


A P R E S E N T A Ç Ã O

O AUTOMÓVEL E A CIDADE

Erminia Maricato

“... o carro tornou a cidade grande
inabitável. Tornou-a fedorenta, barulhenta,

asfixiante, empoeirada, congestionada, tão
congestionada

que ninguém mais quer sair de tardinha.”

   André Gorz1

Como se instalou entre nós a cultura do “rodovia-
rismo”? Como chegamos à tragédia verificada nos aci-
dentes de trânsito, sempre atribuídos a questões de
natureza individual? Qual o peso e o custo do automó-
vel, da indústria de infra-estrutura e da opção energé-
tica para o ambiente e a saúde dos moradores urba-
nos? O que pode ser constituído com vistas a minimi-
zar o impacto da “indústria do automóvel” no meio
ambiente e para melhorar as condições de mobilidade
da maioria da população urbana? O que pode ser feito
na tecnologia do automóvel ou em relação aos com-
bustíveis para diminuir a emissão de gases poluentes?
Quais as perspectivas de uma nova política energética?
E em relação à cidade, quais modos de transporte ou
política de mobilidade e uso do solo podem ser intro-
duzidos? Essas e outras questões são abordadas pelos
colaboradores da presente edição de Ciência & Am-
biente. Algumas medidas propostas são viáveis e não
requerem transformações profundas. Outras exigiriam
mudanças significativas para a sua implementação.
Todas elas, no entanto, são decisivas para o movimento
de negação dessa tragédia anunciada e contribuem pa-
ra alimentar a consciência social sobre tema tão fun-
damental.
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O automóvel conformou as cidades e definiu, ou pelo
menos foi o mais forte elemento a influenciar, o modo de
vida urbano na era da industrialização. Daquilo que era ini-
cialmente uma opção – para os mais ricos evidentemente –
o automóvel passou a ser uma necessidade de todos2. E
como necessidade que envolve todos os habitantes da cida-
de, ele não matou apenas a cidade, mas a si próprio. Sair da
cidade, fugir do tráfego, da poluição e do barulho passou a
ser um desejo constante. Em outras palavras, o mais desejá-
vel modo de transporte, aquele que admite a liberdade in-
dividual de ir a qualquer lugar em qualquer momento, desde
que haja infra-estrutura rodoviária para essa viagem, funcio-
na apenas quando essa liberdade é restrita a alguns. Quando
tal possibilidade passa a ser “democratizada”, a partir das
ações pioneiras de Henry Ford, que incorporou seus ope-
rários no mercado desse bem, ela mostra-se inviável pelos
congestionamentos, além de insustentável. A aparente liber-
dade, mobilidade para todos com independência de trilhos
e horários – uma verdadeira utopia, prometida aos trabalha-
dores como parte do acordo entre capital e trabalho, firma-
do pelo Welfare State –, quando extensiva a toda a socieda-
de, transformou-se numa prisão.3 A dependência em relação
ao automóvel acabou se tornando maior do que a dependên-
cia dos trens e, evidentemente, maior do que as viagens
feitas a pé ou com tração animal, embora envolva viagens
mais longas e, apesar do tráfego, mais rápidas. Não há como
comprar pão a pé nos subúrbios americanos desenhados em
total dependência ao automóvel. Sem o automóvel não há
como abastecer uma casa na cidade marcada pela urbaniza-
ção dispersa: vastas áreas com baixa densidade de ocupação
onde predomina, no uso do solo, frequentemente de forma
absoluta e exclusiva, a moradia e a infra-estrutura rodoviária.

A cidade do fim do século XX se confunde com a
região. Se o taylorismo e o fordismo (formas de organização
da produção industrial no início e no fim do primeiro quar-
to do século XX, respectivamente) induziram a uma ocupa-
ção urbana mais concentrada, a disseminação do automóvel
e o pós-fordismo determinaram uma ocupação dispersa e
fragmentada. A robotização, a terceirização, a incorporação
do just in time obedecendo a uma nova estratégia logística,
a mobilidade do capital que transfere unidades de produção
para regiões ou países onde a mão-de-obra é mais barata e
a legislação ambiental menos rigorosa, condenando ao aban-
dono cidades marcadas pela produção fordista (como o caso
clássico de Detroit)4, todas essas características da chamada
globalização levam a uma mudança na ocupação do território.

Ilustração de abertura:
Google Earth

1 GORZ, André. A ideologia
social  do automóvel .  In :
LUDD, Ned. (org.) Apoca-
lipse motorizado. São Paulo:
Conrad Livros, 2004. p. 79.

2 Chamei atenção anterior-
mente para o fato de que o
automóvel não é uma esco-
lha. É uma necessidade mes-
mo nas cidades do mundo
não desenvolvido, tal a for-
ma de organização da mobi-
lidade nessas cidades. Para
dar um exemplo, as pesquisas
sobre origem e destino do
metrô de São Paulo mostram
que a mobilidade diminuiu
para todos, ricos e pobres,
porém as viagens feitas por
automóveis  levam menos
tempo do que as viagens fei-
tas por transporte coletivo,
que podem levar muitas ho-
ras a cada dia. (MARICA-
TO, Erminia. Brasil, cidades:
alternativas para a crise urba-
na. Petrópolis: Vozes, 2001)

3 Estamos fazendo referências
às cidades dos países capitalis-
tas centrais, em especial aque-
las dos Estados Unidos. A si-
tuação de cidades dos países
menos desenvolvidos, que se-
guem o modelo hegemônico,
será tratada mais à frente. É
preciso lembrar também que,
nos países centrais, a extensa
rede de transporte coletivo
permite uma convivência com
a motorização individual, re-
gulada por iniciativas públicas,
como a que instituiu o pedá-
gio no centro de Londres.
Essa convivência é necessaria-
mente precária. Apenas os ri-
cos continuam podendo circu-
lar de automóveis na área cen-
tral, confirmando o fato de
que essa modalidade é intrin-
secamente desigual.

4 Ver a respeito o interessante
vídeo documentário elaborado
por Michael Moore, Roger and
me (Warner Brothers, 1980),
sobre a decadência de Flint
(Michigan), sua cidade natal,
após a transferência da unida-
de de produção da General
Motors condenando a cidade
e os trabalhadores à falência.
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O capital imobiliário acompanha esse movimento com
a oferta dos condomínios fechados e shopping centers no
entroncamento de avenidas e rodovias. A segregação e a
fragmentação aumentam enquanto é decretada a morte da
rua e do pedestre, do pequeno comércio, apesar do alerta
feito por Jane Jacobs, ainda na década de 1960.5 O movi-
mento de saída da cidade é paralelo ao movimento de degra-
dação das áreas centrais urbanas (fenômeno típico da pro-
moção imobiliária capitalista dirigida pela valorização do
preço das localizações) apropriada pelos pobres até ser ob-
jeto de um projeto fashion de “renovação urbana” que a
incorpora novamente ao mercado. David Harvey lembra o
movimento de destruição e reconstrução de ambientes
construídos como parte do processo de acumulação de ca-
pital.6 A extensão da ocupação do solo urbano por novos
condomínios e shoppings centers, bem como a expansão por
“recuperação de áreas degradadas” (com a conhecida gen-
trificação), constituem uma determinação ilimitada do mer-
cado imobiliário.

Mais recentemente, nas últimas décadas do século
XX, os urbanistas incorporaram, além das críticas ao anti-
modernismo segregador, as críticas dos ambientalistas que
haviam sido ignoradas nas formulações do urbanismo mo-
dernista. A impermeabilização do solo causada pela urbani-
zação dispersa que avança horizontalmente sobre todo tipo
de território ou de uso, a área ocupada e impermeabilizada
pelo automóvel nesse modelo de urbanização (estaciona-
mentos, avenidas, amplas rodovias, viadutos, pontes, gara-
gens, túneis) fragmentando e dividindo bairros inteiros, a
custosa e predatória poluição do ar, somam-se ao incrível
número de acidentes com mortes ou invalidez, às horas
paradas em monumentais engarrafamentos causadores de
stress; enfim, o “apocalipse motorizado” é por demais visí-
vel e predatório para ser ignorado. Suas conseqüências en-
volvem desde aspectos subjetivos, como a “solidão da abun-
dância”7 (uma referência ao modelo de consumo que tem
no automóvel um item central), até o principal causador de
impacto sobre o aquecimento global.

Se essa condição assumida pelas sociedades no mundo
todo é tão impressionantemente clara, desumana e ambien-
talmente predatória por que ela se aprofunda e se reafirma
a cada momento? Por que movimentos sociais de ciclistas,
pedestres, urbanistas, ambientalistas não ganham repercus-
são?8 Por que a indústria automobilista continua a ocupar a
centralidade da preocupação de governos com prioridade na
concessão de subsídios?9

5 JACOBS, Jane. Morte e vida
de grandes cidades. São Paulo:
Martins Fontes, 2000. A pu-
blicação original em inglês é
de 1961. Jane Jacobs concen-
tra sua crítica ao urbanismo
modernista segregador, criado
na primeira metade do século
XX, mas suas idéias em defe-
sa do uso misto do solo e da
rua, incluindo a escala do pe-
destre gerando uma urbaniza-
ção mais viva, mais humana e
mais concentrada, aliada à
crítica posterior da insusten-
tabilidade ambiental decor-
rente da cidade dispersa, têm
inspirado várias correntes in-
ternacionais de urbanistas –
Smarth growth, New urbanism
– que, em vão, tentam con-
trariar a orientação dada pela
tirania do automóvel na pro-
dução do espaço construído.
Esta edição da revista Ciência
& Ambiente apresenta a versão
de uma dessas correntes de-
nominada “Não-transporte”.

6 HARVEY, David. O novo im-
perialismo. São Paulo: Loyola,
2004.

7 ILICH, Ivan. Energia e eqüi-
dade. In: LUDD, Ned. O
apocalipse motorizado. Op. cit.

8 No momento em que escre-
vo essas linhas, 17 de janeiro
de 2009, acontecem os en-
terros de uma ciclista, mili-
tante da mobilidade por bici-
cletas, atropelada na princi-
pal avenida da cidade de São
Paulo – a Avenida Paulista –,
e também de um ciclista, es-
portista dessa modalidade,
na cidade do Rio de Janeiro.

9 Em novembro de 2008, o
presidente Bush tomou uma
iniciativa absolutamente im-
pensável nos anos anteriores
dominados pela ideologia
neoliberal. Enviou ao Con-
gresso americano uma pro-
posta de sociedade do Esta-
do americano com as princi-
pais montadoras de automó-
veis do país, por meio da com-
pra de 20% de suas ações,
para fazer frente à crise fi-
nanceira iniciada em setem-
bro. O Congresso não apro-
vou o projeto. Pelo mesmo
motivo e no mesmo período,
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A indústria do automóvel não envolve apenas a pro-
dução de carros (incluindo aí a exploração de minérios, a
metalurgia, a indústria de auto-peças e os serviços mecâni-
cos de manutenção dos veículos) e as obras de infra-estru-
tura destinadas à sua circulação. Somente nos processos
citados já teríamos o envolvimento de forte movimento
econômico e, portanto, de significativo poder político. Mas
a rede de negócios e interesses em torno do automóvel vai
bem mais longe, envolvendo inclusive o coração da política
energética, estratégica para qualquer projeto de poder na-
cionalista ou imperialista. Exploração, refinamento e comer-
cialização do petróleo, com as extensas e significativas redes
de distribuição constituem, na verdade, a parte mais impor-
tante na disputa pelo poder no mundo. As últimas guerras
promovidas pela nação mais poderosa do globo confirmam
tal assertiva. O argumento falacioso que justificou a invasão
do Iraque pelos Estados Unidos não resistiu até o final do
governo Bush. O presidente foi obrigado a reconhecer que,
diferentemente do havia anunciado ao mundo, não havia
armas químicas estocadas no Iraque. As razões da guerra
foram outras. Como afirma Harvey: “O acesso ao petróleo
do Oriente Médio é, portanto, uma questão de segurança
crucial para os Estados Unidos, bem como para economia
global como um todo.” Ou ainda: “Há igualmente um as-
pecto militar envolvido nessa discussão: os militares são
movidos a petróleo.”10

O capitalismo tem necessidade de expansão ilimitada.
É de Karl Marx a demonstração da tese de que não é o
consumo que determina a produção mas o inverso, a pro-
dução é que determina o consumo no modo de produção
capitalista. É preciso consumir para alimentar a produção
ou, mais exatamente, a acumulação. É preciso, portanto,
criar a necessidade do consumo. Produção pela produção e
consumo pelo consumo. Uma vasta máquina de propaganda
acompanha a indústria do automóvel. A construção de toda
uma cultura e de um universo simbólico relacionados à
ideologia do automóvel ocupa cada poro da existência urba-
na. Como já admitimos, o rumo tomado pelo crescimento
das cidades impôs a necessidade do automóvel, mas como
qualquer outro produto de consumo industrial, e mais do
que qualquer outro, ele não escapa ao fetichismo da merca-
doria. Ao comprar um automóvel, o consumidor não adqui-
re apenas um meio para se locomover, mas também mascu-
linidade, potência, aventura, poder, segurança, velocidade,
charme, entre outros atributos.

10 Ver a respeito dessas razões o
livro de David Harvey, O
novo imperialismo. Op. cit.
Ver também ARANTES,
Paulo. Extinção. São Paulo:
Boitempo, 2007. (p. 29-30)

o presidente Lula tomou a
decisão de subsidiar a indús-
tria automobilística elimi-
nando o Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI)
de seus produtos.
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As cidades e o automóvel na
periferia do capitalismo

Após reconhecer que o automóvel ocupa um lugar
central nas relações de poder entre as nações e após reco-
nhecer ainda sua determinação no crescimento e formato
das cidades, é necessário verificar como se dá essa relação
na periferia do capitalismo, já que esta guarda especificida-
des que a diferenciam dos países centrais.

Todos sabemos que as relações entre as nações do
mundo são assimétricas. Desde a expansão mercantilista até
os tempos atuais, dominados pela globalização, as relações
internacionais de dependência se aprofundam. Essa depen-
dência é biunívoca, porém não equilibrada, pois alguns paí-
ses têm uma posição subordinada e, outros, de supremacia
no quadro de poder internacional. Os poderes hegemônicos
impõem, frequentemente pela força, mas também pela per-
suasão, modo de vida, valores, cultura, que acompanham as
exigências da expansão dos mercados. Entretanto, é impor-
tante lembrar que, se a forma de inserção nas relações
internacionais é determinante para uma dada sociedade, há
que se levar em conta suas especificidades históricas.

No Brasil, de modo bastante semelhante ao de outros
países da América Latina, as cidades e as formas de mobi-
lidade guardam diferenças marcantes em relação aos casos
dos países centrais, em que pese a mimetização do modo de
vida. Essa dominação não se restringe apenas à importação
de modelos – como é o caso da cidade ou da vida orientada
pela matriz automobilística ou ao parque industrial que tem
no automóvel seu carro-chefe –, mas também se estende à
produção das idéias, ao desenvolvimento da ciência, da
tecnologia e da cultura. Necessidades básicas como o esgo-
to ou a habitação segura estão ausentes num quadro em que
estão presentes eletrodomésticos, aparelhos eletrônicos e
até automóveis. De fato, pesquisa desenvolvida durante
muitos anos na Faculdade de Arquitetura da Universidade
de São Paulo mostrou a presença de bens industriais moder-
nos (incluindo o automóvel usado) convivendo com a falta
de saneamento básico ou mesmo de um banheiro com as
mínimas condições técnicas de funcionamento nas favelas
da metrópole paulistana.11 Esse é o quadro de uma indus-
trialização calcada principalmente nas demandas da expansão
capitalista internacional e não nas necessidades básicas do
mercado interno. As conseqüências da dependência subor-
dinada desde os tempos coloniais foram muito bem explo-
radas por diversos estudiosos da sociedade brasileira – Caio

11 Durante vários anos das dé-
cadas de 1970 e 1980, essa
pesquisa foi desenvolvida pe-
los professores Telmo Pam-
plona, Yvonne M. Mautner e
Erminia Maricato, juntamen-
te com alunos da disciplina
de Desenho Industrial.
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Prado, Celso Furtado, Florestan Fernandes, Roberto
Schwarz, Francisco de Oliveira, entre muitos. Podemos dis-
pensar seu desenvolvimento aqui para nos determos na
especificidade da mobilidade urbana, em especial da metro-
politana, na era da globalização.

Grande parte da cidade brasileira é construída infor-
malmente à margem da legislação urbanística e até da legis-
lação de propriedade. O mercado residencial formal abran-
ge menos da metade da população em nossas metrópoles. O
Estado não controla a totalidade do uso e da ocupação do
solo e nem oferece alternativas habitacionais legais. Uma
parcela da cidade, aquela que se dirige à maior parte da
população e evidentemente às parcelas de rendas mais bai-
xas, é resultado da compra e venda de loteamentos ilegais
ou simplesmente da invasão de terras. As favelas constitu-
em a forma de moradia de grande parte da população me-
tropolitana. Não se trata de exceção, mas de regra. Ao con-
trário do senso comum, a maior parte das favelas não está
nas áreas valorizadas pelo mercado, mas na periferia urba-
na.12 Até mesmo no Rio de Janeiro as favelas se localizam
em sua maciça maioria na zona norte e não na zona sul,
como muitos pensam. Essas áreas periféricas, onde são lo-
calizados também os conjuntos habitacionais de promoção
pública, constituem praticamente uma outra cidade: ilegal,
informal, invisível, ou seja, um verdadeiro depósito de gen-
te desprovido de todos os equipamentos e serviços que
caracterizam a “cidade”. O transporte é precário, obrigando
a população a longas jornadas a pé ou ao “exílio na perife-
ria”, ou seja, grande parte da população, especialmente jo-
vens do sexo masculino raramente deixam o bairro que
oferece poucas condições para a prática de lazer, esportes
ou cultura.13

Na cidade do capitalismo periférico, a saúde, a previ-
dência, a moradia digna e legal, a mobilidade urbana, são
apenas para alguns, mas o modo de vida hegemônico sub-
verte qualquer previsão. Por meio de mercado agressivo e
de estratégias de publicidade, esses produtos penetram no
interior das favelas, disseminando até produtos da revolu-
ção digital. Algumas transnacionais (especialmente na área
de celulares) desenvolveram uma estratégia especial para
entrar no mercado das favelas.14

Com a globalização, a partir dos anos 1980, o quadro
de pobreza e desigualdade se aprofunda na cidade brasileira.
A queda do crescimento econômico tem, como conseqüên-
cia, a queda nos investimentos públicos e privados e o au-
mento do desemprego. Essa tragédia é acompanhada de ou-

12 Observa-se em todo o país
uma predominância de fave-
las em áreas ambientalmente
frágeis. O mercado imobiliá-
rio rejeita localizações de
baixa qualidade ou localiza-
ções protegidas por legisla-
ção ambiental. Pois são exa-
tamente as áreas rejeitadas
pelo mercado que “sobram”
para o assentamento da po-
pulação excluída do direito à
cidade, já que não lhe resta
alternativas. É quase uma re-
gra nas regiões metropolita-
nas a ocupação de mangues,
dunas, beira dos córregos,
beira dos rios, várzeas, en-
costas ou matas.

13 A expressão “exílio na perife-
ria” foi cunhada por Milton
Santos, ao analisar a perma-
nência da população, especi-
almente masculina e jovem,
nos bairros da periferia de
São Paulo, sem alternativas
de mobilidade na cidade.
SANTOS, Milton. Metrópole
corporativa fragmentada: o
caso de São Paulo. São Pau-
lo: Nobel, 1990. As pesqui-
sas “origem-destino” da As-
sociação Nacional de Trans-
portes Públicos (ANTP) têm
mostrado que as condições
de transporte têm piorado
após os anos 80 nas metró-
poles brasileiras.

14 Muitas das observações feitas
aqui estão baseadas em expe-
riência pessoal da autora, de
35 anos de convivência com
áreas de moradia precária nas
cidades brasileiras.
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tra: a implementação de políticas neoliberais. Sob inspiração
do Consenso de Washington, do FMI e do Banco Mundial,
o Estado brasileiro implementa o ajuste fiscal, o corte de
subsídios nas políticas públicas, a privatização do patrimô-
nio público, a desregulamentação financeira e trabalhista,
atingindo também os serviços públicos. As conseqüências
dos recuos nos investimentos públicos não se fizeram espe-
rar: aumento da violência, aumento exponencial da popula-
ção moradora em favelas, aumento da população moradora
de rua, aumento da infância abandonada, retorno de epide-
mias que já estavam erradicadas, entre outras mazelas.15

A área de transportes coletivos urbanos foi uma das
mais atingidas. Se a regulação estatal era precária antes de
1980, após o ajuste fiscal a situação piorou. A informalidade
ganha uma nova escala com as redes de vans e moto taxis
ilegais ocupando os vazios deixados pela ausência do Es-
tado, conforme mostram alguns dos textos que compõem
esta edição da revista.

Como já foi mencionado, as determinações gerais
decorrentes da expansão capitalista internacional não são as
únicas a definir o destino da mobilidade urbana em um país
como o Brasil, onde a desigualdade social está entre as
maiores do mundo, em que pese o país figurar entre as dez
maiores economias.

O Brasil, assim como os demais países do capitalismo
periférico, guardadas as diferenças, apresenta especificida-
des bastante estudadas pelos autores brasileiros citados an-
teriormente. “Desenvolvimento incompleto ou interrompi-
do”, “capitalismo travado”, “desenvolvimento moderno do
atraso”, são conceitos que, embora não totalmente satisfató-
rios, tentam explicar as características específicas da socie-
dade brasileira onde produtos, tecnologias, valores oriun-
dos nos setores internacionais de ponta convivem com con-
dições atrasadas e pré-modernas. Entre as características
presentes em nossa formação social, ganham destaque, na
gestão urbana, o clientelismo, o patrimonialismo, a preva-
lência dos privilégios (esta condição é notável no judiciá-
rio), desprestígio do trabalho não intelectual, retórica que
contraria a prática etc. Esta última característica está nota-
velmente presente nos Planos Diretores: textos detalhistas
e bem intencionados convivem com um pragmatismo ex-
cessivo na gestão. Por esse motivo é comum encontrarmos
planos sem obras e obras sem planos.16 Os orçamentos
públicos, especialmente municipais, privilegiam os investi-
mentos relacionados ao automóvel ou ao sistema viário,
porém dificilmente o fazem seguindo o Plano Diretor.17 Por

15 Ver a respeito, MARICATO,
Erminia, pósfacio do livro
Planeta favela , de Mike
Davis. São Paulo: Boitempo,
2006.

16 Ver a respeito: ARANTES,
O. ;  M A R I CAT O,  E .  &
VAINER, C. A cidade do
pensamento único. Petrópolis:
Vozes, 2000.

17 Ver o caso da cidade de São
Paulo durante gestão muni-
cipal do prefeito Paulo Ma-
luf, citado em: São Paulo
entre o atraso e a pós-mo-
dernidade. In: SOUZA, Ma-
ria Adélia Aparecida de. Me-
trópole e globalização. São
Paulo: CEDESP, 1999.
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outro lado, não é pouco freqüente que urbanistas se dete-
nham nas regras de uso e ocupação do solo e ignorem que
o grande promotor que orienta a ocupação do solo é o
transporte.

A prioridade dada às obras viárias tem relação com os
financiamentos das campanhas eleitorais, com a visibilidade
notável dos seus produtos, mas também se prestam muito
ao jogo clientelista. A periferia desurbanizada é uma fonte
inesgotável de dependência política que afirma a relação de
clientela. O asfalto, especialmente, tem forte apelo eleito-
ral.18

Não é intenção eliminar aqui qualquer perspectiva
propositiva ou contribuir com o imobilismo, como fazem
tantos textos acadêmicos críticos. Sempre há espaço para
ação, mesmo na vida profissional e, frequentemente, em
condições especiais, até mesmo no aparelho de Estado. Aos
pesquisadores, entretanto, impõe-se um mergulho mais
profundo, renovador e necessariamente crítico. Este núme-
ro de Ciência e Ambiente, com o qual tive a satisfação de
colaborar, oferece análises críticas e propostas para o en-
frentamento de um dos maiores problemas ambientais e
sociais da humanidade.

Como se instalou entre nós a cultura do “rodoviaris-
mo”, quais foram seus agentes? Como chegamos à tragédia
verificada nos acidentes de trânsito, sempre atribuídos a
questões de natureza individual? Qual o peso e o custo do
automóvel, da indústria de infra-estrutura e da opção ener-
gética para o ambiente e para a saúde dos moradores urba-
nos? O que pode ser constituído com vistas a minimizar o
impacto dessa “indústria do automóvel” no meio ambiente
e para melhorar as condições de mobilidade da maioria da
população urbana? O que pode ser feito na tecnologia do
automóvel ou em relação aos combustíveis para diminuir a
emissão de gases poluentes? Quais as perspectivas de uma
nova política energética? E em relação à cidade, quais mo-
dos de transporte ou política de mobilidade e uso do solo
podem ser introduzidos? Todas essas questões são aborda-
das pelos colaboradores desta edição da revista.

Algumas medidas são mais viáveis e não requerem
transformações profundas. Outras propostas exigiriam mu-
danças significativas para sua implementação. Todas elas são
decisivas para o movimento de negação dessa tragédia anun-
ciada e dimensionada e contribuem para alimentar a cons-
ciência social sobre tema tão fundamental.

Erminia Maricato é graduada e
doutora em Arquitetura e Ur-
banismo e professora titular da
Faculdade de Arquitetura e
Urbanismo da Universidade de
São Paulo (FAUUSP). Foi se-
cretária de Habitação e Desen-
volvimento Urbano do municí-
pio de São Paulo (1989/1992),
coordenadora do Programa de
Pós-Graduação da FAUUSP
(1998/2002), formuladora da
proposta de criação do Minis-
tério das Cidades e ministra
adjunta (2003/2005).
erminia@usp.br

18 A evidência da força eleitoral
das obras de asfaltamento foi
percebida pela autora, quan-
do ocupava a Secretaria Exe-
cutiva do Ministério das Ci-
dades, em reunião com inú-
meros prefeitos. Alguns re-
conheceram que ganharam
eleições com essas obras. A
equipe que ocupava a dire-
ção do Ministério das Cida-
des entre 2003 e 2005 ten-
tou reorientar as emendas
parlamentares que previam
obras parceladas de asfal-
tamento em numerosos mu-
nicípios brasileiros sem qual-
quer orientação urbanística
(freqüentemente essas obras
negavam a orientação do
Plano Diretor). Quando isso
se revelou impossível, a equi-
pe tentou ao menos garantir
a canalização de esgoto e
drenagem nas ruas antes do
asfaltamento da superfície.
Foi tudo em vão. Mais da
metade do orçamento do
Ministério das Cidades era
dirigido a asfaltamento por
meio das emendas parlamen-
tares.



AUTOMOBILISMO
QUAL USO, QUAL SIGNIFICADO?

Ronai Pires da Rocha

O automóvel se diz de muitos modos. Em pouco
mais de cem anos, deixou de ser uma invenção intri-
gante para se transformar em um dos eixos da econo-
mia e da vida nas cidades; passou a ser uma fonte de
facilidades para a vida cotidiana, mas também a causa
dos mais variados transtornos. O automóvel transfor-
mou-se, sob certo ponto de vista, em uma forma
dominante de vida e o centro de uma terceira guerra
mundial nunca declarada, como diz o poeta Heathcote
Williams, no Autogeddon; de um lado, o carro drena
as energias da Terra e deforma as cidades; de outro,
transforma as relações do homem com o espaço e o
tempo de uma forma aparentemente irreversível, já
que as necessidades humanas de transporte individual
parecem ser incontornáveis. Pensar o automóvel, no
entanto, não é uma tarefa simples, dada a natureza do
próprio objeto, que mistura em si natureza e cultura,
necessidade e desejo, economia e arte. No automóvel,
não apenas encontramos toda sorte de fetichismo, mas
também todo tipo de conseqüências, que vão desde
sua possível influência no feminismo até novas formas
de engajamento político. Daí a complexidade de se
compreender adequadamente seus usos e significados.
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Que coisa é essa, automóvel?
Em 1896, o sr. Karl Benz montou um veículo com

três rodas no qual adaptou um motor de combustão interna
que podia funcionar enquanto houvesse combustível, pois
era dotado de um sistema de refrigeração por meio de água.
Um jornal da época saudou o invento como algo que pode-
ria ser extremamente prático para médicos, viajantes e
amantes de esportes. O triciclo do Sr. Benz, no entanto, era
apenas uma criação engenhosa que foi recebendo aperfei-
çoamentos e novas versões, sem que sua praticidade ficasse
provada. O Sr. Karl Benz, ciente de quantas melhorias seu
invento carecia, duvidava que a coisa viesse a ter sucesso
comercial. Dois anos depois da apresentação do primeiro
modelo, ele já havia chegado a um triciclo ligeiramente me-
lhor, com um motor de 1,5 CV, um pequeno depósito de
gasolina, um freio manual semelhante ao das carroças e sa-
patas de couro que atuavam sobre as rodas traseiras; mas
muito havia a ser feito e o auto não se movia mais do que
por algumas centenas de metros, em pequenos testes.

Na manhã do dia 5 de agosto de 1888, o Sr. Benz
encontrou um bilhete de sua esposa Bertha, no qual ela lhe
comunicava que havia saído cedo com os dois filhos para
visitar a mãe que residia em Pforzheim, distante cem qui-
lômetros de Mannheim, a cidade onde moravam. No final
do dia, o Sr. Karl recebeu um telegrama de Bertha: ela
estava com a mãe, em Pforzheim, mas não havia usado o
trem para a viagem e sim o triciclo motorizado. Bertha

havia saído ainda madrugada e viajado todo o dia,
desde Mannheim, quebrando o silên-

cio da Floresta Negra,
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passando por Weinheim, Heidelberg, Wiesloch e Durlach,
chegando ao anoitecer em Pforzheim. Como as estradas
eram mais do que precárias, ela decidiu acompanhar o tra-
jeto da ferrovia que ligava as duas cidades, como uma garan-
tia de estar sempre no rumo. A viagem, que hoje pode ser
feita em uma hora, foi repleta de incidentes: o carburador
entupiu, a corrente de transmissão partiu-se, o isolamento
do cabo de ignição se desfez, os freios se desgastaram, a
gasolina terminou. Assim, os trabalhos de Bertha não foram
poucos. A gasolina era um artigo de farmácia, vendida em
vidros pequenos e usada para remover sujeiras. Bertha le-
vou todo o estoque das farmácias que encontrou pelo cami-
nho. Quando o triciclo parou, por causa de uma obstrução
no carburador, ela sacou um grampo de cabelo que usava
para fixar o penteado e com ele conseguiu limpar o condu-
to; quando o fio da ignição perdeu o revestimento e o
motor apagou, ela tirou a liga de elástico que prendia sua
meia de seda e com ele refez a proteção do cabo; quando
a corrente quebrou, localizou um ferreiro e o homem pro-
videnciou um conserto; quando os freios perderam a efi-
ciência, achou um seleiro que improvisou novo revestimen-
to; e em algumas subidas mais íngremes, diante das quais o
pequeno motor se rendia, pedia um empurrão aos fazendei-
ros que assistiam à passagem da estranha viatura. Ao entrar
da noite, Bertha chegou ao destino com seus dois filhos; foi
a primeira pessoa a usar um automóvel na forma como
estamos acostumados a fazer hoje.1 

Eu não sei o quanto há de verdade e o quanto há de
lenda nessa história. O que me importa aqui é seu possível
simbolismo. Na pequena cidade de Pforzheim, há hoje um
monumento que homenageia essa viagem em tudo carregada
de simbolismo: uma mulher, no final do século dezenove,
transforma-se em pioneira no uso de um dispositivo de
transporte individual; ela toma o carro do marido e vai para
a estrada com seus filhos; na estrada ela abre mão do pen-
teado elegante para transformar o grampo de cabelo em
ferramenta; abre mão da meia de seda para manter a eletrici-
dade do carro; e vai solicitando tarefas aos homens do ca-
minho, ferreiros, seleiros, fazendeiros, farmacêuticos, to-
dos a serviço de uma mulher encarapitada em uma gerin-
gonça quase incompreensível, uma carruagem sem cavalos.2

Ao tomar conhecimento dessa história, não pude dei-
xar de pensar na complexidade do lugar do automóvel na
cultura. O carro é um bem econômico muito importante,
por certo, mas e quanto ao mundo de investimentos simbó-
licos que o ligam a todo tipo de fetichismo? E quanto ao

1 A viagem de Bertha é conta-
da com maiores ou menores
detalhes nos livros que nar-
ram o surgimento do auto-
móvel e em verbetes de enci-
clopédias virtuais como a
Wikipedia.

2 É preciso lembrar aqui que
até a viagem de Bertha o ca-
valo era o meio de transporte
individual por excelência e
isso era discriminador dos
sexos. Havia selas diferentes
para homens e mulheres; as
mulheres usavam a “sela late-
ral”, um dispositivo que per-
mitia montar com as pernas
para o mesmo lado. Tratava-
se de um assento estofado
cujo lado direito era protegi-
do por uma grade curva; no
cabeçote havia duas pegas e
as pernas da mulher pendiam
para o lado esquerdo do ca-
valo. Esse tipo de sela não
proporciona à mulher a mes-
ma posição de domínio e se-
gurança que a sela masculina,
na qual o cavalo é controlado
também pela pressão das per-
nas do cavaleiro, uma em ca-
da lado do corpo do animal.
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mundo da artesania ligado a ele?3 A funcionalidade do obje-
to parece ficar embaçada diante dos investimentos simbóli-
cos por ele sofrido. Não é fácil pensar o automóvel. São
tantos os seus significados e tamanhos os desafios coloca-
dos pelas exigências triviais de deslocamento individual, que
o tema se torna mais complexo do que podemos imaginar.
Essa complexidade foi sugerida, entre outros, por uma crô-
nica de Roland Barthes na qual ele compara os automóveis
às catedrais góticas; elas foram a “criação suprema de uma
era, concebidas com paixão por artistas anônimos e consu-
midas como imagem, se não em uso, por toda uma popula-
ção que se apropria delas como um objeto puramente má-
gico”4.

Aparece assim um dos elementos que sempre esteve
associado ao automóvel. Juntamente com os aspectos utili-
tários de transporte, estão, desde o início, os aspectos de
luxo e “nobreza mobiliária”5. A descrição do tipo de coisa
que um automóvel é parece variar pouco com os tempos.
Aquilo que hoje devemos dizer do automóvel em nome de
uma descrição mínima da coisa estava já prenunciada desde
os tempos pioneiros do Ford modelo T: trata-se de um
artefato humano somente tornado possível pelo domínio de
conhecimentos técnicos complexos, de ordem mecânica,
química e elétrica surgidos com a revolução industrial; é um
objeto regulamentado por um conjunto de leis que nor-
matizam sua fabricação, venda, manuseio, manutenção e
descarte; para o manuseio, o objeto é dependente de vastos
espaços urbanos de deslocamento e guarda do mesmo; o
manuseio, por certo, é legislado nos mínimos detalhes; o
objeto está ligado a um sistema de manutenção cotidiano de
suas condições de uso, com combustíveis e cuidados espe-
ciais; é causador de impacto urbano-ambiental sonoro, me-
cânico, visual, psicológico, causador de toda sorte de aci-
dentes, emissor de partículas nocivas aos seres vivos e aos
processos da natureza, causador de todo tipo de aconteci-
mento não intencionado por seus usuários; o objeto é parte
do mercado de bens funcionais e de luxo; trata-se de uma
mercadoria de relevante importância nos mercados e eco-
nomias do mundo e em torno dele existem milhares de
outras indústrias e milhões de outros empregos; e finalmen-
te, a coisa que se move por si mesma é um objeto-símbolo;
Baudrillard sugere que a posse do automóvel transforma-se
numa espécie de “diploma de cidadania”. O automóvel é um
“objeto sublime”, na medida em que abre um parênteses na
cotidianidade dos outros objetos, subvertendo nossas rela-
ções com o espaço e o tempo. Isso, certamente, antes da

3 Ainda hoje existem pessoas
que montam seus automó-
veis artesanalmente nas gara-
gens, como ocupação praze-
rosa. A grande maioria con-
tenta-se com equipá-lo, lavá-
lo, poli-lo.

4 O escrito de Barthes foi pu-
blicado no volume Mytho-
logies, Editions du Seuil, Pa-
ris, 1957. A crônica era so-
bre um modelo da Citröen
lançado em 1957. A compa-
ração feita por Barthes lem-
bra uma observação seme-
lhante feita por Hannah
Arendt: “As catedrais foram
construídas ad maiorem glori-
am Dei; embora, como cons-
truções, sirvam decerto às
necessidades da comunidade,
sua elaborada beleza jamais
pode ser explicada por tais
necessidades, que poderiam
ter sido servidas igualmente
por um outro edifício qual-
quer. Sua beleza transcendia
todas as necessidades e as fez
durar através dos séculos. A
frase de Arendt está em En-
tre o Passado e o Futuro (Pers-
pectiva, São Paulo, 1972), p.
261. Guardadas as propor-
ções, a passagem citada seria
adequada para descrever o
que aconteceu com os seis
automóveis Bugatti Royale
fabricados no início dos anos
trinta. O último que trocou
de dono alcançou mais de
oito milhões de dólares.

5 A expressão é de Jean Bau-
drillard em O Sistema dos
Objetos. Tradução de Zulmi-
ra Ribeiro Tavares. São Pau-
lo: Perspectiva, 2008. p. 74.
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era dos engarrafamentos, diria alguém mais cauteloso. De
qualquer forma, acho que vale a frase: no mercado de bens
de consumo duráveis, não há nada que se equipare ao auto-
móvel. E a coisa anda. Isso não é fácil de pensar.

E quanto aos significados políticos? O que pensar
sobre os potenciais do automóvel como divisor de águas
quanto ao estilo de participação política do cidadão? O
tema surge com urgência crescente, e não apenas por causa
do furor verde que vem dos ambientalistas. Como deixar de
ver que a escolha do automóvel como item de destruição
nos protestos de 2005 na França pode indicar um dos alvos
preferenciais de movimentos de protestos urbanos os mais
variados? Quase cinqüenta mil automóveis foram queima-
dos nas ruas dos subúrbios franceses naquele ano.6

Voltemos a Bertha. As mulheres, por assim dizer,
andavam pouco e devagar, até que Bertha Benz teve a bri-
lhante idéia de roubar o carro do marido. Sua história po-
deria servir como uma mitologia para simbolizar a comple-
xidade do papel do automóvel na cultura, pois talvez ela
tenha feito mais pela emancipação feminina do que usual-
mente é concedido. Desde seu feito, em 1888, a velocidade
da mulher não mais estaria limitada pela sela lateral. O au-
tomóvel proporcionaria à mulher um transporte individual
igual ao do homem, algo que os cavalos e as carroças ofe-
reciam, mas com restrições importantes.7 Não é de estra-
nhar que Dona Bertha tenha percebido isso antes de todos
os homens e que tenha sido a primeira automobilista da
humanidade. E ela não ficou nisso. O automóvel foi usado
em competições de velocidade desde os primeiros tempos,
pois as corridas eram uma forma de os fabricantes demons-
trarem a resistência de suas criações. Quando examinamos
as fotografias de corridas da época, não é raro encontrar na
linha de partida mulheres ao volante. A própria Bertha
Benz aparece em uma fotografia da linha de partida da
“Emancipation Run”, uma corrida que aconteceu na Ingla-
terra em 1906; ela aparece ao volante de um Benz, rodeada
pela curiosidade de dezenas de homens, seguida por outro
carro, com dois motoristas de olhar consternado; Bertha
olha para a frente, desprezando o fotógrafo. Devia estar
pensando em ganhar mais uma corrida.8

Na sua origem, o automóvel parecia ser apenas uma
carruagem excêntrica movida por um pequeno motor de
explosão interna, alimentado por combustíveis adquiridos
nas farmácias; a coisa, no entanto, não apenas tinha virtudes
funcionais, práticas; possuía potenciais econômicos e co-
merciais, bem como era uma fonte dos mais diversos pra-

6 Alguns sociólogos têm-se de-
bruçado sobre esse intrigante
fenômeno. Nos últimos quin-
ze anos esse fenômeno, “via-
tures brûlées”, foi responsável
por mais de quinhentos mil
automóveis incendiados no
período. Na noite de Ano
Novo ocorre o pico dessa ati-
vidade, quando centenas de
automóveis são queimados.

7 O nome de Bertha Benz lem-
bra o nome de Berta Bovary,
a infeliz filha da mais ainda
infeliz Madame Bovary. Ma-
dame Bovary foi publicado
em 1856. A ação da novela
de Flaubert se passa entre os
anos de 1827 e 1846, uma
época ainda distante das car-
ruagens sem cavalos. Os per-
sonagens de Flaubert se des-
locam vagarosamente, monta-
dos a cavalo, em carruagens,
charretes, cabriolés, tílburis,
carroças, diligências e fiacres.
As cenas do casamento de
Carlos e Ema incluem a mi-
nuciosa descrição de uma ca-
minhada de uma légua de
todos os convidados, entre a
prefeitura e a igreja. Logo nos
primeiros dias do casamento,
o marido de Ema, “sabendo
que ela gostava de passear de
carro, achou uma charrete de
ocasião a qual com lanternas
novas e guarda-lama de couro
acolchoado, parecia quase um
tílburi”. Como esquecer que
a primeira cena de amor entre
Rodolfo e Ema Bovary é pro-
porcionada por um passeio a
cavalo, depois que Ema pro-
videncia “o traje apropriado”
e “uma sela de pele de gamo
para mulher”. Flaubert não
esquece de descrever como
Ema “era encantadora a cava-
lo! Direita, talhe esbelto, o
joelho dobrado sobre a crina
do animal”. E quando da re-
tomada de seu amor com
Leon, Ema Bovary passa a
acalentar o sonho de possuir,
“para a conduzir a Rouão,
um tílburi azul puxado por
um cavalo inglês”. É dentro
de um fiacre, com cortinas
cerradas, desfilando ao acaso
nas ruas de Ruão, que acon-
tece o primeiro encontro
amoroso entre Ema e Leon. 



Ciência & Ambiente 37

Automobilismo: qual uso, qual significado?

18

zeres associados ao deslocamento rápido e à velocidade. A
coisa fez tanto sucesso que hoje podemos falar em cultura
do automóvel. O tema do automóvel na cultura, no entan-
to, é mais arriscado. A importância assumida pelo auto-
móvel na economia desde os tempos do fordismo está fora
de discussão, mas o que podemos dizer do tratamento do
automóvel pela literatura ou pela filosofia, por exemplo? O
tema é abordado por autores como Jean Baudrillard, André
Gorz, Robert Kurz, Roland Barthes, entre outros.

Jean Baudrillard, por exemplo, escreveu, nos anos
sessenta, um breve capítulo sobre o automóvel no seu O
Sistema dos Objetos.9 Temos ali um conjunto brilhante de
observações sobre os possíveis significados do automóvel
naquilo que o autor chama de “sistema cotidiano dos obje-
tos”. O carro vem a ser para ele “o centro de uma subje-
tividade nova cuja circunferência não se acha em parte algu-
ma, enquanto a subjetividade do mundo doméstico é cir-
cunscrita”10. O essencial do objeto-automóvel seria sua ca-
pacidade de transformar nossas relações com o espaço e o
tempo, oferecendo-nos ao mesmo tempo uma “esfera fe-
chada de intimidade, desligada dos embaraços habituais da
intimidade”11. O automóvel é poder e refúgio, manipulação
e desvelo. 

André Gorz publicou, nos anos setenta, um ensaio12

no qual explora o argumento de que o automóvel, em sua
concepção e finalidade, é um bem de luxo, e que a essência
do luxo é a de não poder ser democratizado. Gorz oferece
como exemplo de luxo a posse de uma mansão à beira-mar:
se todas as pessoas tivessem uma desapareceria a exclusivi-
dade. A análise ali feita por Gorz não está conectada a uma
reflexão sobre bens de consumo; discute a importância de
uma “desvalorização ideológica” do automóvel, como parte
de uma mudança mais ampla, valorizadora dos transportes
coletivos e de outra concepção sobre as cidades e a divisão
social do trabalho. O carro matou as cidades e agora vai
matar o próprio carro, visto que cada vez mais viveremos
em avenidas engarrafadas, andando mais devagar do que os
trens e as bicicletas.

Robert Kurz trata o automóvel como símbolo máximo
da moderna economia de mercado, como a principal máqui-
na de consumo capitalista; é em torno da indústria automo-
bilística, do uso maciço do carro que o capitalismo gira, diz
ele. O fordismo está na base do complexo capitalista que
engole a alma humana. Mas os dias do capitalismo automo-
bilista estão contados, acredita Kurz. Ele entende que as
torneiras de energia que alimentam o automobilismo estão

8 Lembro aqui a importância
concedida pela mulher à no-
vidade representada pela bi-
cicleta moderna criada em
1888, mesmo ano da viagem
de Bertha Benz. A história
da bicicleta vincula a intro-
dução da chamada bicicleta
de segurança (com duas ro-
das de idêntico diâmetro e
uma correia de transmissão,
por contraste com a bicicleta
com uma roda grande e ou-
tra diminuta e ação direta no
pedal) com a emancipação
feminina que ocorre no final
do século XIX e início do
século XX. Foi a “época de
ouro” da bicicleta. A bicicle-
ta foi conectada aos movi-
mentos e lutas por mudanças
nas formas de vestir, até en-
tão totalmente incompatíveis
com a mesma. As novas for-
mas de transporte individual
exigiam outros figurinos,
mais funcionais com a tarefa
de manipular os pedais das
bicicletas e as alavancas das
carruagens sem cavalo. Ber-
tha Benz, ao fazer do elásti-
co de sua meia de seda o
revestimento do fio da bobi-
na do automóvel, materiali-
zou os sonhos da “Rational
Dress Society”, que foi fun-
dada por feministas em
1881, em Londres, para lutar
contra o figurino vitoriano e
seus corseletes.

9 BAUDRILLARD, Jean. Le
système des objets. Paris:
Gallimard, 1968.

10 BAUDRILLARD, Jean. O
sistema dos objetos. Op. cit.,
p. 76.

11 BAUDRILLARD, Jean. O
sistema dos objetos. Op. cit.,
p. 75.

12 GORZ, André. A ideologia
social do carro a motor. O
artigo foi publicado original-
mente na revista Le Sauvage,
em 1973. A versão que usei
está disponível na rede mun-
dial de computadores, em
tradução para o português.
Agradeço a Leonardo Palma
e Giselle Secco pela indica-
ção desse artigo, extrema-
mente criativo e inspirador.
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se fechando. A dependência de energia fóssil limitada e os
processos de destruição do ambiente estariam levando o
“capitalismo de combustão” à sua derradeira crise, acentua-
da pela generalização e radicalização do fordismo. Kurz é
cético quanto ao surgimento de energias alternativas para o
automóvel e acredita ser um equívoco pensar que a lógica
do capitalismo seja compatível com uma outra energia bási-
ca que não seja matéria de combustão fóssil.

A comparação feita por Gorz entre automóveis e
mansões tem limites importantes. De um lado, uma reflexão
sobre o consumo de luxo exige distinções impostas pelo
próprio processo de consumo e uso de bens duráveis; uma
fenomenologia do consumo mostra ao menos três grupos
distintos de bens duráveis: aqueles de uso contínuo, perma-
nente, os de uso apenas regular e os de uso irregular.13 De
outro lado, a expressão “bem de luxo” não designa uma lista
fechada de marcas como Prada, Gucci ou Ferrari; também
tem a referência indicada relacionalmente às capacidades e
expectativas de consumo das pessoas. Ter em casa um apa-
relho de som do tipo “três em um” foi, certa feita, mostra-
do como indicador de consumo de luxo por um candidato
à presidência em nosso país, para atacar o adversário. Apa-
relhos de som, máquinas fotográficas e pianos são bens de
consumo de uso irregular, comparáveis aos brinquedos das
crianças; já o aspirador de pó ou a máquina de lavar louças
são bens de uso regular; na categoria do uso ininterrupto
estão a casa, a geladeira, por exemplo, não por acaso itens
básicos na lista do que devemos comprar em primeiro lugar.
E o automóvel? Ele tanto é usado de forma regular, para ir
ao trabalho diariamente, ou de forma irregular, para o pas-
seio no feriado. Assim, não devemos guiar nossa reflexão
sobre o automóvel como um bem de consumo pelas cate-
gorias que temos para pensar o consumo da casa. Um au-
tomóvel tanto pode ser tratado como um brinquedo, a ser
usado ocasionalmente para finalidades mais voltadas ao
lazer, quanto ser usado como um aspirador de pó, para
cumprir uma função bem específica. Esses usos são cumu-
lativos com as dimensões simbólicas. Penso que Kurz tem
razão em muitos pontos, em especial em ver no automóvel
e em sua crescente produção em massa o melhor símbolo
para a moderna economia de mercado. Afinal, há mais do
que uma feliz coincidência na criação quase simultânea, no
final do século XIX, de coisas como a aciaria moderna, o
motor a explosão e, logo a seguir, o fordismo. No entanto,
há um tom apocalíptico e fortemente datado no ensaio de
Kurz, ao dizer que “Auschvitz era... um fenômeno profun-

13 Sigo aqui algumas sugestões
de Albert Hirschmann, no
livro De Consumidor a Cida-
dão. Atividades privadas e par-
ticipação na vida pública. Tra-
dução de Marcelo Levy. São
Paulo: Brasiliense, 1983. De-
vo a ele também uma inspi-
ração mais ampla para minha
desconfiança de que o tema
do consumo em suas relações
com a participação política
tem sido negligenciado.
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damente fordista”14 ou ao vaticinar a inexistência de alterna-
tivas para os combustíveis fósseis. Kurz sugere vínculos en-
tre anti-semitismo e fordismo, e deixa implicada uma pauta
de estudos sobre as dimensões culturais e políticas das car-
roças motorizadas. Os estudos de Gorz e Baudrillard se-
guem direção semelhante. 

É impossível deixar de ver os nexos relevantes entre
os aspectos destacados por autores como Gorz e Kurz: o
automóvel nos remete para temas como revolução indus-
trial, crise urbana, capitalismo, crise ambiental etc. Mas ao
fim e ao cabo fico com a impressão de que os estudos como
os de Baudrillard, Gorz e Kurz ainda deixam vastas regiões
de análise a descoberto; o automóvel revela-se um objeto
bem mais complexo: ele não apenas reúne aspectos dos dois
lados da dicotomia cultura/natureza, mas também gera con-
seqüências não visadas por seus criadores e usuários; por
isso deve ser tratado não apenas como uma coisa, mas como
um processo que ocorre envolvendo os dois lados das dico-
tomias mencionadas. O automóvel é um bem material com-
posto por uma enorme variedade de matérias-primas extraí-
das na natureza; de outro, na forma como ele pode funcio-
nar hoje, é objeto de uma enorme quantidade de leis que
regem minuciosamente sua produção e uso. Sua existência
gera efeitos secundários não visados pelos produtores e
consumidores; esses efeitos impactam o ambiente em muitos
sentidos; entre eles, o surgimento da terceira guerra mundial
nunca declarada, como diz o poema de Heathcote Williams,
Autogeddon15, a degradação do ambiente, o urbanismo cur-
vado ao mesmo etc. Ninguém compra um automóvel visan-
do com ele matar alguém, mas diariamente morrem no
mundo milhares de pessoas atropeladas por carros. A morte
em acidente automobilístico, pela constância com que ocor-
re, poderia ser incluída na categoria de morte natural.16

Sartre, na Crítica da Razão Dialética, escreveu que
“o homem está mediado pelas coisas na medida em que as
coisas estão mediadas pelo homem”17. Podemos considerar
essa idéia inspiradora para uma boa compreensão da ação
humana; a partir dela, o conceito de ação humana, que
possui uma relação essencial com o conceito de intenção,
adquire nuances que não haviam sido destacadas com a mes-
ma clareza e intensidade. Sartre ofereceu alguns exemplos
para ilustrar o ponto em questão. Um deles diz respeito ao
trabalho feito por agricultores que desmatam as margens
dos rios para dar lugar às plantações; os campos assim lim-
pos se transformam lentamente no palco de terríveis inun-
dações. As ações de cultivo, diante de certas disposições da

15 O poema foi originalmente
publicado em Whole Earth
Review, Fall, 1987, p. 26-29.

14 KURZ, Robert. Os últimos
combates. Petrópolis: Vozes,
1998. p. 359.

16 Ninguém compra um auto-
móvel visando com ele ma-
tar alguém ou morrer, mas
anualmente temos milhares
de mortes provocadas por
automóveis. Um escritor,
creio que foi Sartre, disse
que esse tipo de morte, pela
regularidade com que ocorre,
deveria contar como morte
natural.

17 SARTRE, Jean-Paul. Critica
de la razon dialectica. Livro I.
Buenos Aires: Editorial Lo-
sada, 1970. p. 211.
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matéria, engendram as enchentes, nunca intencionadas, mas
diante das quais caberá reconhecer a mão do homem, a ação
mediada pelas coisas e as coisas que mediarão a ação huma-
na. Assim, a enchente é um acontecimento que se dá no
espaço e no tempo, que tem uma objetualidade; ela pode
ser chamada de “processo”, um misto de fato bruto da
natureza que se torna encadeado causalmente com ações
humanas deliberadas. Na mesma linha de raciocínio, lembra
que os artefatos humanos têm uma característica relevante,
que ele ilustra com o exemplo do uso de uma casa. Uma
casa, depois de construída, precisa ser mantida: habitada,
limpa, consertada periodicamente, sob pena de aos poucos
retornar à natureza. Por essa razão ela – e toda uma classe
de objetos assemelhados – é chamada de objeto-vampiro,
pois eles absorvem sem parar a ação humana, alimentando-
se do sangue extraído do homem e vivendo com ele em
simbiose. Deixados por si, no devido tempo esses objetos
degradam-se. Aqui temos, por certo, uma variação das cate-
gorias econômicas de trabalho vivo e trabalho morto. A casa
construída é um objeto-morto, é um objeto-vampiro, pois
necessita diariamente de trabalho vivo para manter-se. O
automóvel, por certo, excede essa vampiricidade.18

Que coisa é o automóvel? É possível que o lugar do
automóvel na cultura seja maior do que estamos conseguin-
do imaginar. Uma alternativa de tratamento para esse tema
seria levar em consideração o espaço de reflexão represen-
tado pela literatura. As ambigüidades do automóvel – essa
coisa de artesania e técnica e ciência e arte e sociedade e
economia e cultura e política e natureza e direito e psico-
logia e mercado e massas e urbanismo – não poderiam ser
melhor caracterizadas pelas forças intuitivas da literatura?19

Automóvel e literatura
Há, na tradição da literatura portuguesa, ao menos um

caso de automobilismo explícito. Trata-se do heterônimo de
Fernando Pessoa, Álvaro de Campos, que se apresenta co-
mo engenheiro e apreciador de viagens e motores.20 Álvaro
de Campos reflete sobre o mundo industrial moderno,
sobre viagens e velocidades, em uma atitude cosmopolita. A
máquina, os motores e, naturalmente, o próprio automóvel,
como se vê na “Passagem das horas”, de 1916, na qual o
“automóvel amarelo” aparece já incorporado na paisagem
urbana; o automóvel, no mesmo texto, “guiado pela loucura
de todo o universo”, “atropela todos os sentimentos nor-
mais, decentes, concordantes...”21. Esse engenheiro e técni-
co obcecado pelo sentido das distâncias, das viagens e das

18 O que eu quero aqui é ape-
nas ilustrar as complexidades
da ontologia e fazer o elogio
de certos avanços que a fe-
nomenologia nos permitiu.
Husserl, Heidegger, Sartre,
Merleau-Ponty, entre outros,
representaram uma revolu-
ção por fazer da descrição do
fenômeno – aquilo que nos
aparece – um cavalo de bata-
lha na filosofia. Tal atitude
era metodologicamente ori-
ginal diante de alternativas
que, por assim dizer, pare-
ciam desviar da atenção do
filósofo sua própria atenção
ao mundo. Assim, a fenome-
nologia, em certo sentido,
reinventou o rol dos assuntos
da filosofia; em especial, a
fenomenologia enriqueceu a
temática da ontologia, a dis-
ciplina que discute as possí-
veis respostas para uma per-
gunta simples e terrível: afi-
nal das contas, o que há? 

19 O que apresento a partir
desse ponto são pequenas no-
tas para uma agenda maior.
Eu gostaria de ter incluído
um trecho sobre o livro de
Carol Dunlop e Julio Corta-
zar, Os Autonautas da Cos-
mopista, mas não foi possível,
bem como uma leitura de
John dos Passos, O Grande
Capital, sugerida por Agui-
naldo Severino.

20 Na “Ode Triunfal” ele sonha
em “poder exprimir-me todo
como um motor se exprime!
Ser completo como uma má-
quina! Poder ir na vida triun-
fante com um automóvel úl-
timo-modelo!” Ele admite
mesmo poder “morrer tritu-
rado por um motor”.

21 Para essa e todas as demais
citações de Álvaro de Cam-
pos usei a seguinte edição:
Fernando Pessoa. Obra Poé-
tica. Rio de Janeiro: Nova
Aguilar, 1986. p. 371-373.
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velocidades entra no mundo dos automóveis com marca
registrada e percurso definido. Datado do dia onze de maio
de 1928, Álvaro de Campos escreve o seguinte poema: 

Ao volante do Chevrolet pela estrada de Sintra, / Ao luar e ao sonho,
na estrada deserta, / Sozinho guio, guio quase devagar, e um pouco / Me
parece, ou me forço um pouco para que me pareça, / Que sigo por outra
estrada, por outro sonho, por outro mundo, / Que sigo sem haver Lisboa
deixada ou Sintra a que ir ter, / Que sigo, e que mais haverá em seguir
senão não parar mas seguir?

Vou passar a noite a Sintra por não poder passá-la em Lisboa, / Mas,
quando chegar a Sintra, terei pena de não ter ficado em Lisboa. / Sempre
esta inquietação sem propósito, sem nexo, sem conseqüência, / Sempre,
sempre, sempre, / Esta angústia excessiva do espírito por coisa nenhuma, /
Na estrada de Sintra, ou na estrada do sonho, ou na estrada da vida...

Maleável aos meus movimentos subconscientes do volante, / Galga sob
mim comigo o automóvel que me emprestaram. / Sorrio do símbolo, ao
pensar nele, e ao virar à direita. / Em quantas coisas que me empres-
taram eu sigo no mundo. / Quantas coisas que me emprestaram guio
como minhas! / Quanto me emprestaram, ai de mim!, eu próprio sou!

À esquerda o casebre – sim, o casebre – à beira da estrada. / À direita
o campo aberto, com a lua ao longe. / O automóvel, que parecia há pouco
dar-me liberdade, / É agora uma coisa onde estou fechado, / Que só
posso conduzir se nele estiver fechado, / Que só domino se me incluir
nele, se ele me incluir a mim.

À esquerda lá para trás o casebre modesto, mais que modesto. / A vida
ali deve ser feliz, só porque não é a minha. / Se alguém me viu da janela
do casebre, sonhará: Aquele é que é feliz. / Talvez à criança espreitando
pelos vidros da janela do andar que está em cima. / Fiquei (com o
automóvel emprestado) como um sonho, uma fada real. / Talvez à
rapariga que olhou, ouvindo o motor, pela janela da cozinha. / No
pavimento térreo, / Sou qualquer coisa do príncipe de todo o coração de
rapariga, / E ela me olhará de esguelha, pelos vidros, até à curva em que
me perdi. / Deixarei sonhos atrás de mim, ou é o automóvel que os deixa?

Eu, guiador do automóvel emprestado, ou o automóvel emprestado que
eu guio?

Na estrada de Sintra ao luar, na tristeza, ante os campos e a noite, /
Guiando o Chevrolet emprestado desconsoladamente, / Perco-me na
estrada futura, sumo-me na distância que alcanço, / E, num desejo
terrível, súbito, violento, inconcebível, / Acelero... / Mas o meu coração
ficou no monte de pedras, de que me desviei ao vê-lo sem vê-lo,

À porta do casebre, / O meu coração vazio, / O meu coração insatisfeito, /
O meu coração mais humano do que eu, mais exato que a vida.

Na estrada de Sintra, perto da meia-noite, ao luar, ao volante, / Na
estrada de Sintra, que cansaço da própria imaginação, / Na estrada de
Sintra, cada vez mais perto de Sintra, / Na estrada de Sintra, cada vez
menos perto de mim...
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Pode parecer estranho, em primeiro lugar, ver um
poeta incluir uma marca de automóvel22 no texto do poema.
Álvaro de Campos parece à vontade ao fazer isso, pois em
seus poemas cita marcas de empresas como “Sud Express”,
“Times”, “Canadian Pacific”, e tipos de motores “Diesel”,
“Campbell”.23 Os automóveis Chevrolet, como se sabe, sur-
giram no mercado americano explorando um nicho de luxo e
conforto que não era preenchido pelos produtos Ford. Álva-
ro de Campos parece apreciar isso ao elogiar a maleabilidade
do automóvel que guia. Hesito em dizer o que mais me
impressiona no poema, se a ambigüidade do automóvel ou se
os deslocamentos de olhar que ele provoca, o tema da nossa
vida vista pelo outro, quando somos aquele que passa; e
aquele que passa guia um automóvel, e apenas um automóvel
é visto ao luar, seja por uma criança, seja por uma rapariga
modesta, na janela da cozinha de um casebre modesto, que é
atraída pelo ronco do motor e vem olhá-lo, sonhando com o
motorista príncipe; casebres vem e vão, ficam para trás, a
velocidade do automóvel varia, o guiador acelera ou freia, não
importa agora quem ele é, desconfiamos que o automóvel é
o portador dos sonhos, e dentro deles, dentro dessa coisa em
que estamos fechados somos também uma coisa; precisamos
nos transformar em coisa para poder dominar essa coisa que
vence distâncias que não terminam nunca. O automóvel se
presta como veículo para as angústias excessivas do espírito
ao nos emprestar uma sensação de liberdade que, ao ser
exercida, nos leva exatamente ao ponto de onde partimos.
Mas há uma alternativa: podemos sorrir do automóvel, pode-
mos nos dar conta de que ele nos foi emprestado, de que a
dócil mobilidade que ele nos oferece nos leva cada vez mais
para longe de nós mesmos. O automóvel nos deixa de cora-
ção vazio, ao fim da viagem, menos perto de nós mesmos.

Há alguns anos, a General Motors Company, na sua
filial brasileira, veiculou um comercial institucional, de pá-
gina inteira, nos principais jornais do país, que reproduziu
na íntegra o poema de Fernando Pessoa transcrito acima. A
intenção era, provavelmente, a de sugerir que o poeta havia
se rendido, tanto tempo atrás, à excelência dos veículos
daquela marca. Podemos ter nossas dúvidas quanto a isso.
O poeta faz questão de indicar uma marca registrada e uma
experiência de empréstimo. Aquele carro não é seu, é algo
que lhe foi emprestado, como nos emprestam tantas coisas
na vida que usamos como se fossem nossas, como nossa
própria vida. Guiar um automóvel pode ser uma experiência
de estranhamento da própria vida, pode ser uma experiência
de ver-nos nos olhos de uma criança que nos espreita do

22 A maioria das marcas de
automóveis origina-se de no-
mes de pessoas: Henry Ford,
Louis Chevrolet, Armand
Peugeot ,  Louis  Renau l t ,
Henry Royce, Karl Benz,
David Buick, Ettore Bugatti,
A n d r é  C i t r öe n ,  Wa l t e r
Chrysler e dezenas de ou-
tras, que incluem Honda e
Toyota; existem exceções im-
portantes, como a Fiat, Ro-
ver, BMW, Volvo, DKW; os
automóveis não apenas têm
nomes, é comum que seus
proprietários lhes façam um
segundo batismo familiar.

23 Como contador e atento
a certos temas do comércio
da época, Fernando Pessoa
acompanhava os aconteci-
mentos na indústria automo-
bilística, como bem atestam
seus escritos comerciais. No
artigo que dedicou a Henry
Ford, a quem chamou de
“milionário supremo do mun-
do”, comenta o pioneirismo
desse, ao introduzir em suas
fábricas a semana de cinco
dias. Não contente com isso,
Henry Ford sugeriu que seu
exemplo fosse seguido pelas
demais fábricas no mundo
inteiro. Fernando Pessoa ob-
serva aqui uma curiosa coin-
cidência a ser lembrada: os
automóveis Ford estavam
enfrentando uma dura con-
corrência por parte de outros
fabricantes de “carros bara-
tos”; durante muitos anos
“Ford produzia mais de me-
tade dos automóveis fabrica-
dos nos Estados Unidos,
produz agora cerca de trinta
e cinco por cento do total;
...as fábricas Ford se vêem
portanto confrontadas com
o problema da sobrepro-
dução, forçadas a produzir
apenas sessenta e cinco por
cento de sua capacidade, e
obrigadas pois a trabalhar só
quarenta horas por semana.”
Assim, conclui Pessoa, a
filantropia de Henry Ford é
inspirada em Maquiavel, que
recomendava que devemos
fazer parecer que é de nossa
vontade o que fazemos por
necessidade. O texto de Fer-
nando Pessoa aqui citado
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andar de cima de uma casa na beira da estrada, em cuja
porta vai ficar nosso coração insatisfeito. O automóvel que
nos emprestaram e que guiávamos como um cavalo de prín-
cipe, maleável, por vezes nos surge como uma caixa onde
ficamos fechamos e onde nos fechamos, uma caixa que
somente podemos dominar se nela nos encerramos. E os
sonhos que deixamos na beira da estrada, quem os deixa?
Quem somos nós, os guiadores, em dúvida sobre a autoria
daquilo que nossa – de quem? – passagem provoca nos
casebres de beira de estrada? E quem nos empresta um
automóvel? A experiência de dirigir esse automóvel na es-
trada de Sintra24 nos leva a um ponto de exaustão, onde se
juntam os símbolos de nosso extravio, símbolos que inclu-
em uma logomarca, sinal inequívoco de uma experiência
que liga as pontas da metafísica com a economia política.

Álvaro de Campos escreve nos anos vinte sobre a
experiência de dirigir;25 aqui é preciso recordar que desde
o ano de registro da primeira patente de um automóvel, em
1886, até 1908, o automóvel era um produto artesanal, fei-
to em baixa escala; apenas a partir da introdução do Ford
modelo T, em 1908, é que começa um novo período, cujo
apogeu se dará nos anos vinte, a década da fabricação de
automóveis em linha. Estima-se que, em 1923, a Ford pro-
duzia mil unidades por dia do Tin Lizzie, do qual foram
produzidas quinze milhões de unidades entre 1908 e 1927.
O modelo T foi substituído em 1927 pelo modelo A, do
qual foram produzidos mais de quatro milhões de unidades,
incluindo uma fábrica que Ford abriu na Alemanha, em
1928. O carro dirigido por Álvaro de Campos, que poderia
ser um Chevrolet 1927, havia sido criado pelo Sr. Louis
Chevrolet para competir com os veículos do Sr. Henry
Ford, introduzindo novos padrões de qualidade e conforto
no automobilismo. Assim, o final dos anos vinte já conhece
a indústria automobilística como ela se imporá cada vez
mais: gigantescos processos industriais de produção e monta-
gem que contrastarão com a artesania dos primeiros anos.26

Uma outra reflexão literária sobre o automóvel, desta
vez nos Estados Unidos, encontra-se no romance Babbitt,
de Sinclair Lewis.27 O livro conta a história de um empre-
sário de classe média de uma cidade média lutando para ser
não apenas um negociante de sucesso financeiro, mas al-
guém importante em seu meio social. Babbitt é construído
por Lewis como a quintessência da mediocridade. Como
todo herói, no entanto, Babbitt fará sua jornada, passando
pela perda de sentido e descontentamento, seguido por
pequenas revoltas, para daí retornar, submisso e desmorali-

está no segundo volume da
edição da Editora Aguilar
antes referida (p. 653).

24 A viagem de Lisboa a Sintra
toma pouco mais de meia
hora, já que apenas vinte qui-
lômetros separam os locais.

25 Wittgenstein escreveu sobre o
hábito de dirigir e o automó-
vel como certa patologia em
um fragmento das Observa-
ções sobre os fundamentos da
matemática, Parte II, 1938, §
23. Agradeço a Robson Reis
a lembrança dessa passagem:
“A doença de uma época se
cura mediante a transforma-
ção do modo de vida das
pessoas, e a doença dos pro-
blemas filosóficos somente
poderia ser curada mediante
um modo de vida e de pensar
transformados, não por um
remédio que alguém inventas-
se. Pensa que o uso do auto-
móvel produz e fomenta cer-
tas doenças e que a humani-
dade será acossada por essa
doença até que, por uma ou
outra causa, como resultado
de algum avanço, abandone
outra vez o hábito de dirigir”.

26 Ao contrário de tantos ou-
tros itens de consumo pro-
duzidos industrialmente, jun-
to à corrente central de pro-
dução de automóveis em es-
cala, será mantida a tradição
do automóvel produzido em
pequena escala, quase artesa-
nalmente. Essa característica
parece ter uma conexão im-
portante com o tipo de sim-
bolismo carregado pelo auto-
móvel, ao contrário de ou-
tros bens produzidos indus-
trialmente como liquidifica-
dores, colheitadeiras ou con-
dicionadores de ar.

27 U s e i  a  s e g u i n t e  e d i ç ã o :
LEWIS, Sinclair. Babbitt. Tra-
dução de Leonel Vallandro.
Rio de Janeiro: Editora Ope-
ra Mundi, 1973. Publicado
em 1922, Babbitt valeu a seu
autor a acusação de traidor
da pátria. Mesmo o Prêmio
Nobel de Literatura, que
Lewis ganhou em 1930, não
foi suficiente para reconciliar
o autor com grande parte de
seus compatriotas.
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zado, à alegre mediocridade cotidiana de sua classe. O ro-
mance foi saudado como um dos momentos mais importan-
tes de crítica do nascente american way of life.

A cena inicial do romance começa com um Ford.
Babbitt está dormindo em uma manhã de abril de 1920, aos
quarenta e seis anos, na sua casa em estilo colonial, em um
bairro residencial de Zenith, uma cidade americana de apro-
ximadamente quatrocentos mil habitantes. Ele dorme e so-
nha, quando é acordado pelos barulhos feitos pelo entrega-
dor de jornal e por um vizinho que dava partida ao seu Ford:
“Também automobilista fervoroso, Babbitt dava à manivela
com o chofer invisível, esperava com ele, durante um tempo
interminável, que o motor se pusesse a roncar, exasperava-se
com ele quando o ruído morria e recomeçava o paciente, o
infernal prra-pa-pa, cadência seca e fechada, cadência de
manhã friorenta, exasperante e fatal. E só quando a voz do
motor elevando-se, lhe indicou que o Ford se pusera em
movimento, libertou-se ele dessa tensão ofegante”.28 O fer-
vor automobilístico de Babbitt começa ao redor de um Ford
e invade todo o romance. O automóvel é, de longe, o item
de consumo mais importante em torno do qual giram as
conversas. George Babbitt e o filho Ted disputam o único
automóvel da família, o que faz com que o filho, que “tinha
a mania dos automóveis”, reivindique um outro carro para
seu uso exclusivo, como muito de seus amigos já têm. Ao lhe
ser negado isso, o rapaz constrói um arremedo de automóvel.
Ao sair de casa, tema do terceiro capítulo, temos a seguinte
descrição dos sentimentos do herói do livro: “George
Babbitt, como quase todos os cidadãos prósperos de Zenith,
encontrava no seu automóvel poesia e tragédia, amor e
heroísmo. O escritório era o seu navio corsário, mas o auto-
móvel era perigosa excursão em terra firme.”29 E, antecipan-
do algo que será cada vez mais comum nos grandes centros
urbanos, Lewis descreve longamente a façanha “viril e magis-
tralmente executada” que é, para Babbitt, encontrar uma vaga
e estacionar nas proximidades de seu escritório, já em 1920.
Poucas páginas depois, veremos o próprio George conver-
sando em casa sobre sua decisão de “comprar um auto
novo”, tema que desperta o maior interesse e opiniões dis-
tintas entre os filhos e a própria mulher de George.

Discutiram a fundo e com ardor os tipos torpedo, a po-
tência dos motores, as rodas de arame, o aço cromado, o
sistemas de ignição e as cores de carroçaria. Não era um
simples estudo de transportes mecânicos: era muito mais,
uma aspiração à nobreza. Na cidade de Zenith, neste bárbaro
século XX, o automóvel de uma família era um índice tão

28 LEWIS, Sinclair. Op. cit., p.
67.

29 LEWIS, Sinclair. Op. cit., p.
86. Alguns desses perigos
foram desaparecendo com o
tempo da vida do automobi-
lista. Sinclair Lewis descreve
em detalhes o principal dra-
ma do automobilista, que era
o de colocar o motor em
movimento nas manhãs frias,
operação que por vezes exi-
gia fosse colocado éter nos
cilindros.
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exato da sua situação social quanto os graus nobiliár-
quicos o eram da dignidade de uma família inglesa.30

E a discussão vai em frente, levando em conta as di-
ferenças sociais e nobiliárias que decorrem da posse de um
Buick ou de um Pierce Arrow ou de um Packard de doze
cilindros.31

A obsessão pelo automóvel fica evidente no fato de
Lewis fazer com que muitos outros personagens do roman-
ce tenham suas ações e opiniões marcadas pelo que dizem
ou fazem sobre os carros. Um dos personagens, ao voltar
de um ciclo de palestras que havia dado em “cidadezinhas
do Estado” comenta o atraso delas dizendo que ali as pes-
soas “só sabem falar do tempo e do novo modelo Ford.”
Em outro momento, a conversa gira em torno da campanha
publicitária de um novo automóvel, o Zeeco, “veloz como
o antílope, suave como o vôo da andorinha, poderoso como
um elefante.”32 George elogia uma mulher dizendo que ela
“está bonita como um auto novo”33.

Essa nova classe média, apesar de hipnotizada pelos
bens de consumo, não deixava de dar importância a outros
bens culturais. Assim, “tendo já comprado casas, automó-
veis, quadros e boas maneiras, compravam agora uma filoso-
fia confeccionada.”34

George Babbitt considera-se progressista e acredita
que sua aceitação apaixonada de qualquer novidade tecnoló-
gica comprova isso. No que diz respeito aos grandes temas
da política, em especial diante das palavras de ordem que
vêm surgindo no mundo em favor de novos ideais de justiça
e igualdade econômica e social, ele fica dividido, hesitante.
Zenith, como não poderia deixar de ser, é palco de tensões
entre patrões e empregados; surgem conflitos trabalhistas
que culminam em uma greve que começa com as telefonis-
tas; elas protestam contra uma redução salarial e a greve se
alastra para os motoristas de caminhões, bondes, tipógrafos.
Todos os jornais exceto um, colocam-se contra a greve.
Babbitt, que na sua juventude havia pensado em ser um
advogado e defender os pobres, recupera um fio de seus
ideais e decide então fazer “profissão de fé pública do seu
liberalismo”35. Será também um progressista nos ideais polí-
tico-sociais. Mas seu entusiasmo por um novo mundo de
idéias murchará como um pneu furado, pois atrai para si
todo tipo de desconfiança. George tenta enfrentar seus ami-
gos conservadores com todo o brio de que dispõe, mas essa
disposição não terá sucesso e aos poucos George desiste de
sua rebeldia e volta ao caminho da conformidade e da “pa-
dronização do pensamento”, um dos temas do livro.

35 LEWIS, Sinclair. Op. cit., p.
353.

30 Se Baudrillard leu Babbitt,
não sei, mas o argumento é o
mesmo, como o leitor terá
percebido.

31 Sinclair Lewis explora essa
valorização do automóvel em
um contexto amplo. Babbitt
deixa-se fascinar por todo
tipo de novidade tecnológi-
ca, chegava mesmo a ter
“uma imensa admiração poé-
tica aos inventos mecânicos,
se bem os compreendesse
mal. Eram, para ele, símbo-
los de beleza e verdade.” Isso
incluía ferros de engomar,
canetas automáticas, aquece-
dores de cama elétricos, car-
buradores, metralhadoras, is-
queiros elétricos para auto-
móveis. Babbitt por vezes
conversava com seu sabonete
e com a escova de unhas.

32 LEWIS, Sinclair. Op. cit., p.
179.

33 Na seção III do Capítulo
VIII.

34 LEWIS, Sinclair. Op. cit., p.
391.
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Babbitt é um romance que beira o tom de panfleto em
sua crítica ao cotidiano de consumo e padronização do es-
tilo americano de vida. O texto caracteriza tanto o clima de
intolerância da classe média em relação a qualquer tipo de
ideal que possa ser relacionado ao socialismo e comunismo,
bem como a dificuldade da mesma em compreender a po-
breza e a exclusão social.36 O feminismo é tratado com bem
menos ênfase do que o automobilismo, mas a emancipação
feminina não deixa de ser registrada, em especial como uma
tendência que já afeta a geração dos filhos de Babbitt. Creio
que se pode dizer que o automobilismo, no livro, é o prin-
cipal símbolo de uma forma de viver caracterizada pelo
consumo de produtos cuja tecnologia não compreendemos
e que trazem em si excessos para além das funções práticas
e triviais que nos prometem satisfazer, como proporcionar
transporte. Ali o automóvel é, antes de qualquer coisa, um
distintivo social, uma heráldica, um marcador de classe. É
evidente para Lewis que o automóvel não apenas reproduz
as diferenças sociais e econômicas; ele as amplifica, ele as
qualifica. Se já é possível a milhões de pessoas, em 1922,
possuir um Ford Modelo T, será necessário que exista no
mercado o Modelo A e, para além desse, ainda muito popu-
lar, que existam automóveis com seis ou oito ou doze cilin-
dros, para consumo e identificação social das camadas ulte-
riores: surgem os automóveis de Louis Chevrolet, os Buick,
os Cadillac, os Pierce Arrow, os La Salle e tantos outros.  

Qual foi o papel ou a relevância da bicicleta de segu-
rança ou do automóvel nos processos de elaboração de
identidade e resistência social? Eu indiquei no início a pos-
sibilidade de uma compreensão do gesto de Bertha Benz
dentro de uma corrente difusa de elaboração de novas iden-
tidades para mulheres e homens, vinculada à disponibilidade
crescente de mobilidade individual.37 Mas não tenho ele-
mentos para ir além desse gesto de apontar uma direção de
trabalho. A exploração dessa agenda dependeria, entre ou-
tras coisas, de uma boa compreensão dos significados e
conseqüências políticas do processo de consumo. Como se
sabe, os bens de consumo dividem-se, grosso modo, em
duráveis e não-duráveis; fora dessa divisão, temos todo o
setor de serviços – profissionais, governamentais, que en-
globam finanças, comércio, educação, saúde, lazer. O auto-
móvel, do ponto de vista do consumidor e, em especial, do
ponto de vista do consumidor que busca um equilíbrio en-
tre conforto e prazer38 em suas ações de consumo, é um
bem de consumo durável que possui uma conexão ao setor
de serviços incomparável a qualquer outro bem durável. O

36 Ao ver um grupo de grevistas
que iam para uma manifesta-
ção, Babbitt conclui que os
odiava “porque eram pobres
e porque lhe davam um sen-
timento de insegurança” (p.
354).

37 Isso nos levaria a pensar um
nexo entre feminismo e ci-
clismo, por um lado. Parece
haver um nexo entre a difu-
são da bicicleta de segurança,
a partir de sua invenção em
1888 e o surgimento de cul-
turas urbanas de diferencia-
ção de novas identidades. O
fenômeno pode ter uma pis-
ta nos atuais movimentos de
oposição ao urbanismo auto-
mobilístico, que usualmente
fazem da bicicleta o seu íco-
ne. Nos dias de hoje, a bici-
cleta tem sido uma tecnolo-
gia agregadora de várias for-
mas de culturas urbanas de
protesto, seja de natureza
ambiental ampla, seja de
questões urbanas mais restri-
tas. Correndo o risco da in-
genuidade, penso que seria
possível escrever uma histó-
ria da bicicleta de segurança,
desde 1888, que buscasse
possíveis relações da mesma
com o surgimento do femi-
nismo e da consciência am-
bientalista, entre outros mo-
vimentos sociais e culturais.
Uma história da bicicleta
assim escrita provavelmente
nos levaria a pensar melhor
sobre a forma como certos
objetos podem estar ligados
ao surgimento de certas iden-
tidades de protesto. Soninha
Francine que o diga. Eu dis-
se que gostaria de explorar
essa idéia, mas por ora con-
sigo apenas lembrar histórias
como a de Bertha Benz e li-
gá-la às perguntas sobre o ti-
po de meio de transporte in-
dividual que uma mulher dis-
punha no final do século
XIX.

38 Sobre esse tema, novamente
considero o livro de Albert
Hirschmann, citado ante-
riormente, uma referência
fundamental.
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automóvel é um bem de consumo sui-generis e assim deve
ser tratado teoricamente. Mas o que devemos chamar de “o
problema do automóvel”? Não parece ser, a médio prazo, a
dependência em relação aos combustíveis fósseis e tam-
pouco parece ser a questão do impacto ambiental. Esses
temas atuais e graves podem em breve dar lugar a um cená-
rio no qual os combustíveis fósseis e as emissões nocivas
gradativamente somem da cena, na medida em que surgem
os veículos movidos a biodiesel, etanol, hidrogênio, gás,
eletricidade etc. Essas alternativas existem hoje e sua ado-
ção maciça depende de pesquisas e desenvolvimentos. O
problema poderia ser a questão do espaço, da cidade, do
trânsito, das estradas, de um modo de vida dependente do
uso de um artefato que exige grandes áreas para ser guarda-
do e áreas muito maiores para seu exclusivo deslocamen-
to.39 Existe hoje uma tendência de miniaturização dos auto-
móveis. Quase todas as montadoras japonesas possuem em
suas linhas de produção os chamados “kei cars”, pequenos
automóveis de até 660cc, que sugerem uma próxima onda,
na medida em que essa miniaturização é combinada com o
uso de eletricidade nos automóveis.

Somos hoje no mundo mais de seis bilhões de pes-
soas; temos hoje no mundo, em uso, ao redor de seiscentos
milhões de automóveis. A proporção é pequena, como se
vê; à luz dos problemas que vivemos hoje, vinculados ao
automóvel – os índices de poluição, os engarrafamentos
monumentais etc. – devemos então, baseados na regra de
ouro, começar a imaginar como seria viver em um mundo
no qual cada ser humano adulto tenha um automóvel; se
tiramos desse cenário o problema ambiental, pois esses
carros seriam movidos por energias limpas, nos resta saber
onde esses automóveis andariam, onde seriam guardados,
onde haveria espaço para, nos números de hoje, bilhões de
automóveis em condições de uso. 

Viver sem Deus não é difícil; basta ver que bilhões de
pessoas no mundo praticam uma espiritualidade não-teística
como o budismo e o taoísmo. E sem o automóvel? Parece
difícil viver sem ele, pela simples razão que algum tipo de
transporte individual não dependente da força física pessoal
parece ser necessário ocasionalmente; mas é difícil conce-
ber um mundo no qual cada família tenha um automóvel,
mesmo que sejam esses key cars e Tata Nanos, todos bem
verdes, movidos a eletricidade ou hidrogênio. Por menores
que fossem não haveria lugar para todos. O automobilismo
como forma de vida parece nos obrigar a conversar cada vez
mais e melhor sobre nosso modo de vida.

39 Ignácio de Loyola Brandão,
em Não verás país nenhum
(Rio de Janeiro, Ed. Code-
cri, 1982), um romance de
ficção científ ico-polít ica,
descreve o fim do uso dos
automóveis; a proliferação
descontrolada dos carros
provocava gigantescos engar-
rafamentos, até o dia em que
aconteceu o “notável engar-
rafamento” no qual o trânsi-
to foi totalmente congelado;
não havendo mais condições
de tráfego, as autoridades do
tal país foram obrigadas a su-
primir o uso do automóvel
particular. Numa das cenas
mais patéticas, Loyola des-
creve as pessoas que “conti-
nuavam dentro dos carros.
Como se pertencessem a ele.
Câmbio, volante, freio, con-
dutor. (...) Teve motorista
que ficou uma semana, duas,
sem abandonar o carro. De
vez em quando batiam, pe-
dindo para ir ao banheiro.
Recusei, para todos. O que
estavam pensando? Que fos-
sem para suas casas. As famí-
lias traziam mudas de rou-
pas, café, comida. E o deses-
pero quando souberam que
não circulariam mais? Cho-
ravam diante do automóvel,
inconsoláveis, lamentando
como se fosse um parente
morto” (p. 121). Agradeço a
Delmar Bressan a lembrança
desse romance, cuja primeira
edição é de 1981. 

Ronai Pires da Rocha é filóso-
fo e professor do Departamen-
to de Filosofia da Universidade
Federal de Santa Maria.
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CRÍTICA À CULTURA DO AUTOMÓVEL
OU TEORIA CRÍTICA DA TECNOLOGIA?

Ricardo Toledo Neder

Uma teoria crítica da tecnologia para as condições
contemporâneas se apresenta, hoje, como preocupa-
ção de uma parte da filosofia e da sociologia das ciên-
cias e da tecnologia. Tal preocupação é tributária das
correntes dos Estudos Sociais de Ciência e Tecnologia
que proliferaram a partir dos anos 1980. Também cha-
madas de construtivistas ou socioconstrutivistas, suas
pesquisas procuram captar onde e como estão fincadas
as raízes sociais do conhecimento e da tecnologia, co-
mo racionalidade instrumental em seu trânsito no
mundo do poder, do mercado e da democracia. As
perspectivas de valores envolvidos vislumbram quatro
vertentes distintas: a instrumentalista, a determinista,
a substantivista e a teoria crítica da tecnologia. O lei-
tor poderia esperar que aqui se fizesse uma exposição
mais abrangente, porém, é preferível concentrar o in-
teresse na quarta e última visão, situando as contribui-
ções da obra do filósofo contemporâneo Andrew
Feenberg. Ele dialoga e polemiza com as demais pers-
pectivas e assim renova a matriz crítica sobre racionali-
dade instrumental e tecnologia, na tradição da Escola
de Frankfurt.
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Quatro perspectivas contemporâneas da tecnologia
O senso comum percebe um sistema técnico enquanto

suporte instrumental para realizar valores e desejos, e como
tal é parte do poder. Mas os meios tecnológicos, em si, se-
riam neutros, pois são vistos como instrumentos do poder.
Este é que varia. Os meios técnicos, apesar de todos os
desastres, continuam supostamente seguros. Tal vertente
foi elaborada pela reflexão filosófica sob a perspectiva do
instrumentalismo como relação marcante com o fenômeno
técnico P1.

1 Elaboração do autor com ba-
se nas concepções de FEEN-
BERG,  Andrew.  Cri t i ca l
theory of technology. Oxford:
Oxford University Press,
1991 e DAGNINO, Rena-
to. Neutralidade da ciência e
determinismo tecnológico.
Campinas: Unicamp, 2008.
p. 241.

2 Agradeço ao colega Maurício
Amazonas  (CDS-UnB) a
lembrança sobre o lock-in da
economia da inovação, numa
conversa ocasional.

Eixo da Tecnologia – "Cadeado" (lock-in)1

Tecnologia supostamente orientada para a neutralidade e filo-
soficamente determinada pelo monismo tecnológico; autôno-
ma, progressiva e dotada de códigos técnicos fechados.

P1 – Instrumentalismo
Visão moderna otimista da tecnologia baseada no padrão da
fé liberal: trajetória única de progresso e de conhecimento
ascendente; monismo ou unitarismo tecnológico. A tecno-
logia é ferramenta para realizar necessidades.

P2 – Determinismo
Modernização: conhecimento do mundo natural que serve ao
homem para adaptar a natureza. Guiado pelo otimismo mar-
xista diante da tecnologia como força motriz da história.
A tecnologia-cadeado, supostamente orientada para a neutra-
lidade e filosoficamente determinada pelo monismo tecnoló-
gico, é autônoma, progressiva e dotada de códigos técnicos
fechados. O eixo tecnologia-cadeado de P1 e P2 é uma simpli-
ficação. Na teoria econômica da inovação, chamam a isso
“fazer da tecnologia um processo lock-in”. Para cada encadea-
mento no mercado por onde circula a tecnologia, uma parte
é trancada por direitos de propriedade intelectual (patentes).
Um circuito, uma combinatória, um desenho tornam-se (en)
cadeados no mercado.2 Para que a tecnologia-cadeado seja
social e economicamente ratificada, é necessário outro com-
ponente para o qual serão chamadas as ciências sociais e
humanas. É preciso construir a convicção de que a melhor
tecnologia vai ser adotada. Mas qual o modelo do melhor
estado da arte? Isso não tem sido pacífico. As disputas entre
as partes pela inovação sob o capitalismo envolvem algo mais.
É preciso o instrumentalismo de P1, mas sem a convicção, fé
e ideologia deterministas (P2) as coisas não andam. É neces-
sário difundir que a modernização tecnológica da sociedade é
o objetivo central do progresso e vice-versa.
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A necessidade social de dispormos da melhor tecno-
logia para construir pontes será guiada pelo melhor estado
da arte para construir pontes. Uma tecnologia assim deve ser
eficaz em qualquer lugar do planeta. Logo, não se coloca
para P1 se há ou não outros valores que não a eficácia.
Coloca-se a questão: qual o melhor estado da técnica de
construir pontes? Desta escolha decorre o resto. A razão
instrumental subjacente a P1 adota, portanto, como irrele-
vante a questão do determinismo tecnológico. Determi-
nismo (P2) é o modelo de fazer ciência e tecnologia orien-
tadas por valores do mercado. Quem compra uma lâmpada
ou uma telha não quer saber se existem valores de um
sistema técnico por detrás de tais objetos. A maioria apenas
exige garantia de que o objeto adquirido vá funcionar e não
quer ser enrolada ou que lhe advenham prejuízos, se houver
problema.

Essa breve reflexão acerca da importância dos códigos
sociotécnicos ocultos na racionalidade funcional é um pon-
to de partida filosófico e sociológico simples. Mostra como
é difícil e complicada a ação coletiva das massas diante da
tecnologia. As críticas projetivas o demonstram. São pro-
postas recontextualizantes, para unir elos perdidos, unir as-
pectos e dimensões valorativas internalizadas no código
com outros valores depreciados atualmente.

A crítica lança projetivamente aspectos fundamentais
que podem alterar dispositivos internos do sistema técnico.
Tais dispositivos – códigos – resultam de acordos tácitos
entre gestores, trabalhadores e técnicos, testados ex situ e
in situ. Participaram do processo professores, alunos e pes-
quisadores, empresários e o Estado. Ao longo do trajeto na
sociedade, a tecnologia vai assimilando (e ocultando) dispo-
sitivos no e do código técnico. Torna-se uma caixa-preta3 e,
como tal, é desconhecida pelo senso comum das pessoas.
Elas não tomam como real4 a relatividade do desenho e do
projeto da caixa preta. A ocultação passou a ser ativa e está
presente hoje tanto em P1, quanto em P2, mediante um
conjunto de percepções e opiniões, valores e posiciona-
mentos. Podemos chamá-lo de “o melhor estado da arte”
(state of the art) da tecnologia.

A convicção e a fé na tecnologia industrial do auto-
móvel nunca estiveram dissociadas da política e da esfera
pública. Na modernidade dos anos 1950, a empreitada de
mudança da capital política do Brasil com a construção de
Brasília prova isso. O traçado urbano, a circulação e acessi-
bilidade, as linhas de fuga da cidade foram projetadas a
partir de uma decisão política. A mudança e a construção

3 Tal concepção encontra-se
nos trabalhos correntes da
sociologia da tecnologia e da
ciência pós-1980. Dentre os
autores com trabalhos mais
representativos podemos ci-
tar: LATOUR, Bruno. Ciên-
cia em ação. Como seguir
c i ent i s t a s  e  engenhe i ros
sociedade afora. São Paulo:
Edunesp, 2000; A esperança
de Pandora. Bauru/São Pau-
lo: Edusc, 2001; NOBLE,
David. América by design.
Science, Technology and the
rise of corporate capitalism.
New York: Oxford Univer-
sity, 1977; DAGNINO, Re-
nato. Neutralidade da ciência
e determinismo tecnológico.
Campinas: Unicamp, 2008;
CORIAT, Benjamin. Ciencia
tecnica y capital. Madri: H.
Blume, 1976.

4 O psicanalista e ensaísta
francês, Jacques Lacan, diz
que “o real é o que não pode
ser imaginado”. Mais ou me-
nos o que a palavra real aqui
tem como significado: aquilo
que o senso comum não po-
de imaginar.
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seguiram códigos concretizados pelos sistemas técnicos da
indústria automobilística. Tal dimensão pragmática e ao
mesmo tempo simbólica pode ser tomada como um prin-
cípio geral do determinismo tecnológico. (Veremos adiante
se isso é mesmo convincente).

O determinismo esteve subjacente à visão marxista e
socialista clássica diante do fenômeno técnico e do progres-
so capitalista. Sendo uma força motriz da história, o conhe-
cimento do mundo natural serve ao homem para adaptar a
própria natureza. Desde os anos 1930 que P1 e P2 concre-
tizam socialmente uma complexa teia de internalização da
tecnologia mediada ou regulada por quatro regimes:

O regime cognitivo opera com a regra de exclusão
formada pela metafísica matemática e racionalista-empiricis-
ta. Outros conhecimentos e saberes são reticulados ou ab-
sorvidos seletivamente, excluídos e os demais hierarquiza-
dos com esta linha de corte. P1 e P2 foram internalizadas
no âmago das ciências humanas e sociais.

O regime utilitário adota o mercado capitalista con-
creto como arena de disputa da melhor tecnologia, e elimi-
na todas as tecnologias sociais geradas pelos demais sujeitos
de conhecimento. No regime normativo, o aparelho estatal
sanciona a melhor tecnologia ao regulamentar as normas e
padrões de uso da sociedade. Ao proceder assim, o Estado
– tal como fazia no passado, ao utilizar a metafísica da Re-
ligião – sanciona o imprimatur nos medicamentos, alimen-
tos, matérias-primas.

P3: A tecnologia como portadora de valores
Mas conhecimentos e saberes não andam sozinhos

pela sociedade. Estão encarnados nos pesquisadores. Os su-
jeitos sociais populares de senso comum – a sua maneira –
geram conhecimento interativo e aplicado. Ambos intera-
gem por meio do meu/nosso trânsito na sociedade. Quando
atuo em diferentes instituições, movimentos, demandas e
exigências – dialogo com o conhecimento e saberes de sen-
so comum. Esse trânsito tem um regime regulamentado

Regime cognitivo
(ACADÊMICO)

Regime de trânsito
(PESQUISADOR)

Regime Utilitário
(MERCADO)

Regime normativo
(ESTADO)
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cuja linha de corte é o código profissional, que impede a
livre troca entre saber popular e conhecimento sancionado
pelo imprimatur.

Assim, diante de uma tecnologia que passa a ter in-
fluência crescente na dinâmica real e contraditória da socie-
dade, outras duas perspectivas levantam seu olhar. P3 e P4,
a seguir detalhadas.5

A filosofia substantivista da tecnologia tem entre seus
mais destacados precursores no século XX Martin Heideg-
ger6 e Jacques Ellul7. “Heidegger” – afirma Feenberg – “nos
mostra um jarro grego ‘reunindo’ os contextos nos quais foi
criado e suas funções (comparando-o a uma moderna hidre-
létrica, RTN). Não há nenhuma razão por que a tecnologia
moderna também não possa reunir-se com seus múltiplos con-

5 Abordei as dinâmicas dos
quatro regimes em NEDER,
R. T. Tecnologia social como
pluralismo tecnológico. In:
VII Jornadas Latinoameri-
canas de Estudios Sociales de
la Ciencia y la Tecnología –
Esocite. Rio de Janeiro, 2008.
PAPER 35537. Publicado na
internet na Rede Brasileira
de Tecnologia Social – RTS:
http://www.rts.org.br/artigos/
t e c n o l o g i a - s o c i a l - c o m o -
pluralismo-tecnologico Eixo da tecnologia como substância e poiesis

Tecnologia controlada pelo homem, condicionada por valo-
res e geradora de pluralismo tecnológico.

P3 – Substantivismo
Meios e fins são determinados pelo sistema. Predomina o
pessimismo da primeira geração da Escola de Frankfurt .A
tecnologia não é instrumental. Incorpora valor substantivo.
Não pode ser usada para propósitos diferentes, sejam in-
dividuais, sejam sociais.

P4 – Teoria crítica
Opção que oscila entre engajamento, ambivalência e resig-
nação. Reconhece o substantivismo e realiza sua crítica sob
o construtivismo sociológico. Tem uma filosofia da tecno-
logia crítica; é otimista quanto ao desenvolvimento das
formas de controle. Vê graus de liberdade. O desafio é criar
meios nas instituições para o controle. O foco é a escolha
dos valores que regem os sistemas meios-fins alternativos.
A perspectiva P3 adota o ponto de vista de que a tecnologia
é uma negação da essência humana de cada um, e da socie-
dade. A manipulação de outros sujeitos pela tecnologia
aniquila o nosso potencial de criar e elaborar livremente. Tal
impedimento do sujeito social decorre do fato da tecnolo-
gia estar sempre impregnada de valores. Entretanto, a ca-
racterística dessa impregnação reside numa qualidade sur-
preendente da tecnologia moderna, a ilusão de neutralidade
criada pelo instrumento. Quanto mais complexa a tecnolo-
gia maior a ilusão de neutralidade.

6 HEIDEGGER, Martin. The
question concerning technology.
Transl. by W. Lovitt. New
York: Harper; Row, 1977.

7 ELLUL, Jacques, The tech-
nological society. Transl. by J.
Wilkinson. New York: Vin-
tage, 1964.

Jacques Ellul
(1912-1994)

Martin Heidegger
(1889-1976)
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textos, embora com um pathos menos romântico”8. Ao adotar
um valor utilitarista no uso do automóvel, por exemplo,
tenho que sacrificar outros valores? Isto é verdade. Adoto
os do automóvel, e não uso os do ônibus.

Cada tipo de tecnologia carrega uma cesta de valores.
O problema foi elaborado pela primeira geração desta abor-
dagem: por que o senso comum toma a tecnologia com a
ilusão de neutralidade? A questão é o substrato das corren-
tes da filosofia e sociologia da tecnologia que se seguiram ao
longo dos últimos 30 anos, herdeiras de P3.

Na realidade, todo o eixo essencialista (P3-P4) parte da
pergunta: Há uma essência na tecnologia? Mas P3, ao tomar a
tecnologia como dotada de substância ou valores, nega que seja
criação ou poiesis9. A diferença básica entre P3 e P4 foi des-
tacada por Feenberg. Se toda tecnologia é dotada daquela cesta
de valores, então, pode ser enriquecida por outros valores
antes reprimidos, tidos como bobagens, ou simplesmente es-
quecidos durante a concepção do código técnico.

Somos todos herdeiros, queiramos ou não, das críti-
cas da ótica P3. A reelaboração de P3 em P4 como Teoria
Crítica da Tecnologia, contudo, nascerá do entrechoque das
concepções de Adorno e Horkheimer, além das de J. Ha-
bermas sobre racionalidade instrumental.10 Mas receberá
especial impulso com Marcuse sobre o papel da tecnologia
no capitalismo do pós-II Guerra.

P4 – Tecnologia, poder e democracia
Weber irá tomar de Marx a concep-

ção P2 e elaborar a teoria das esferas autô-
nomas de racionalização.11 As heranças en-
trelaçadas das quatro gerações serão, por
sua vez, recriadas na segunda metade do
século XX, pela teoria dos meios de J. Ha-
bermas.

Para Feenberg, com a crítica ambien-
talista e ecológica à tecnologia, a partir dos
anos 1980, associada às contribuições de
Herbert Marcuse e Michel Foucault (1924-
1984), foi possível abrir caminho para su-
perar a teoria essencialista da tecnologia de
Heidegger. Feenberg fará também a reela-
boração da teoria crítica da tecnologia da
Escola de Frankfurt buscando superar a
concepção crítica de racionalidade de Ha-
bermas, autor da teoria dos meios em esfe-
ras onde predomina a razão instrumental.

8 FEENBERG, Andrew. Criti-
c a l  t h e o r y  o f  t e c h n o l o g y .
Oxford: Oxford University,
1991. 2. ed. New York: State
University of New York,
2006. 216 p.

9 Poiesis é a qualidade que nos
habilita a sermos capazes de
criar e fabricar, segundo um
modelo ou desenho.

10 Os fundadores da Escola de
Frankfurt viram no fenôme-
no técnico – tal como Hei-
degger – um destino inexorá-
vel da sociedade contempo-
rânea. As contribuições de
Adorno e Horkheimer à filo-
sofia da tecnologia os situam
na corrente P3. Há um pes-
simismo fundamental na sua
Dialética do Iluminismo, pa-
ra além do qual só há respos-
tas na esfera das artes, da
música e da literatura. A ver-
tente P4 é tributária dos for-
muladores da Escola de
Frankfurt, que se basearam
nas concepções de Marx so-
bre o papel fundamental e
progressivo da ciência para o
capitalismo.

Theodor Adorno (1903-1969) na frente, à direi-
ta, e Max Horkheimer (1895-1973) à esquerda.
Jürgen Habermas (1929-   ) no fundo à esquerda.
Heidelberg, Alemanha, 1965. Fonte: http://
pt.wikipedia.org/wiki/Max_Horkheimer
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Habermas concebe a razão comunicativa e a ação co-
municativa, enquanto comunicação livre, racional e crítica
nas esferas alternativas, fora da teoria dos meios. A ação
técnica tem características apropriadas a algumas esferas da
vida, e inadequadas a outras. Feenberg, por sua vez, aponta
notável ausência de elaboração das dimensões societárias e
políticas da tecnologia na teoria dos meios de Habermas,
colocando em evidência o fato de que, para Habermas, a
tecnologia é neutra em sua própria esfera, mas, fora dessa,
causa as várias patologias sociais que são os problemas prin-
cipais das sociedades modernas. Assim, Habermas oferece
uma versão modesta e desmistificada da crítica da tecnolo-
gia.12

Feenberg, diante dessa posição, muda conceitualmen-
te o locus da tecnologia para ocupar uma terceira categoria
própria na teoria dos meios universais, com valores do
mesmo tipo que atribuímos ao dinheiro e ao poder. Não se
trata mais de uma mera base técnica orientada para adequar
a racionalidade que poderia ser além de capitalista, socialista
ou comunista.

Dessa forma, Feenberg fará a crítica à apologia da
tecnologia sob o socialismo real. Os marxistas estavam
imbuídos de uma crítica às relações de poder, destacando
mais um ambiente de racionalidade instrumental em geral.

Para elaborar a perspectiva P4, Feenberg postula em
sua filosofia que é necessário revelar como essa racionalida-
de instrumental se faz diariamente presente nos sistemas
técnicos. A obra de Herbert Marcuse será fundamental pa-
ra Feenberg tomá-lo como precursor das tentativas de cons-
truir uma teoria crítica da tecnologia. Marcuse elaborou
aspectos da crítica substantivista de Heidegger (seu antigo
professor) e de Adorno e Horkheimer. Rejeitou o pessi-
mismo dessas duas vertentes de P3. Buscou a compreensão
do problema da ilusão gerada pela tecnologia, embora não
tenha chegado a elaborar precisamente como isto se dá.

A resposta coube a Feenberg, que foi aluno de H.
Marcuse, na Universidade de Berkeley na época das revol-
tas estudantis contra a Guerra do Vietnam nos anos 60 do
século passado.

A obra de Feenberg é significativa por duas razões
centrais. Com base nos estudos construtivistas contempo-
râneos13, elaborou uma filosofia que tem implicações com a
ação social e política, cultural e político-cognitiva numa
sociedade dita do conhecimento. Ele nos convida a sermos
capazes de reintegrar valores esquecidos ou desprezados à
cesta de valores da tecnologia convencional.

11 A concepção weberiana de
racionalização das diferentes
esferas da vida social foi ma-
triz justificadora das teorias
adotadas pela maioria das es-
colas de administração do
trabalho nas empresas mo-
dernas. Trata-se de uma ver-
são P3 essencialista que ado-
tou, porém, um viés realista:
“diante da tecnologia e da
racionalização, só nos resta
controlar seus efeitos negati-
vos pela administração dos
positivos”.

12 Segundo Feenberg, a idéia de
que a tecnologia é neutra,
mesmo com as limitações
que Habermas levanta,  é
lembrança do instrumenta-
lismo ingênuo, porque anali-
sa a tecnologia no plano das
causas e perde a ação diante
das conseqüências. A ques-
tão é: “podemos aprender
com estes dois pensadores
(Heidegger e Habermas) sob
o pressuposto de que não so-
mos nem metafísicos nem
instrumentalistas, e que re-
jeitamos tanto uma crítica
romântica da ciência quanto
a neutralidade da tecnolo-
gia?” Assim indaga Feenberg
em sua obra Questioning
technology. Op. cit.

13 Tais correntes são pluridis-
ciplinares e se constituem
por abordagens econômicas,
sociológicas, políticas e de
políticas de gestão sobre os
processos envolvidos no trân-
sito da ciência e tecnologia
na sociedade. Estão envolvi-
das, em sua maioria, com os
regimes descritos na seção
primeira deste artigo.
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Para tanto, a teoria crítica de Feenberg demanda que
seja aberta a caixa-preta dos códigos técnicos. Trata-se de
conhecer os detalhes dos modos operatórios e da filosofia
das formas de subjetivação dos sujeitos. A subjetivação se
dá por meio das nossas relações com os objetos e sistemas
técnicos e a operação foi chamada de concretização14.

No interior da crescente e influente perspectiva P4 – que envolve
também correntes construtivistas da ciência e da tecnologia –,
destaca-se a Teoria Crítica da Tecnologia de Andrew Feenberg.
Sua característica é elaborar as condições cognitivas para uma
reforma tecnológica, que vai certamente depender de outras
instâncias éticas, jurídicas, de novas sociabilidades dos sujeitos
na esfera pública. Mas parece fora de dúvidas que ela ocorrerá.

A análise crítica da obra de Feenberg foi realizada por colegas
filósofos e pesquisadores nos Estados Unidos, e o resultado
publicado numa coletânea de 200615. Feenberg reabriu a crítica
aos sistemas técnicos, concordando que é dramático e irreme-
diável o sentido da perda (humana e afetiva) inerente à racio-
nalização técnica.

Essa obra de Herbert Marcuse
(1898-1979) foi concebida para
reunir, nos Estados Unidos da
América, os artigos inéditos do
autor, bem como as cartas que tro-
cou com M. Horkheimer e M.
Heidegger. Todos versam direta ou
indiretamente sobre as implicações
sociais da tecnologia moderna.

Uma das questões centrais é em
que medida, mais do que um pro-
blema ético ou de validade científi-
ca, a tecnologia molda as formas da
vida social (cultura, subjetividades,
opções econômicas). Marcuse ex-
põe a tese de que, por incorporar-
mos a tecnologia como parte da
nossa realidade, também podere-

mos viabilizar formas de liberar a razão instrumental para ou-
tros fins que alterem a repressão da sociedade de classes baseada
na indústria do consumo de massa. Fins estes que atendam às
aspirações e interesses construídos em torno de valores estéti-
cos, novos modelos sociais e existenciais, assim como valores de
autonomia e organização social da educação e da economia.

14 A noção de “concretização”
provém da obra de outro
precursor da filosofia da tec-
nologia, no século XX,
Gilbert Simondon (1924-
1989). P4 deve a Simondon
as bases de uma teoria da
existência do objeto técnico
no mundo social, sem a qual
não é possível superar a ilu-
são naturalista do objeto téc-
nico como comparável a
qualquer objeto natural (pri-
meira natureza).

15 VEAK, Tyler. Democratizing
techno logy ;  FEENBERG,
Andrew. Critical theory of
technology. Op. cit. (2006).
As principais obras de Feen-
berg são Critical theory of
technology (Oxford: Oxford
University, 1991), Alternative
modernity  (University of
California, 1995); Question-
ing  t e chno logy  (London:
Routledge, 1999). A segunda
edição deste último livro
apareceu pela Oxford em
2002, sob o título Trans-
forming technology. Em 2004
lançou Heidegger, Marcuse
and Technology: the Catas-
trophe and Redemption of
Enlightment (London: Rout-
ledge, 2004).

16 Uma viagem para o trabalho
exigiria acesso ao serviço de
transporte público. Barato,
rápido, seguro e confortável,
com duração de no máximo
25 minutos. É o que propõe,
um tanto ingenuamente, o
sociólogo e urbanista holan-
dês J. H. Crawford em seu

Obra póstuma de Her-
bert Marcuse (1898-
1979) Tecnologia, Guer-
ra e Fascismo (São Paulo:
Edusp, 1999)
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Mas, essa visão tem ele-
mentos deterministas, pois
atribui à mudança técnica
uma mesma essência fixa.
Feenberg, noutra vertente,
irá reabrir a crítica aos modos
operatórios de concretização
dos sistemas técnicos. Distin-
gue formas de instrumentali-
zação primária e secundária,
mescladas no mesmo objeto e
respectivo sistema técnico. A
primária é reducionista, ex-
clui todas as qualidades exter-
nas, bem como valores inúteis
à relação meio-fim do objeto.

Um automóvel é fruto
de uma instrumentalização
primária. Data dos primeiros

anos do século XX, mas ao longo da história o objeto foi
sofrendo desvios de implementação. Como se fosse regido
por uma técnica pura, aplicada sem outros valores que os
do mercado consumidor. Feenberg propõe então a noção de
instrumentalização secundária (ou societária) para recuperar
não somente desvios negativos (poluição, destruição do
tecido urbano, imposição de modos de consumo segrega-
dores entre ricos e pobres), mas também dimensões exter-
nas positivas, esquecidas dos sistemas técnicos conexos ao
objeto. Também podemos chamá-las de dimensões socie-
tárias. Não comparecem no desenho e projeto original do
objeto. Contudo, durante a instrumentalização societária,
há valores que serão ou incorporados ao objeto, ou distor-
cidos ou rechaçados. A instrumentalização societária do
automóvel, por exemplo, ocorreu com base nesse processo
de sobredeterminação, que afeta outros objetos e sistemas
técnicos complexos, originalmente nada vinculados à instru-
mentalização primária do objeto automóvel. Os valores que
orientam os outros sistemas foram esquecidos. Prova disso
é o abandono de toda sofisticação para dotar os sistemas
coletivos de transporte de massa, nos últimos 50 anos, de
valores atrativos (usabilidade, acessibilidade, conforto, fle-
xibilidade, viabilidade econômica...) nas cidades mundiais.

O diálogo filosófico de Andrew Feenberg é orientado
para os sujeitos sociais, autores de críticas projetivas, ou
seja, as que buscam respostas às distopias do homem no
caos do capitalismo moderno. Sua teoria crítica não se pro-

site Carfree cities (“Cidades
livres de carros”). A proposta
de Crawford é simples, e
nada tem de ousada: banir o
uso de automóveis em áreas
urbanas. Mas, o banimento
exige (re)construir as cida-
des, e os ambientes construí-
dos têm uma história de
muitas vidas entrelaçadas, ao
contrário das propostas colo-
cadas no papel ou na inter-
net. “As nações industrializa-
das cometeram um terrível
erro ao adotar o carro como
principal meio de locomoção
nos meios urbanos”, diz no
portal. Para confirmar tal vi-
são, avalia que “o automóvel
trouxe para as cidades sérios
problemas ambientais, so-
ciais e estéticos.” Daí para a
prancheta foi um gesto dire-
to e simples: projetou uma
cidade modelo sem carros,
constituída por 100 bairros
circulares, com ruas estreitas
que se dirigem para a via
central de transporte, divul-
gou na internet e, com isto,
aumentou o caudal de críti-
cas ao automóvel. (Fonte:
http://cienciahoje.uol.com.br/
777). A teoria crítica da tec-
nologia indagaria: quem se-
rão os sujeitos desse desenho
tecnológico? Parece ingênuo,
mas é significativo o Carfree
cities. Trata-se de uma crítica
projetiva para uma tecnolo-
gia-social-sem-sujeito. Este
imaginário está transitando
na web. Experimente digitar
a expressão em inglês no na-
vegador de buscas e, em me-
nos de 8 segundos, aparece-
rão 14 milhões de referências
cruzadas.

17 Gorz denuncia um paradoxo
ligado à cultura do automó-
vel: “Ele é imprescindível
para escapar do inferno ur-
bano dos carros. A indústria
capitalista ganhou assim o
jogo: o supérfluo tornou-se
necessário”. Outra reflexão
levantada por Gorz – e pelos
textos seguintes, dos grupos
Aufheben (alemão) e Mr. So-
cial Control (tcheco) – dis-
cute a estruturação do espa-
ço urbano. “A verdade é que
ninguém tem opção”, lamen-

Andrew Feenberg é atualmente
professor de Filosofia da Tec-
nologia na Universidade Simon
Fraser, de Vancouver, Canadá.
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põe projetiva, mas auxilia os críticos projetivos. Para isso
deve ser questionada diante das exigências da realidade.
Contribuiria ela para uma compreensão alargada das dificul-
dades da ação social e política de democratização dos siste-
mas técnicos? Como se situaria diante de valores da refor-
ma urbana e rural, socioambientalista-ecológica, feminista e
de gêneros, do trabalho e da produção, das identidades
étnicas e da biopolítica do consumo e do corpo?

As críticas projetivas buscam preencher a lacuna dos
valores rechaçados pelos sistemas técnicos.16 As alterações
sobredeterminadas pela cultura do automóvel também ocor-
rem no desenho e projeto da maioria das infra-estruturas
urbanas. Porém, os desvios negativos de implementação do
objeto não se explicitam no senso comum de milhões de
motoristas ao volante.17

Para Feenberg, a tecnologia é um meio pelo qual a
coordenação-ação instrumental substitui a compreensão co-
municativa, mediante objetivos marcados pelo interesse em
qualquer esfera social.18 Essa coordenação sufoca as possi-
bilidades de sistemas regulares de consulta e democracia
entre os senhores dos sistemas técnicos e a população. A
teoria crítica da tecnologia de Feenberg nos convida a co-
nectar tal compreensão aos esforços de resistência dos mo-
vimentos em favor da abertura das especificações das tec-
nologias de informação, farmacêuticas, médicas, midiáticas,
ambientais, alimentícias e nutricionais, saberes populares e
étnicos.

Hoje, comenta Feenberg, os senhores dos sistemas
técnicos são responsáveis pelas decisões que obscurecem,
distorcem ou filtram, e mesmo regulam diretamente a apli-
cação das decisões tomadas sob o estado de direito da de-
mocracia política. Eles teriam prevalecido, não houvesse re-
sistência e, sobretudo, crítica projetiva em dois casos histó-
ricos. Um é a própria internet como sistema de comunica-
ção universal e de código aberto (luta na qual Feenberg se
engajou nos anos 1980, demonstrando seu papel na educa-
ção on line); outro é o das resistências para tornar o trata-
mento de pacientes HIV aberto como política pública.

A obra de Feenberg19 oferece a reflexão, clara e direta,
acerca da importância da democratização de processos in-
ternos e ocultos que regem os códigos sociotécnicos. Trata-
se do que ele chama de crítica projetiva recontextualizante,
capaz de expor publicamente a relatividade das alternativas
técnicas. Tal reflexão está na base da concepção de pluralis-
mo tecnológico proposta na teoria crítica da tecnologia.

ta Gorz. “Não se é livre para
ter ou não um carro uma vez
que o universo dos subúrbios
é projetado em função dele.”
Os grupos europeus também
destacam a identidade esta-
belecida pelo carro e a exclu-
são social por ele provocada.
Fonte: http://cienciahoje.uol.
com.br/777 consultado em
20/09/2008. Segundo a mes-
ma fonte, em São Paulo, um
estudo da Escola Politécnica
da Universidade de São Pau-
lo (Poli/USP) analisou a rea-
ção de usuários de automó-
veis às políticas públicas para
reduzir a demanda por trans-
porte individual. Das pessoas
consultadas, 58,5% circulam
sozinhas em seus carros e
não se consideram responsá-
veis pela poluição do ar da
cidade. Apenas 29% dos en-
trevistados assumiram que
seu veículo causa problemas
ambientais, e 12,5% não se
posicionaram. A pesquisa
concluiu que os motoristas
da capital paulista só deixa-
riam de usar seus carros se
sofressem pressões econômi-
cas, como pedágio urbano ou
multas...

18 FEENBERG, A. Marcuse ou
Habermas – Duas críticas da
tecnologia. Inquiry, 39:45-
70, 1996. Tradução de New-
ton Ramos-de-Oliveira.

19 Para conhecer a obra de An-
drew Feenberg, consultar sua
página pessoal na internet
onde há textos publicados
em português: http://www.
sfu.ca/~andrewf/. A coletâ-
nea de textos significativos
do autor será publicada em
breve (2009) no Brasil.



A IDEOLOGIA RODOVIARISTA NO BRASIL

Marco Aurélio Lagonegro

Em que circunstâncias o setor automobilístico-rodo-
viário alcançou hegemonia no país, tornando-se reflexo
das relações Brasil-Estados Unidos? Para responder a
essa questão, é preciso remontar ao legado institu-
cional de Washington Luiz, o homem público que abria
estradas visando a paz social a qualquer custo. A partir
de então, a indústria automobilística tornou-se a dire-
triz do desenvolvimentismo que moldou cidades, gerou
metrópoles, rasgou estradas por todo o país e definiu
um projeto macroeconômico instrumentalizado como
solução a históricos problemas políticos, envolvendo
relações intra e inter-classes, a custos sociais e ambien-
tais elevados.
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A ideologia rodoviarista
Por rodoviarismo, ou ideologia rodoviarista, enten-

damos um projeto coletivo de adoção de um novo meio de
transporte, o automóvel, que exigiu inovações técnicas,
institucionais e sociais para sua viabilização.1 A ideologia
rodoviarista demandou a eliminação de outras modalidades
para impor os interesses de seus formuladores junto ao
Estado e induziu a formação de grupos de pressão política,
de uma infinidade de empresas do ramo, em particular de
uma incipiente indústria de autopeças, embrião da produ-
ção automobilística nacional. Com a ideologia rodoviarista
assimilada pela administração pública da cidade, do estado
de São Paulo e depois do país, a implantação e conservação
do sistema viário tornaram-se programa tácito de governo,
refratário a discussões, críticas ou alternativas. A ideologia
rodoviarista presidiu a formação do complexo automobilís-
tico-rodoviário,2 conjunto de interesses em que assomam
a produção automobilística, a indústria petroquímica e a
construção pesada, os setores mais protegidos pelo Estado
brasileiro.

O rodoviarismo dominou o Estado brasileiro pelo
modo centralizado com que os grupos oligárquicos o impu-
seram ante um poder público que consideravam seu. Em
uma democracia liberal, primitiva e imperfeita, líderes polí-
ticos, identificados com o primado do rodoviarismo, firma-
ram-se acenando ao povo com promessas de afluência espe-
lhadas no modelo norte-americano e enfrentaram seus pares
apostando na substituição de importações e na produção
nacional de veículos como meta do desenvolvimento. O
triunfo do rodoviarismo brasileiro contou com o concurso
de homens públicos que o favoreceram, entre os quais avul-
ta Washington Luiz Pereira de Souza (1869-1957), para
quem governar era sinônimo de abrir estradas, e os proble-
mas sociais, caso de polícia.

Washington Luiz
Fluminense de Macaé, Washington Luiz testemunhou

a sangrenta derrocada da escravatura em sua província.
Recém-formado em direito na cidade de São Paulo, iniciou
a vida pública na intendência (prefeitura) de Batatais e ca-
sou-se com uma filha do barão de Piracicaba, deitando
raízes entre os grandes da oligarquia agrária paulista. Na
virada do século XX, automóveis e caminhões já eram uma
realidade para fazendeiros graúdos, que os adquiriam como

1 ROCHA, Léa Maria da. O
Rodoviarismo em São Paulo
(dissertação de mestrado).
São Paulo: Departamento de
Sociologia da FFLCH-USP,
1985. p. 95.

2 “Programa tácito de gover-
no” e “complexo automobi-
lístico-rodoviário” são ex-
pressões da socióloga Maria
Irene Szmrecsányi.
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ferramentas e símbolos de status numa sociedade em pro-
cesso de modernização acelerada. Os jovens oligarcas Wa-
shington Luiz, Sylvio Álvares Penteado (filho de Antônio
Álvares Penteado) e Antônio Prado Jr. tornaram-se então
os mais ativos publicistas do automóvel e de suas vantagens
sobre as ferrovias. Enaltecendo o papel reservado aos trans-
portes rodoviários no país, organizaram corridas e excur-
sões em precárias estradas dos arrabaldes paulistanos, as
“bandeiras rodoviárias”. Numa delas, completaram em
quinze dias a primeira ligação automobilística entre São
Paulo e Rio de Janeiro.

Em sua gestão municipal (1914-1919), a prefeitura
paulistana adquiriu as primeiras máquinas modernas de
construção de estradas usadas no Brasil. Tomou medidas
institucionais de forte impacto político. Uma delas, propos-
ta como deputado estadual, marcou profundamente o rodo-
viarismo brasileiro. Criminalista e secretário estadual da
Justiça e Segurança Pública entre 1908 e 1912,3 Washington
Luiz preocupava-se seriamente com a delinqüência, comum
e política, num país recém-saído da escravidão legal, em
intensa urbanização e que acolhia diariamente milhares de
imigrantes pobres; muitos, revoltados. A lei estadual no

1.406 de 26/XII/1913, de sua autoria, elegeu em seu artigo
1o a construção de rodovias como a forma precípua de tra-
balho penitenciário em São Paulo.

Modernizante às avessas, prevendo salário e fundo de
garantia, a lei no 1.406 conjugou duas atividades vitais no
controle dos movimentos da sociedade: repressão e circu-
lação viária. Assim, ao subordinar a primeira grande repar-
tição rodoviária brasileira à administração carcerária, sujei-
tou a produção e o consumo do espaço à insegurança social
da oligarquia, vale dizer, ao arbítrio de segmentos refratá-
rios à ingerência de outros segmentos sociais na gestão da
cidade e da sociedade, patente na ascensão política do
rodoviarismo e da gendarmeria, nas fases “linha-dura” dos
regimes de exceção, o Estado Novo e entre o período de
1969-1974.

Como orador, Washington Luiz expôs sistematica-
mente sua doutrina rodoviária da economia e da sociedade.
Na presidência do estado (1920-1924), participava de co-
mícios, festas, inaugurações e pronunciamentos, ocasiões
em que discursava num estilo empolgante e acessível a to-
dos. Historiador, mesclava erudição a bordões populares,
cunhando metáforas cintilantes para seduzir o senso co-
mum com sua bucólica utopia de pequenos produtores e
seus caminhões repletos dos frutos da terra.

3 Em sua gestão dessa impor-
tante pasta, São Paulo rece-
beu duas missões francesas, a
que organizou a Força Públi-
ca, antecessora da Polícia
Militar, e a que organizou a
Polícia Civil, retirando a ins-
tituição do poder dos coro-
néis e profissionalizando-a.
(LOVE, Joseph. São Paulo: a
Locomotiva na Federação
Brasileira (1889-1937). Rio
de Janeiro: Paz e Terra,
1982. p. 165, 175 e 178).
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Inicialmente, postulou o “trinômio-síntese” da econo-
mia, a produção, o consumo e a circulação, em que esta dá
sentido aos outros termos. Considerava prioridade do gover-
no oferecer meios de circulação bons para o ano inteiro, isto
é, rodoviários. De fato, as ferrovias não têm a rapidez, agili-
dade e flexibilidade dos meios rodoviários que, além de dis-
pensarem baldeações, operam sem restrições de horário e
transportam porta-a-porta, exigências básicas numa sociedade
que se pretendia up to date. Em seguida, estimulou a forma-
ção de empresas fabris e comerciais no setor, afirmando
que “todos os investimentos no setor são apenas adiantamen-
tos, que contêm mil remunerações futuras”, além de pro-
clamar sua capacidade de valorizar a propriedade fundiária.

Washington Luiz atuou para a institucionalização do
rodoviarismo formando os primeiros grupos de pressão
pelo setor. No I Congresso Paulista de Estradas de Roda-
gem em 1917, realizado em São Paulo e presidido por ele,
decidiu-se pela criação da Associação Paulista de Estradas
de Rodagem (APER), sendo seu primeiro presidente. Após
a instalação da primeira montadora da Ford em São Paulo
(1919), criou-se em 1920 a Câmara Americana de Comér-
cio (CAC), ativa patrocinadora da APER e que fazia com
que todos os seus integrantes também fossem da mesma
APER. Daí por diante, os fatos se precipitaram em favor do
rodoviarismo: a CAC e a APER trouxeram para São Paulo
os engenheiros Luís Romero Samson e Donald Derrom,
que rapidamente se associaram aos principais nomes da oli-
garquia para fundar a Auto-Estradas S. A., empresa que
comandou a explosão rodoviária de São Paulo sobre o “sis-
tema Y” do Plano de Avenidas de Prestes Maia (figura 1).
A vinda da montadora da Chevrolet a São Paulo (1925)
refletiu o entusiasmo da oligarquia com o rodoviarismo,
encorajada para iniciar a escalada que culminou na produção
automobilística nacional décadas depois.

Lançada a semente em São Paulo e uma vez na presi-
dência da república (1926-1930), Washington Luiz radicali-
zou o teor anti-ferroviário de seus discursos, pregando que
as rodovias deveriam complementar as ferrovias, depois
concorrer com elas e, enfim, substituí-las, pelos motivos já
citados. Concluiu sua missão tributando os insumos auto-
mobilísticos para tornar o setor imune a restrições orça-
mentárias e flutuações da economia. É pouco provável que
Getúlio Vargas, seu ministro da Fazenda, ignorasse suas
idéias ao impor a industrialização do país em 1937, com a
cidade de São Paulo se preparando rapidamente para sediar
o complexo automobilístico-rodoviário.
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A metrópole rodoviária
Em 1900, a empresa canadense The São Paulo Light

and Power Co. instalou-se na capital paulista para gerar ele-
tricidade e operar um serviço de bondes, mas acabou divi-
dindo a oligarquia local à medida que seus interesses se
diversificaram. As primeiras indústrias de porte implanta-
ram-se em São Paulo na década de 1880, expandiram-se e
tornaram-se grandes consumidoras de eletricidade. A for-
mação da Brazilian Traction Light and Power, em 1912,
assinalou o desdobramento dos interesses da companhia
original4 e seu alinhamento político à facção industrial do
Partido Republicano Paulista (PRP), que tinha como mem-
bros Washington Luiz e o futuro presidente do estado
Carlos de Campos. Dessa correção de rumos resultou a
construção da usina de Cubatão, iniciada em 1927.

As obras do “Complexo da Serra” geraram um vetor
de urbanização apontando para o sul da capital paulista, o já
mencionado “Y”, tendo por pólos as usinas elevatórias da
Traição e da Pedreira, construídas para reverter o rio Pi-
nheiros e alimentar a represa Billings se necessário. A ur-
banização, ao seu redor, foi tão rápida e intensa que São
Paulo incorporou o município de Santo Amaro (1935), si-
tuado entre a capital e a cabeceira da serra, onde se repre-
saram as águas dos formadores do rio Pinheiros. Aí surgiu
uma outra cidade de São Paulo, diversa daquela de Piratinin-
ga, isolada dos principais eixos ferroviários ao sabor da
especulação imobiliária, dividida entre bairros “nobres” e
populares, vizinhos em função do embrionário complexo
industrial do ABC nas “imediações”.

Figura 1: São Paulo em 1930 e em 1960, com o “sistema Y” ou “ ”.

4 SAES. A Grande Empresa de
Serviços Públicos na Econo-
mia Cafeeira 1850-1930. São
Paulo: Hucitec, 1986. p. 23.
SZMREC SÁNYI,  Tamás .
Apontamentos para uma His-
tória Financeira do Grupo
Light no Brasil. Revista de
Economia Política, v. 6, n. 1,
1986.

Fonte: Mapa Sara Brasil Fonte: PMSP.
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No início da década de 1930, industriais paulistas do-
minaram a tecnologia do aço whiteheart, leve e maleável,
matéria-prima das autopeças.5 Consideramos esse o fato
fundante da indústria automobilística nacional, pois aí acir-
rou-se a guerra política por medidas protecionistas à indús-
tria nascente, opondo os industriais aos fazendeiros-expor-
tadores hegemônicos na República Velha. Essa disputa
encerrou-se em 1956 com a proteção tarifária integral
ao veículo fabricado no ABC, sancionada por Juscelino
Kubitschek após concessões que neutralizaram as virtudes
fordistas da indústria em favor dos valores embutidos na
ideologia rodoviarista de Washington Luiz.

Industrialização
Como já se mencionou, a Light dividiu a oligarquia de

São Paulo ao aderir ao projeto de substituição de importações
defendido pela ala industrial do PRP. Os oligarcas paulistas
contrários à ruptura do pacto liberal viam na industrialização
uma aventura irresponsável. Nata de agroempresários expor-
tadores de café, bem informados e competentes, sempre lhes
pareceu legítimo aspirar à hegemonia da sociedade. Espera-
vam que a Light cuidasse dos bondes e nada mais. Mas a
empresa arrebatou todos os monopólios de serviços públicos
da capital, indispondo-se acerbamente com os oligarcas, so-
bretudo o prefeito Antônio Prado. Ao se aliar depois aos
industriais, motivou o cisma no PRP em 1926, quando os
exportadores o abandonaram e formaram o Partido Democrá-
tico (PD) presidido por Antônio Prado,6 brandindo a “mora-
lização da política” para removê-lo do Executivo.

Os grandes entre os remanescentes, liderados por
Roberto Simonsen,7 fundaram em 1928 o Centro das In-
dústrias do Estado de São Paulo (CIESP) para pressionarem
pelo secundário, quando a demanda por manufaturados se
intensificou com a urbanização do país. Assim, colidiam em
São Paulo os interesses ligados ao mercado externo e dos
que pleiteavam o desenvolvimento do mercado interno. Os
democráticos entrincheiraram-se na prefeitura da capital e
os republicanos, na presidência do estado.8 O perrepista
radical Washington Luiz estava entre os maiores entusiastas
pela industrialização, como deixou claro nos discursos que
proferiu durante a I Guerra, quando se comprometeu a
capacidade de importar. Essa disposição era compartilhada
por Getúlio Vargas, o qual também representava os consi-
deráveis interesses industriais do sul do país, o que não o
impediu de se aliar com o PD para apear Washington Luiz
da presidência em 1930.

5 GATTÁS, Ramiz. A Indús-
tria Automobilística e a Segun-
da Revolução Industrial no
Brasil . 11. ed. São Paulo:
Companhia Editora Nacio-
nal, 1971. p. 40.

8 Segundo SIMÕES Jr., José
Geraldo. O Setor de Obras
Públicas e as Origens do Ur-
banismo na Cidade de São
Paulo (dissertação de mestra-
do). São Paulo: EAE-FGV,
1990. p. 56.

6 Conselheiro do império, ja-
mais foi republicano.

7 Engenheiro, jamais foi fazen-
deiro.
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Uma opção consciente
A chegada da Chevrolet ao Brasil revelou a que viria

a indústria automobilística no país. Havia quem visse o
transporte rodoviário como um auxiliar do desenvolvimen-
to e do bem estar coletivo, como Monteiro Lobato, que
considerava Henry Ford um empresário sério, irrepreensí-
vel, e seus veículos, desbravadores do interior do país. Já a
Chevrolet ingressou no mercado brasileiro pelas mãos da
CAC e da APER de forma espalhafatosa e festiva. O “Circo
Chevrolet”, com faixas em aviões, painéis na encosta dos
morros e desfiles de carros de luxo,9 promoveu a alegria de
possuir um símbolo de status, oposto ao que se esperava dos
sisudos Modelos T da Ford, adquiríveis até pelos operários
da empresa. Talvez daí a forma privilegiada com que a
Chevrolet se aninhou na oligarquia paulista, desenvolvimen-
tista ou não, e, daí, na vida pública brasileira. De fato, Sylvio
Álvares Penteado foi o primeiro concessionário da marca
Chevrolet no país,10 inaugurando uma parceria importantís-
sima para a institucionalização do rodoviarismo, cujo clímax
foi o fornecimento de veículos para o aparelho de repres-
são, os camburões Veraneio C-1411.

Após o ajuste político de 1932, os paulistas tiveram
“carta branca” de Vargas para agir na economia, no que
eram insuperáveis. Os democráticos, empolgados com a
constituição de 1934, almejavam a presidência da república
visando uma espécie de restauração agroexportadora em
bases modernas, promovendo a citricultura, inclusive.12 O
programa do candidato Armando de Salles Oliveira para as
eleições de 1938 contemplava uma revisão da legislação
trabalhista vigente e sua flexibilização, mas, a pretexto de
conter os movimentos comunistas, Vargas impôs o Estado
Novo. Na versão brasileira de Estado totalitário, comum
nessa época, Vargas e a gendarmeria eliminaram a oposição
ao projeto de substituição de importações e industrialização
do país, vinda da direita, do PD, ou da esquerda, do PCB.
Em São Paulo, entrou em cena em 1937 Adhemar de Bar-
ros, epígono de Washington Luiz. Criou o Conselho de
Expansão Econômica do Estado de São Paulo (CEEESP)
dirigido por Simonsen, o qual, junto com o Instituto de
Pesquisas Tecnológicas (IPT) e o Instituto para o Desen-
volvimento e Organização Racional do Trabalho (IDORT),
atuou como um espécie de estado-maior da economia
paulista, sobretudo no que tocava à provisão da infra-estru-
tura rodoviária e à adaptação da indústria ao cenário de
guerra que se avizinhava.

9 DOWNES, Richard. Autos
over Rails: how US Business
supplanted the British in
Brazil, 1910-1928. Journal of
Latin American Studies, Lon-
dres, n. 24, 2002. p. 573.

10 REIS, Nestor Goulart. Me-
mória do Transporte Rodoviá-
rio. São Paulo: CPA, 1997.
p. 55.

11 Atualmente, peruas Blazer,
também da Chevrolet.

12 Em Bebedouro, próximo a
Barretos, onde já possuía fa-
zendas de gado, matadouro e
frigorífico, Antônio Prado
inaugurou a citricultura pau-
lista, um dos maiores fenô-
menos do capitalismo con-
temporâneo.
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Igualmente decisiva foi a “Política da Boa Vizinhan-
ça”, que concluiu a americanização da sociedade brasilei-
ra frente ao moribundo imperialismo britânico e o reflu-
xo da influência européia. Aplicada ao Brasil durante os
sucessivos mandatos de Franklin Roosevelt por Nelson
Rockefeller, pretendeu conquistar “pacificamente” o país,
seduzindo a população pela difusão das virtudes do ameri-
can way of life, do glamour de Hollywood e do prazer de
consumir.13 Junto com Rockefeller, veio sua principal em-
presa, a Standard Oil (Esso), particularmente ativa na defesa
de seus interesses diante do Estado e na transformação do
rodoviarismo num dado a priori da realidade.

O início da II Guerra forçou a substituição de impor-
tações e envolveu o setor de autopeças na luta por medidas
protecionistas. As diretrizes do governo Vargas para a im-
plantação de uma indústria de base tornaram-se mais obje-
tivas, coerentes e agressivas, e seu fim explícito foi a produ-
ção nacional de automóveis. Após complexas negociações,
nas quais a Comissão Executiva do Plano Siderúrgico Na-
cional jogou simultaneamente com os EUA e a Alemanha
nazista, o governo Vargas decidiu-se em 1940 por uma em-
presa estatal financiada pelo Eximbank norte-americano, a
Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), que em 1946 co-
meçou a produzir aço laminado para a fabricação de chassis
e carroçarias para caminhões.14 Antes mesmo de inaugurar
a CSN, Vargas instalou em Xerém (Rio de Janeiro) a Fábri-
ca Nacional de Motores (FNM), que se tornou a maior
compradora do setor de autopeças, atendendo à demanda
por caminhões até sua fabricação no ABC paulista. A entre-
ga ao tráfego das rodovias Anchieta, Anhangüera e do tre-
cho paulista da Dutra selou a comunhão de interesses entre
Adhemar e Vargas, pavimentando a via que o reconduziu à
presidência em 1950.15

A polarização política entre “direita” e “esquerda”,
antes e depois da II Guerra, dividiu a opinião pública, no
segundo governo Vargas, entre “entreguistas” favoráveis e
“nacionalistas” contrários à exploração dos recursos natu-
rais do país por estrangeiros, sobretudo norte-americanos.
O auge dessa contenda foi a campanha pelo monopólio
estatal de petróleo e a criação da Petrobrás em 1953. Nesse
cenário, setores contrários não só ao monopólio do sub-
solo, mas ao desenvolvimento e mesmo à produção nacional
de veículos uniram-se para enfrentar os nacionalistas iden-
tificados com a esquerda e o populismo. Entre aqueles as-
somaram militares conservadores, a Escola Superior de
Guerra (ESG) e a União Democrática Nacional (UDN),

14 NASCIMENTO, Benedicto
Heloiz do. Formação da In-
dústria Automobilística Brasi-
leira. São Paulo: IGEOG-
USP, 1976. p. 23.

15 SAMPAIO, Regina. Adhemar
de Barros e o PSP. São Paulo:
Global, 1982. p. 70.

13 TOTA, Antônio Pedro. O
Imperialismo Sedutor. São
Paulo: Companhia das Le-
tras, 2000. passim.
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partido que aglutinou os inimigos que Vargas granjeou du-
rante o Estado Novo.16

Ciente da conspiração que liquidaria com seu gover-
no, Vargas sancionou a criação da estatal, criticado até por
nacionalistas que queriam tapar brechas abertas à participa-
ção estrangeira na exploração do petróleo. Todavia, além de
jogar pela primeira vez o Estado brasileiro contra os
EUA,17 a criação da Petrobrás revelou a disposição de seus
opositores de limitar o conteúdo estatal e “popular” da
empresa, na medida em que, ao fim da II Guerra, tudo
parecia apontar para uma fatal emancipação do povo, fosse
na perspectiva soviética, na keynesiana ou mesmo do popu-
lismo vigente por aqui.

Enfim, após garantir o abastecimento de combustíveis
e lubrificantes em tempos de importação comprometida,
Vargas ocupou-se da proteção alfandegária às autopeças. A
estudiosa da industrialização brasileira, Caren Addis, detec-
tou o alcance histórico da decisão de se implantar a indús-
tria automobilística no país, particularmente pelo fato de
produzir um bem com uma capacidade extraordinária de
multiplicar e acumular capital, de estimular a economia como
um todo, de ensejar “surtos ilimitados de prosperidade”.18

Em 1952, a Associação Profissional da Indústria de
Peças para Automóveis e Similares do Estado de São Paulo
alinhou-se à Comissão de Desenvolvimento Industrial
(CDI), subordinada à Presidência da República. De suas
oito subcomissões, destacou-se a Subcomissão para a Fabri-
cação de Jipes, Tratores, Caminhões e Automóveis, chefia-
da pelo ex-presidente da FNM almirante Lúcio Meira,
interlocutor do setor junto ao governo. Em meio às críticas
dos importadores e à grita da UDN, Vargas abriu em 1953
a I Mostra da Indústria Nacional de Autopeças no saguão
do aeroporto Santos-Dumont; no mesmo ano, a Internatio-
nal Harvester, a Willys Overland e a Volkswagen inaugura-
ram suas primeiras instalações no país para produzir utilitá-
rios e veículos de passeio com elevado índice de nacionali-
zação das autopeças. Em 1954, a Subcomissão foi transfor-
mada na Comissão Executiva da Indústria de Material Au-
tomobilístico (CEIMA), para adotar mecanismos fiscais
que facilitassem a importação de bens de capital.

Após a eliminação de Vargas, seu vice, João Café Fi-
lho, pressionado pela UDN, nomeou dois vultos da agre-
miação para postos-chave na economia, Eugênio Gudin para
o Ministério da Fazenda, e Otávio Gouvêa de Bulhões para
a diretoria da Superintendência da Moeda e do Crédito
(SUMOC). Ambos deflagraram uma guerra de bastidores

16 A UDN foi a sucedânea da
União Democrática Brasilei-
ra (UDB), pela qual Arman-
do de Salles Oliveira concor-
reria na eleição abortada de
1938.

17 BANDEIRA, Antônio Mo-
niz. Presença dos Estados
Unidos no Brasil. Rio de Ja-
neiro: Civilização Brasileira,
1978. p. 326.

18 ADDIS, Caren. Cooperação e
Desenvolvimento no Setor de
Autopeças. In: ARBIX, Glau-
co & ZILBOVICIUS, Mauro
(orgs.). De JK a FHC: a
Reinvenção dos Carros. São
Paulo: Scritta, 1997. p. 133.
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munidos de instrumentos burocráticos e visando dificultar
a importação do maquinário para a produção automobilísti-
ca. Se não lograram seus objetivos integralmente, Gudin e
Bulhões ao menos conseguiram impedir a nacionalização do
setor, fazendo da associação de capitais o regime adotado
pelos industriais brasileiros.19

Vencidas as resistências a seu nome, Juscelino Kubits-
chek assumiu para governar “atipicamente”, conjugando es-
tabilidade política com desenvolvimento econômico num
cenário caracterizado por fatores internos favoráveis e ex-
ternos hostis. Dentre os últimos, o principal foi a “doutrina
Eisenhower”, exigindo dele adesão total ao anticomunismo
e o fim do monopólio do petróleo. Em resposta, o Progra-
ma de Metas procurava, entre outras coisas, legitimar sua
ação diante da população para neutralizar o esforço desesta-
bilizador da UDN.20 Valendo-se da “administração paralela”
para implementá-lo, criou os “grupos executivos”, o mais
importante e produtivo deles, o da Indústria Automobi-
lística (GEIA), presidida por Lúcio Meira. Com recursos
dos leilões de divisas e dos empréstimos subsidiados do
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE),
Kubitschek desafiou os fabricantes de veículos a se instala-
rem no país, para produzirem o mais rápido possível veícu-
los necessários à consecução da “meta-síntese”, a constru-
ção de Brasília. Acenando com ainda mais subsídios a fim
de nacionalizar o quanto antes a produção do motor, o
GEIA contribuiu para a oligopolização “necessária” do se-
tor num mercado restrito e pouco competitivo. E para acal-
mar de vez a oposição, sobretudo da UDN, ocupando-se
com Brasília, Kubitschek deu preferência à produção de
caminhões para atender ao setor agrário e optou pela asso-
ciação entre capitais nacionais e estrangeiros no setor, con-
trolada de perto por uns poucos bancos brasileiros, gerando
uma concentração que a tornou difícil de ser desmantelada
econômica e politicamente, sacrificando o potencial trans-
formador da indústria e comprometendo, afinal, a massifica-
ção dos benefícios da modernização.21

Pela política imperial de manutenção do subdesenvol-
vimento para “não ceder ao comunismo”, os EUA de
Eisenhower não acreditavam no mercado brasileiro senão
como importador, nem se dispunham a investir na fabrica-
ção de carros no país.22 Obcecados pela Europa, invadiram-
lhe o mercado já com os subsídios do plano Marshall, mas
algumas de suas indústrias foram salvas por brasileiros que
associaram-se a elas para iniciar a produção nacional. Assim,
os fabricantes de máquinas agrícolas VEMAG e Emílio

21 SHAPIRO, Helen. A Pri-
meira Migração das Montado-
ras: 1956-1968. In: ARBIX,
Glauco & ZILBOVICIUS,
Mauro (orgs.). De JK a FHC:
a Reinvenção dos Carros.
São Paulo:  Scritta,  1997.
p.  35.

22 NEGRO, Antonio Luigi .
Servos do Tempo. In: ARBIX,
Glauco & ZILBOVICIUS,
Mauro (orgs.). De JK a FHC:
a Reinvenção dos Carros.
São Paulo: Scritta, 1997. p. 91;
SHAPIRO, H. Op. cit., p. 45.

19 PRADO Jr., Caio. História
Econômica do Brasil. 11. ed.
São Paulo: Brasiliense, 1969.
p. 306.

20 BENEVIDES, Maria Victo-
ria de Mesquita. O Governo
Kubitschek: Desenvolvimento
Econômico e Estabilidade
Política. 3. ed. Rio de Janei-
ro: Paz e Terra, 1979. p.
211-212.
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Romi licenciaram a produção, respectivamente, da alemã
DKW e da italiana Isetta, e um pool de empresários paulistas
e mineiros, a da francesa Simca. A Volkswagen, Mercedes
Benz, Scania Vabis, além da International Harvester e da
Toyota vieram como multinacionais majoritárias. A Willys
Overland notabilizou-se pela mobilização da burguesia na-
cional para comprar a empresa mal calculada e quase falida
de Henry Kaiser e que, ao se consolidar no mercado bra-
sileiro, inovou ao instalar uma planta em Jaboatão (Pernam-
buco), deslocando o centro motor do rodoviarismo para
fora do eixo São Paulo-Rio de Janeiro-Minas Gerais originá-
rio. E em 1958 o Brasil exportou os primeiros veículos
para a Argentina e África do Sul, inaugurando mais um de
seus ciclos exportadores, consagrando o automóvel como o
novo produto-rei da economia nacional.

No regime de 1964, o rodoviarismo assumiu sua face
excludente com a cidade para a classe média motorizada,
representante dos novos papéis na ordem capitalista, num
momento em que os centros do sistema, em particular os
EUA, refinaram e endureceram os termos das relações de
poder que mantinham com a periferia. A cidade de São
Paulo foi exemplar nesse sentido. De Prestes Maia a Faria
Lima passando por Adhemar, a administração paulistana
construiu um sistema viário eficiente para os automóveis e
fatal para os usuários do transporte coletivo,23 na maioria
trabalhadores isolados a uma distância segura dos centros
em “subúrbios-ônibus”24 pobres, em áreas de risco, auto-
construídos, carentes e violentos.

Em 1969, o AI-5 e o recrudescimento do regime de
exceção renovaram o rodoviarismo. Subitamente, saíram de
cena as joint-ventures européias, dando lugar às multinacio-
nais puras, Ford, Chrysler e a Chevrolet,25 além da Volks-
wagen, Mercedes Benz e a japonesa Toyota, em meio à
expansão da fronteira agrícola ao longo da “Transamazô-
nica”, no zênite do “milagre econômico”. A inauguração do
“Minhocão” paulistano, em 1971, simbolizou a submissão
das cidades brasileiras ao rodoviarismo, com o espraiamen-
to indefinido da mancha urbana e o desperdício incalculável
de tempo, de recursos e de saúde, como no paradigmático
trânsito de São Paulo. Assim como no Estado Novo, o ca-
pitalismo brasileiro do auge da guerra fria entrou à força
num patamar superior de divisão do trabalho, a um custo
político elevado. Como nos tempos de Filinto Müller, nos
do delegado Sérgio Fleury, o regime eliminou opositores de
ambos os lados do espectro político para aprofundar a pro-
dutividade do sistema à custa da intensificação pura e sim-

23 VASCONCELLOS, Eduardo
Alcântara. Transporte Urbano,
Espaço e Eqüidade. São Pau-
lo: Unidas/FAPESP, 1996.
passim.

24 Segundo LANGENBUCH,
Juergen Richard. A Estrutu-
ração da Grande São Paulo.
Rio de Janeiro: IBGE, 1971.
p. 202.

25 A Ford produzindo o Cor-
cel, a Chrysler, modelos
Dodge, e a Chevrolet, não
carros de sua produção, mas
sob licença da alemã Opel,
como o Opala, que, mes-
clando ao pequeno carro ale-
mão a grandeza americana
do Impala, embriagava seus
proprietários do orgulho de
pertencer à gentry.
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ples da exploração da mão-de-obra em benefício dos acio-
nistas, especuladores e funcionários white collar, salvaguar-
dado pelo aparelho repressor e seus camburões Chevrolet
C-14, a encarnação da sociedade idealizada pelo rodoviaris-
mo de Washington Luiz.

Conclusão
Interpretamos a ideologia rodoviarista como uma li-

mitação do sentido de “público” no contexto de polarização
entre liberais e positivistas radicais das primeiras décadas da
república no Brasil. Ao promover o transporte individual
em detrimento das ferrovias, coletivas por natureza, o
rodoviarismo como que privatizou as formas a priori da
sensibilidade ao reduzir o consumo do espaço e do tempo
às opções sobre pneus. O fato de os termos das relações
Brasil-EUA terem sido ditados pelo rodoviarismo nas reu-
niões da CAC é um sinal de sua profundidade histórica. E
a forma com que se instalou a indústria automobilística foi
apenas mais uma entre tantas manifestações do compromis-
so entre o passado colonial e a modernização imperfeita,
característica do século XX brasileiro. Quando o país pas-
sou a exportar veículos, iniciou-se uma escalada que culmi-
nou no compromisso recente de suprir o mundo de agro-
combustíveis, chegando-se, enfim, a um ponto de equilíbrio
entre o passado e o futuro, na medida que se instrumentali-
zou a industrialização em proveito, como sempre, dos cen-
tros do sistema capitalista.

Marco Aurélio Lagonegro é
graduado e doutor em Arquite-
tura e Urbanismo.
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SÃO PAULO 2054
Ailton Brasiliense

De acordo com o levantamento demográfico enco-
mendado por D. Pedro II em meados do século XIX,
São Paulo era a capital menos populosa dentre as prin-
cipais do Brasil. Em 1900, entretanto, já aparecia em
segundo lugar. Vinte anos depois, apresentava o maior
parque industrial do país e, em 1940, o maior da Amé-
rica Latina. De lá para cá, a população multiplicou-se,
bem como os problemas urbanos. Sem um poder pú-
blico que exercesse efetivamente seu papel organizador
dos espaços e disciplinador do trânsito, a iniciativa pri-
vada e a política nacional acabaram impulsionando a
instalação de um sistema de ônibus e automóveis como
eixo ordenador da circulação.

Hoje, apesar do quadro desolador que oferecem
diariamente os engarrafamentos crônicos e acidentes
de trânsito, fatos alvissareiros parecem lançar luz no
fim do túnel. Que cenário poderá ser concretizado em
São Paulo até 2054, ano de seu quinto centenário, no
âmbito da circulação pública?
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São Paulo no século XIX
Em meados do século XIX, o Imperador D. Pedro II

mandou levantar dados sobre a economia e a população do
Brasil. Não era exatamente um censo, mas atendia a interes-
ses diversos. Constatou-se que as cidades com maior popu-
lação, não necessariamente nesta ordem, eram: Rio de Ja-
neiro (então capital federal), Salvador, Recife, São Luís, Be-
lém, Manaus, Porto Alegre, Campinas e, última na lista, São
Paulo, com aproximadamente “50 mil almas”.

Nas décadas imediatas, vários acontecimentos muda-
ram este cenário radicalmente, a saber: 1) a guerra do Para-
guai, que obrigou as tropas que seguiam para o front a se
abastecerem em São Paulo, estimulando um enorme entre-
posto de cargas, animais e homens; 2) o sucesso que foi o
plantio do café, pelo interior da Provícia; 3) a implantação
das ferrovias para escoar as produções agrícolas e, em con-
trapartida, viabilizar a interiorização das pessoas e distribui-
ção de cargas vindas do exterior; 4) a guerra de secessão
americana, que permitiu que exportássemos produtos para
os beligerantes e os substituíssemos no abastecimento de
outros mercados enquanto lutavam; 5) as demais guerras
européias que expulsaram um enorme contingente para a
América, particularmente para São Paulo, e enfim 6) o iní-
cio da industrialização, alavancada pelos novos comercian-
tes, empresários e industriais que ali se estabeleceram.

Era por volta do terceiro centenário de São Paulo
(1854) e anos subseqüentes.

São Paulo no século XX
Em um novo levantamento demográfico realizado no

ano de 1900, a capital paulista já aparecia em segundo lugar,
com aproximados 250 mil habitantes. Uma cidade compacta
instalada em cerca de 30km2, onde quase todos os desloca-
mentos eram feitos por tração animal ou a pé. Entretanto,
bondes já circulavam e o prefeito da época, preocupado
com os acidentes de trânsito, baixou decreto proibindo a
circulação de qualquer veículo com velocidade superior à
do passo humano, na área central.

Era o primeiro grande salto de São Paulo de sua con-
dição de vila para a de cidade. Fatores externos e internos
contribuíram decisivamente para a grande mudança. As fer-
rovias serviram à implantação de inúmeras cidades e, dentro
da capital, para o assentamento de novos bairros, os quais
foram instalados às margens dos rios, acompanhando os
trilhos. Vinham pelo noroeste, regiões de Campinas e
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Jundiaí, através dos vales, entrando e margeando o rio
Tietê, cruzando a área central na estação da Luz, virando à
direita, na estação do Brás, em direção sudeste rumo ao
litoral. Pelo leste, centrada na estação do Brás, na baixada
do Tietê, fazia-se a ligação com o Vale do Paraíba. Nessa
estação havia um dos maiores entroncamentos de transpor-
te da cidade. Os trens oriundos do noroeste, rumo ao su-
deste (Jundiaí a Santos), compartilhavam espaço com os
trens com destino ao Vale. Ao longo das ferrovias, indús-
trias foram implantadas, acompanhadas pela fixação de
moradias particulares, quando não por vilas operárias,
construídas pelos empresários. Os grandes movimentos de
pessoas se davam em função dos turnos fabris. A maioria
das viagens, tanto para o local de trabalho como para com-
pras, era realizada a pé. As terras lindeiras às ferrovias eram
as mais valorizadas, apesar da proximidade com os rios e
suas enchentes, cada vez maiores e mais freqüentes, pelo
estrangulamento lento que a cidade lhes ia impondo.

A população cresceu e a economia também, de tal
sorte que em 1920 a cidade já era o maior parque industrial
do país, contando com estimados 500 mil habitantes. A
ocupação territorial começou a estender-se aos locais onde
a terra era mais barata, longe das ferrovias, e nesse processo
a rede de bondes, instalada pela Light, passou a ser decisiva.
Uma rede radial ligava os bairros mais longínquos ao centro
histórico. O bairro do Brás, importante área da cidade,
começou a perder espaço comercial. Outras centralidades
foram-se consolidando e o número de viagens inter-regiões
cresceu. Surgiam as primeiras preocupações com o trânsito
e, assim, os primeiros regulamentos para o ato de condução
veicular. Cresciam os serviços de ônibus recentemente ins-
talados e, aos poucos, uma rede de transporte público foi
permitindo deslocamentos maiores.

Em 1940, realizou-se em São Paulo o primeiro censo
demográfico, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), apontando que 1,4 milhões de pessoas ali
residiam e que a cidade já era o maior parque industrial da
América Latina.

Com o crescimento da população, a rede de transpor-
te público não atendia mais com prioridade o deslocamento
de pessoas; então, grande número de empresários passou a
associar novos loteamentos mais baratos, longe das inunda-
ções, a linhas de transporte respectivas. Assim, a cidade
acabou tomando como eixo ordenador dos espaços, um sis-
tema de bondes e de ônibus. Sem um poder público que
exercesse efetivamente seu papel de organizador e discipli-
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nador do uso do solo, a cidade se esparramava pelos mor-
ros, pelas várzeas, indisciplinadamente. A iniciativa privada
não recebia as diretrizes necessárias a serem cumpridas para
coordenar a expansão. O sistema viário surgia tímido, não
planejado, e as administrações da circulação, do licencia-
mento e da habilitação eram frouxas ou inexistentes. Uma
cultura de impunidade geral se formava em todos os cam-
pos, seja no que diz respeito à ocupação do solo, seja quan-
to à dirigibilidade veicular. Tampouco se cuidava do deslo-
camento de pedestres. Mesmo assim, chegava-se ao ano de
1950 com números interessantes.

Numa população de 2,5 milhões de habitantes, ocu-
pando uma área menor que 300 km2, circulavam menos de
100 mil automóveis e mais de 50 mil carroças. Havia quase
uma centena de quilômetros de linhas de trens e outros
tantos de linhas de bondes, além de dezenas de linhas de
ônibus. Não existia qualquer integração entre os serviços,
mas a grande maioria utilizava-se de apenas uma única con-
dução em seu deslocamento para o trabalho. A mancha
urbana se expandia orientada pelos interesses privados, sem
regulamentação, acompanhada pelas linhas de ônibus, tor-
nando as viagens longas, demoradas e caras. A cidade con-
solidava características radioconcêntricas, as viagens torna-
vam-se marcadamente pendulares. Como as linhas ferroviá-
rias eram mal administradas e pioravam cada vez mais, os
passageiros migravam para os ônibus e, por fim, os bondes
foram extintos. Desse modo, definitivamente, os grandes
estruturadores do uso e ocupação do solo foram abandona-
dos. A cidade passava então a contar com deslocamentos
por ônibus e automóveis, praticamente os únicos estrutura-
dores urbanos. Ao mesmo tempo, multiplicavam-se os fi-
nanciamentos públicos para moradias de baixo custo desti-
nadas às famílias mais pobres, porém localizadas longe das
áreas de emprego, aumentando mais ainda o tempo das via-
gens e seus custos. O metrô instalava-se lentamente, à razão
de 1,5 km por ano, contra uma necessidade quatro vezes
maior.

A frota de veículos crescia apoiada em farto financia-
mento e consórcios. A habilitação passava a ser encarada
como um direito, tanto pelo público como pelas autorida-
des. Em decorrência, banalizava-se o rigor dos exames e
concediam-se carteiras de habilitação a rodo. Complemen-
tarmente, o Estado praticamente abdicava de seu dever de
fiscalizar, instaurando-se uma mentalidade que passava a en-
carar mortes, atropelamentos e batidas de veículos como
fatalidades ou meros acidentes. Uma carteira nacional de
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habilitação (CNH) passava a ser matéria de compra ou pre-
sente dado por agentes públicos. Eventuais multas de trân-
sito entravam para o mercado de favores, quando não da
propina. O número de incidentes de trânsito, chamados
insistentemente de acidentes, crescia à proporção do cres-
cimento das frotas. E tudo foi entendido como natural,
enquanto dezenas de pessoas morriam e centenas de milha-
res de outras ficavam feridas. Muitos países conseguiram
reverter essa cultura através de códigos mais severos, uma
fiscalização mais atuante, processos e campanhas educacio-
nais mais vigorosas. Mas continuamos creditando ao acaso,
à fatalidade, a ocorrência dos “acidentes” de trânsito...

Na segunda metade do século XX, o mundo todo
teve um enorme crescimento, pelo menos nas duas primei-
ras décadas. Com o barril do petróleo custando menos de
US$ 2 e o crédito farto, com juros muito baixos, o proces-
so de urbanização foi muito mais intenso que na primeira
metade do século. Enquanto em 1950 a população do país
pouco passava dos 50 milhões, com 33% ainda na área ru-
ral, viramos o século próximos de 180 milhões, com 80%
vivendo em áreas urbanas. Tínhamos 450 mil veículos e na
virada do século já atingíamos cerca de 40 milhões. Em
função do não planejamento urbano, acabamos criando “re-
giões dormitórios”, em contraste com regiões ricamente
providas de emprego, comércio, educação e serviços. Uma
das conseqüências do fato foi o agravamento, ainda maior,
da pendularidade das viagens urbanas, sendo comum vias no
sentido bairro-centro totalmente congestionadas e, no sen-
tido oposto, vias subutilizadas. Com a valorização das terras
em áreas centrais, a classe mais pobre se deslocava para a
periferia. Quase meio milhão de pessoas abandonaram a
área central, entre 1996 e 2007. Distâncias maiores a serem
percorridas significavam tempos mais longos, mais frotas,
custos mais altos. A relação do número de viagens nas horas
de pico, entre fluxo e contra fluxo, era de 4 para 1.

São Paulo hoje
Quanto tem custado nossa irresponsabilidade para

com as questões de trânsito e dos congestionamentos? A
Associação Nacional de Transportes Públicos (ANTP) se
propôs essas questões? Por ventura buscou apoio em ins-
tituições como o Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES), o Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (IPEA), o Departamento Nacional
de Trânsito (DENATRAN), o Grupo Executivo de
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Integração de Política de Transportes (GEIPOT) e, junta-
mente com esses órgãos, em parcerias específicas, trouxe
luz para esses questionamentos? Nos custos dos “aciden-
tes” de trânsito, chegou-se a R$ 28 bilhões anuais, em
valores de 2005, cifra maior que o orçamento do municí-
pio mais populoso, São Paulo, no mesmo ano. E qual foi
a contrapartida? Dor e sofrimento.

Nos anos de vigência do novo Código de Trânsito
Brasileiro (CTB), de 1998 a 2007, foram mortas mais de
350 mil pessoas e, feridas leve ou gravemente, mais de 4
milhões. Mais de 100 morrem e mais de 1.000 são feridas,
diariamente. Observou-se ainda que, em decorrência da
falta de fiscalização e do desinteresse dos órgãos estaduais
responsáveis pela habilitação e pelo licenciamento, aproxi-
madamente 30% da frota, ou seja, mais de 10 milhões de
veículos, não só não cuidavam adequadamente da manuten-
ção dos mesmos, como também não os licenciavam, nem
pagavam suas multas. Quanto à fiscalização, a mesma coisa
aconteceu com os órgãos federais. Perto de 40% da popu-
lação residiam em municípios em que seus prefeitos negli-
genciavam suas obrigações e responsabilidades, previstas no
CTB. Foi implantada a impunidade pelos órgãos públicos,
pactuada com parte da população que sempre se sentiu
acima da lei. Além disso, alguns bilhões de reais em multas
deixaram de ser recolhidos anualmente, alegando-se falta de
verbas para realizar a fiscalização. Quanto aos custos oriun-
dos dos congestionamentos, considerados os gastos hospi-
talares advindos da poluição, o sistema viário construído a
maior, o combustível e as horas perdidas, chegamos ao valor
de R$ 1,5 bilhões, somente no ano de 1998 (pesquisas
feitas em 10 cidades).

Cabe destaque especial para as motocicletas, que
compõem pouco mais que 10% da frota, mas já computam
20% dos acidentes. Este veículo está sendo usado para en-
trega de mercadorias e transporte de pessoas, como motota-
xi. Um estudo recente realizado na comunidade européia, a
partir de 911 casos, constatou que os acidentes com moto
são ocasionados principalmente pela inabilidade do passa-
geiro e nas curvas. Em São Paulo, este tipo de serviço pare-
ce ainda não existir. Mesmo assim, mais de 400 motociclis-
tas morreram em 2007. O comportamento acintoso de con-
dução veicular, colocando em risco a vida dos próprios mo-
toristas e a de terceiros, é a causa maior desse número.
Atualmente, já significam 25% dos mortos. Para cada óbito
contabilizam-se, pelo menos, três vítimas gravemente feri-
das. Essa trágica estatística se deve também ao veto, em
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1997, quando da sanção presidencial ao CTB, do artigo 56,
que impunha a necessidade de o veículo estar no campo
visual do condutor à sua frente, jamais se deslocando entre
as faixas de trânsito sem ser visto. Entretanto, outros arti-
gos permitiriam apenar os infratores, se a fiscalização fosse
mais rígida.

Quanto aos engarrafamentos, São Paulo começou a
medi-los em 1991, quando, no horário de pico, à tarde,
chegavam a formar filas de 40 km. Em 2008, a média atin-
giu 120 km. O crescimento da frota em circulação foi de
40% nesses horários. O aumento de 200% indica o limite
entre número de veículos e disponibilidade viária. É impos-
sível viabilizar espaço de circulação para tão grande frota. Se
os automóveis, na cidade, revelam uma ocupação de 1,3
passageiros por veículo, enquanto um ônibus pode trans-
portar 40 pessoas comodamente sentadas, então devemos
orientar nossos planos para a maximização do uso de trans-
portes coletivos, que possuem capacidade trinta vezes
maior do que os individuais. A medida é muito mais racio-
nal e econômica para a administração pública.

O fato é que os problemas dos grandes centros urba-
nos apresentam inércia maior para serem resolvidos, sobre-
tudo em se tratando de uma cidade como São Paulo, cuja
região metropolitana comporta 39 cidades! Se a convergên-
cia (ou divergência) política pode oferecer (ou desfavo-
recer) as soluções dos problemas comuns como água, ener-
gia, lixo, educação, transporte e outros, o do transporte
metropolitano exige soluções ainda não adequadas.

Contudo, fatos novos têm surgido nessa direção. O
trânsito teve seu código revisto em 1997, quando se pro-
pôs, pela primeira vez, uma Política Nacional para o setor,
que começou a engatinhar em 2004. O Estatuto da Cidade,
por sua vez, entrou em vigor em 2001, seguido, em 2004,
do Plano Diretor. Os organismos estaduais e municipais
reformularam em 2006 o Plano Integrado de Transporte
Urbano, datado de 1998. E recentemente (2008), a “lei
seca” – controle rigoroso do índice de álcool ingerido pelos
condutores – começa a surtir efeitos e vidas têm sido pou-
padas.

Os planos de expansão do metrô começam a ser reto-
mados, no ritmo da real necessidade. As linhas ferroviárias
são agrupadas em uma só empresa que não só começa a ser
recuperada, como passa a ter plano de expansão de oferta e
renegociação urbana, através de propostas de inserção, es-
timulando as prefeituras a reverem o uso de seu solo lin-
deiro. Mais corredores de ônibus estão sendo projetados
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sem os erros antigos; as novas metodologias de cobrança
das viagens, por exemplo, já apresentam bons resultados.
Naturalmente, a implantação de todos os ajustes levará al-
gum tempo.

Rumo ao quinto centenário
No censo de 2000 foram detectadas 180 milhões de

pessoas coabitando o país e destes, 80% residindo em áreas
urbanas. Ou seja, mais ou menos 140 milhões tornaram-se
urbanóides. Para 2050 estão sendo previstos 250 milhões
de pessoas, dos quais se esperam apenas 10% no campo,
produzindo mais de 250 milhões de toneladas de grãos,
anualmente. Em contrapartida, seremos quase 230 milhões
nos comprimindo, nas regiões densamente povoadas. Ou
seja, nossas cidades receberão quase 90 milhões de pessoas
a mais. Esse número foi toda a população brasileira em
1970!1 Em que cidades irão morar? De que forma irão
trabalhar, estudar, buscar lazer, fazer suas compras... Afinal,
qual a cidade que queremos? Com qual qualidade de vida?
Quanto vai nos custar morar nelas? O que poderemos fazer
de hoje até lá para estarmos melhor? E para São Paulo,
quantos mais queremos convidar para morar conosco? Com
que habilidades? Seremos uma cidade de serviços, de turis-
mo, de negócios, de tecnologia de ponta? Qual nosso plano
estratégico? O que não queremos ser?

Parece óbvio que temos de repensar nossa maneira de
estar no espaço urbano. Crescer de qualquer jeito custa
muito caro. A cidade nasce (com novas construções) e
morre (com as demolições) todos os dias. Novas edifica-
ções e reformas acontecem diariamente. Se ajustarmos as
regras e a fiscalização, cresceremos e reformaremos da ma-
neira adequada. Há espaços para adensar. Há espaços sa-
turados. Não dá mais para continuar tolerando certas situa-
ções. É preciso mudar nossa matriz de deslocamento. Es-
tamos concluindo a última pesquisa origem-destino (2007,
2008). Hoje, o número de viagens motorizadas individual-
mente já é maior que o de transporte público. Temos que
expandir a rede do metrô, capacitar a Companhia Paulista
de Trens Metropolitanos (CPTM) a oferecer a lotação ne-
cessária, expandir as redes de corredores de ônibus munici-
pais e intermunicipais e abrir espaços para outras tecnolo-
gias de transporte público, evitando modismos como “fura-
fila”. Precisamos ter uma rede de transporte público plane-
jada para toda a Região Metropolitana de São Paulo
(RMSP), a exemplo da proposta contida no Plano Integrado
de Transportes Urbanos (PITU). É necessário haver den-

1 O número de habitantes da
nação ficou gravado na mú-
sica da seleção brasileira de
futebol por ocasião da copa
de 1970: “90 milhões em
ação, p’ra frente Brasil, salve
a seleção...”
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sidade equilibrada de viagens para garantir ofertas de em-
prego, de comércio, serviços, lazer, cultura, em harmonia
com as demandas. O objetivo é implementar uma política
tarifária compatível com o poder dos usuários, assim como
uma rede de transporte com alta qualidade, conforto, segu-
rança, confiabilidade e regularidade de acordo com aquilo
que a tecnologia do momento puder oferecer. O censo de
2000 apontou para a cidade de São Paulo uma população de
11 milhões de habitantes. Em 2007 foi estimado para a
capital um Produto Interno Bruto (PIB) de R$ 220 bilhões,
significando uma renda per capita de R$ 20 mil reais anuais
por habitante. Acredita-se que a população não deve passar
de 15 milhões de pessoas até 2050. É provável que a rique-
za da RMSP e a de seu núcleo tenha um incremento signi-
ficativo no futuro próximo, tendo em vista a alta especiali-
zação dos negócios que caracteriza São Paulo. A cidade é
um grande pólo de negócios, atraindo, por ano, mais de 5
milhões de pessoas vindas inclusive do exterior. Tal número
deve triplicar nas próximas décadas. Tudo indica que ques-
tões como saneamento básico, saúde, educação, poluição do
ar, recursos hídricos, recuperação dos rios devem estar
num patamar muito acima do atual. Se, ao mesmo tempo,
conseguirmos retomar a lógica do reordenamento urbano,
equilibrando as viagens oriundas de motivações diversas –
trabalho, moradia, educação, cultura, lazer, compras – é
muito provável que teremos uma cidade mais barata, com
menos congestionamentos, menos “acidentes” de trânsito,
muito menos poluição e com alta qualidade de vida.

Como chegar lá? A cidade carece ainda de um fator
fundamental: trata-se da participação da sociedade, que deve
priorizar um projeto urgentemente e não esperar que um
iluminado surja com soluções mágicas para as questões ur-
banas. Temos que trabalhar para que as eleições nos permi-
tam escolher o melhor gerente (prefeito) para nosso proje-
to, assim como os melhores fiscais (vereadores). Precisa-
mos ter no posto de alcaide um estadista que de fato im-
plante as medidas previstas no curto, médio e longo prazos,
com a melhor qualidade, pelos menores preços e custos.
Caberá a nós, sociedade, acompanharmos a evolução dos
fatos, fazendo os ajustes necessários para o sucesso da pro-
posta. Até mesmo plebiscitos devem ser previstos. Recen-
temente, a Câmara Municipal de São Paulo aprovou projeto
de lei que caminha nessa direção, ao exigir que o prefeito
eleito apresente, até o centésimo dia após a posse, seu plano
de governo detalhado por região e por assunto. É um bom
começo.
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Se concretizarmos o que vem sendo negociado nos
PITU propostos, poderemos chegar ao nosso quinto cente-
nário em condições muito melhores das que tivemos em
1954. Teremos entendido que os problemas estudados por
técnicos altamente especializados devem ser apresentados à
população, que esperamos esteja em perfeitas condições de
analisar e optar por aquilo que deverá ser a cidade que ela
quer.

Ailton Brasiliense é graduado
em Engenharia Eletrotécnica,
assessor da Companhia do Me-
trô de São Paulo e presidente
da Associação Nacional de
Transportes Públicos (ANTP).
ailtonbrasiliense@yahoo.com.br



DA RABETA AO 4X4:
A EXPANSÃO DA MODERNIDADE (E DE SEU COLAPSO)

NA FRONTEIRA NORTE DO BRASIL

Tatiana Schor

O automóvel e seus elementos, signos de moderni-
zação por excelência, compõem um sistema complexo
que redefine a configuração do espaço urbano. Numa
cidade como Manaus, tal sistema impõe-se nos seus
aspectos mais contraditórios. No centro da Amazônia,
cercada de enormes rios e cortada por inúmeros igara-
pés, a cidade assiste à transformação do meio de trans-
porte fluvial em transporte rodoviário. Troca-se a ra-
beta, pequeno motor utilizado em barcos regionais,
pelas enormes camionetes 4x4, lá onde as vias fluviais
são mais importantes e presentes que as estradas. Nas
cidades equatoriais, o automóvel blinda-se contra o
calor, mas aquece cada vez mais o clima urbano. Como
explicar esse fenômeno que assola Manaus e as demais
cidades brasileiras?

“Rios, pontes e overdrives,
impressionantes estruturas de lama.”

Chico Science
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Da rabeta ao 4x4
Boa Vista, Roraima. Para cada dois habitantes, um car-

ro. Manaus, capital da indústria no coração da floresta. Mais
de 1.500 automóveis novos por mês na frota automotora da
metrópole regional. Troca-se a rabeta, pequeno motor uti-
lizado em barcos regionais, pelas enormes camionetes 4x4,
lá onde as vias fluviais são mais importantes e presentes que
as rodoviárias. Manaus, cidade de costas para o rio, afunda-
se em viadutos e avenidas tórridas. Nas cidades equatoriais,
o automóvel blinda-se contra o calor, isola o seu piloto do
entorno, e aquece cada vez mais o clima urbano.

A fronteira de expansão agrícola do país, a fronteira
da expansão do capital industrial e imobiliário, a fronteira
do arco de fogo que devasta a Amazônia é corroída lenta-
mente pela modernidade representada por seu arauto: o au-
tomóvel. É o nosso surfista prateado (preto ou cinza, pois
até as cores dos automóveis se homogeinizam em cores só-
brias) avisando-nos do Galactus que vem para engolir a flo-
resta. Dessa catástrofe, nem o quarteto fantástico nos salvará.

A preocupação com a preservação da floresta, da bio-
diversidade, da regulação do clima vem junto com o próprio
nome da Floresta Amazônica. Todos se preocupam, porém,
até o presente momento, os principais programas de pes-
quisa em meio ambiente do Ministério de Ciência e Tecno-
logia1 não tratam da questão urbana e das implicações que
a opção automobilística acarreta para as questões sociais e
ecológicas. É fato também que a Região Amazônica tem
entre 60-70% de sua população residentes em cidades, ca-
racterizando-a, nos termos de Bertha Becker, como uma
“floresta urbanizada”. A discussão, produção e fomento de
ciência e tecnologia que gira em torno de temas ambientais
ignoram em suas agendas os centros urbanos e, por conse-
guinte, as cidades, os povoados e vilarejos. Tratam tais espa-
cialidades como “buracos negros” que devem ser evitados,
como se esses ambientes socioecológicos2 não fossem parte
da natureza e não influenciassem o ecossistema. Discute-se
a regulação do clima sempre com relação à necessidade da
floresta em pé, mas nunca o automóvel – o calor por ele
gerado, a devastação que ele implica – é levado em conta.
Como de costume, nas discussões ambientais não se toca
no ponto nevrálgico da questão.

Manaus: o caos a 40 graus
Oito e meia da manhã, sol a pino, é verão no norte e

véspera de final de semana. Surgem no meio dos carros

1 Principais programas de pes-
quisa referidos: o LBA (The
Large Scale Biosphere – Atmos-
phere Experiment in Amazo-
nia, ou Programa de grande
escala da biosfera – atmosfe-
ra na Amazônia), o GEOMA
(Rede temática de pesquisa
em modelagem ambiental da
Amazônia); o PPBIO (Pro-
grama de pesquisa em bio-
diversidade) e o PPG-7 (Pro-
grama piloto para a proteção
das florestas tropicais do Bra-
sil, proposto pelo grupo dos
sete países industrializados, o
G-7).

2 HARVEY, David. Justice,
nature and the geography of
difference. London: Black-
well, 1996.
HARVEY, David. Espaços de
esperança. Tradução de Adail
U. Sobral e Maria Stela Gon-
çalves. São Paulo: Loyola,
2004.
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parados em mais um engarrafamento vários jovens distri-
buindo panfletos dos feirões de automóveis que movimen-
tam a capital. Mais carros para uma cidade que corre para
se modernizar, construir viadutos, rasgar os últimos vestí-
gios de florestas urbanas para dar espaço à circulação. Essa
é Manaus, cidade rodeada por enormes rios e entrecortada por
diversos igarapés que lentamente são canalizados para dar lugar
a avenidas. A cidade redefine a configuração do seu espaço.
Como não poderia deixar de ser, a modernização da sociedade
e da cidade encontra no sistema automobilístico seus ele-
mentos. Nesse sistema, a modernização se impõe nos seus
aspectos mais contraditórios. O trânsito já é realidade para
o manaoara e o desejo por mais viadutos, avenidas e pontes
constitui parte do ideário de uma cidade modernizada.

Manaus foi-se transformando ao longo do século XX
por meio de diversos vetores, dentre os quais, e conforme
o século encontrava o seu fim, a ampliação da infra-estru-
tura necessária para o estabelecimento do sistema automo-
bilístico. São as pontes vetores importantes na determina-
ção da expansão urbana entre as décadas de 20 e 60.3 Tam-
bém o Plano Rodoviário do Estado, elaborado em 19494,
determinou a reconfiguração do espaço para adaptá-lo às
necessidades do automóvel. É nesse período, de 1920-
1967, conforme nos apresenta Oliveira5, que a opção pelo
sistema automobilístico se sedimenta. A construção da
Grande Circular em 1955 viabiliza então a expansão da ci-
dade em direção ao leste. O traçado que vem com o Dis-
trito Industrial privilegia o rodoviarismo no presente e no
ideário do futuro. Fica clara a opção política pelo sistema
automobilístico acima de qualquer outra alternativa possível
de transporte e, por conseguinte, de desenho urbano.

Assim, o uso e o consumo do automóvel na cidade de
Manaus crescem vertiginosamente. O censo do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para 2007
aponta um número alarmante de 191.347 automóveis,
54.413 motocicletas e somente 4.841 ônibus para uma po-
pulação de 1.646.602 habitantes. Metrô, nem pensar. Quan-
to às catraias, outrora comuns na paisagem, sumiram das
estatísticas e do transporte intra-urbano.

Do mesmo modo que os demais indicadores socio-
econômicos, a frota de automóveis também representa a
desigualdade da e na cidade. A tabela 1 ilustra a distribuição
de domicílios com automóvel nas diversas Unidades de De-
senvolvimento Humano (UDH) configuradas pelo Atlas de
Desenvolvimento Humano de Manaus (2006). Percebe-se
que as UDHs com indicadores de desenvolvimento huma-

3 OLIVEIRA, José Aldemir
de. Manaus de 1920-1967:
cidade doce e dura em exces-
so. Manaus: Valer, 2003. p.
96.

4 OLIVEIRA, José Aldemir
de. Op. cit. p. 97.

5 OLIVEIRA, José Aldemir
de. Op. cit.
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no mais altos são também as que possuem mais automóveis.
A distância do centro, que poderia ser uma variável apon-
tando maior porcentagem de automóveis por domicílio, apa-
rentemente tem pouca relação quando comparada com a
renda média desses bairros.

Em todas as UDHs apresentadas na tabela, houve um
incremento na porcentagem de residências com automóvel,
o que indica uma tendência crescente de incorporação des-
se veículo à vida das pessoas. Com isso, a importância do
automóvel e das políticas pró-carro ganha um ideário, um
discurso e uma prática central no planejamento da cidade.
Tal qual está escrito, aliás, nos avisos das novas obras de
intervenção urbana: Cuidando do trânsito, cuidando de você.

Tabela 1: Distribuição e incremento no número de automóveis na cidade de Manaus, 1992-2000.

Fonte: Atlas de Desenvolvimento Humano de Manaus (2006), organizado pela autora.

Maiores IDH-M’s

Flores - Parque das Laranjeiras

Nossa Senhora das Graças - Vieiralves/Adrianópolis

Parque 10 - Castelo Branco/Chapada - Conjuntos

São José - Área do Sesi/Coroado - Acariquara

Aleixo - Efigênio Sales/Parque 10 - Pq. Mindu, Shangrilá

Menores IDH-M’s

Igarapé do Quarenta

Coroado - Coroado I e II

Compensa - Compensa II

Colônia Terra Nova

São José - São José III e IV

Armando Mendes

Cidade Nova - Novo Aleixo, Amazonino Mendes

Novo Israel/Colônia Santo Antônio

Tarumã

Zumbi

Jorge Teixeira - Jorge Teixeira I e III

Tancredo Neves - Parte Alta

Colônia Antônio Aleixo/Puraquequara

Santa Etelvina

Jorge Teixeira - João Paulo

Jorge Teixeira - Santa Inês, Brasileirinho

59,92

59,92

57,74

52,87

52,87

5,45

5,34

3,91

3,58

3,58

3,22

1,83

1,74

1,68

1,64

1,61

1,43

0,43

0,00

0,00

0,00

0,881

0,879

0,869

0,834

0,848

0,681

0,705

0,668

0,657

0,672

0,674

0,653

0,652

0,617

0,637

0,628

0,657

0,635

0,641

0,599

0,617

69,53

69,53

63,01

66,05

66,05

9,83

11,61

9,59

7,14

16,44

11,04

9,24

14,04

6,69

7,19

7,67

7,6

5,14

7,67

5,13

7,31

0,943

0,941

0,907

0,912

0,915

0,721

0,705

0,719

0,708

0,742

0,730

0,725

0,725

0,687

0,714

0,711

0,719

0,670

0,692

0,695

0,667

2,95

6,26

4,81

7,56

5,65

9,87

6,79

8,20

4,46

10,21

10,51

8,11

1,85

5,66

9,83

9,85

8,88

16,38

6,56

10,66

11,80

Percentual
de pessoas
que vivem

em
domicílios
com carro

(1992)

IDHM
1991

Percentual
de pessoas
que vivem

em
domicílios
com carro

(2000)

IDHM
2000

Distância
ao centro
geográfico
da cidade

(km)

UDH
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A modernidade de rodas
Para se entender o fenômeno que assola Manaus e as

demais cidades brasileiras, é necessário destrinchar o objeto
automóvel. No processo de identificação do homem moder-
no por meio de seus objetos de consumo, o automóvel tem
papel especial (e essencial). O sistema automobilístico6 –
tanto pela estandardização de determinadas estruturas urba-
nas necessárias para seu fluxo, quanto pelo significado do
próprio objeto em questão – carrega consigo a moderniza-
ção dirigida pela forma mercadoria. Essa modernização au-
tomobilística se apresenta como homogeneizadora de práti-
cas sociais. Trata-se de um complexo sistema produtor de
mercadorias que, com uma de suas mercadorias mais impo-
sitivas – o automóvel –, a partir da mercadoria-síntese – o
dinheiro –, atingiu seu objetivo, produzindo “uma rede so-
cial cuja trama abarca sem lacunas a terra inteira”7. É o One
World.8

Uma forma de se compreender o colapso a que pode
conduzir o fenômeno que hoje toma corpo, é analisar o
processo de modernização, que esgarçou o tecido social
transformando tudo e todos em objetos-mercadorias pron-
tos para exposição e consumo. O automóvel é objeto de
desejo e materialização do desgaste socioespacial.9 Ler o
automóvel para além de sua aparência – do belo, veloz, da
poluição, do trânsito – é assistir ao Auge e Declínio da
modernização.

 Com o advento do automóvel e a partir de sua gene-
ralização, ficam ampliadas as possibilidades de locomoção.
O fato é, sem dúvida nenhuma, um aspecto importante em
relação tanto à individualidade quanto à sociabilidade do
homem, isso porque redefine a autonomia com respeito ao
tempo e principalmente ao espaço.10 Porém, junto com tal
apropriação do espaço e do tempo, acontece o inverso: esse
tempo e esse espaço tornam-se estranhos aos outros mo-
mentos da vida. No Amazonas, onde não existe uma rede
rodoviária mas há um conjunto de extensos rios, o tempo e
o espaço ainda são medidas concretas de dias e tamanho de
motor. A pergunta formulada na mente colonizada pelo
automóvel: “quantos kilômetros até Tefé?” recebe como
resposta: “na enchente ou na vazante?”; e à questão “quanto
tempo até terra firme?” contrapõe-se um glorioso “com
que motor?”. As medidas de tempo e espaço referem-se a
um conjunto muito mais amplo de variáveis do que as placas
indicativas de distância tão difundidas no sistema automobi-
lístico, em que o tempo se transforma em velocidade: em

6 DUPUY, Gabriel. Les terri-
toires de l’automobile. Paris:
Anthropos, 1995. (Collection
Villes)

7 KURZ, Robert. Os últimos
combates. 2. ed. São Paulo:
Vozes, 1997.

8 KURZ, Robert. Op. cit.

9 SCHOR, Tatiana. A apro-
priação do espaço e a lógica
do automóvel. In: CAR-
LOS, Ana Fani; DAMIANI,
Amélia Luisa & SEABRA,
Odette C. de Lima (orgs.).
O Espaço no Fim de Século: a
nova raridade. São Paulo:
Contexto, 1999. p. 144-149.

10 SCHOR, Tatiana. O auto-
móvel e a cidade de São Paulo:
a territorialização do proces-
so de modernização (e de seu
colapso). Dissertação de Mes-
trado, Departamento de Geo-
grafia, FFLCH-USP, 1999.
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quilômetros por hora11; e o espaço em meio: meio para
circulação, para locomoção. Não é uma questão de nova
tecnologia, essas transformações não se dão por causa deste
objeto técnico, o automóvel. É claro que o mesmo possibi-
lita tais formas de alienação, porém ele, por si só, não alie-
na, afinal o que aliena é a forma mercadoria determinada
pelo trabalho característico da modernidade. O problema
não diz respeito ao conteúdo da técnica, mas sim à forma
que esta assume na modernidade: a de mercadoria.

Vivemos numa Sociedade Urbana12, na qual as rela-
ções sociais se dão mediadas pelo dinheiro (pela nota real
de Real no bolso). O tecido urbano deve então ser visto
como um conjunto de manifestações do predomínio de um
sistema produtor de mercadorias sobre qualquer outra for-
ma social.13 Tal modelo de urbanização está chegando ao seu
limite – de espaço, de tempo e de saúde.

Entender o significado do termo automóvel é compre-
ender como essa mercadoria se insere no cotidiano, como
modifica o cotidiano e conseqüentemente o espaço urbano
no qual o cotidiano se realiza. Isso porque o automóvel
condensa em si duas propriedades fundamentais da socieda-
de moderna: ser auto e mover-se. Isto é, o automóvel defi-
ne-se como propriedade privada, individual e móvel. Por-
tanto, o supra-sumo da mercadoria. Pelo tipo de proprieda-
de que representa, como objeto personalizado e por sua
mobilidade, torna-se símbolo da modernização – considera-
da como um processo que individualiza, transforma tudo
em dinheiro e instrumentaliza todo o conjunto de relações
sociais que caem nos nexos da valorização.14

Além dessas características, o seu uso, seu consumo
efetivo, realiza-se na esfera pública e não no âmbito privado
e por isso participa da espetacularização da sociedade.15 É,
sem dúvida, o produto perfeito para uma socialização indi-
vidualizada, pois “liberta” o indivíduo dos constrangimen-
tos sociais do transporte coletivo e das regras de convivên-
cia social – afinal estar no carro é sentir-se em casa.

A propriedade privada desenvolve-se em todos os
seus termos na sociedade capitalista. É só nela que todos os
objetos e aspectos da vida transformam-se em mercadorias.
São essas características que fazem o automóvel importante
para o desenvolvimento do capitalismo e para a inserção da
modernidade nos mais remotos cantos do mundo. Se pen-
sarmos que existe tecnologia para carros mais adaptados ao
meio urbano (menores, com materiais recicláveis, elétricos,
entre outros) e que existe também tecnologia de transporte

11 VIRILIO, Paul. O espaço crí-
tico. Tradução de Paulo Ro-
berto Pires. Rio de Janeiro:
34, 1993.

12 LEFEBVRE, Henri. A vida
cotidiana no mundo moderno.
Tradução de Alcides João de
Barros. São Paulo: Ática,
1991. (Série Temas)
LEFEBVRE, Henri. Le révo-
lution urbaine. Paris: Galli-
mard, 1970. (Idées)

13 KURZ, Robert. O colapso da
modernização: da derrocada
do socialismo de caserna à
crise da economia mundial.
Tradução de Karen Elisabeth
Barbosa. Rio de Janeiro: Paz
e Terra, 1993.

14 KURZ, Robert. Luz verde
para o caos da crise. Tradu-
ção de Dieter Heideman e
Tatiana Schor. Cadernos do
Labur, série Autores Ale-
mães, ano 1, número 1, La-
boratório de Geografia Ur-
bana, FFLCH-USP, 1996.

15 DEBORD, Guy. La société
du spectacle. Paris: Gallimard,
1992.
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coletivo eficiente e, em alguns lugares, até uma “vontade
política” de promover o transporte coletivo, como enten-
der esse reinado do automóvel? Como compreender essa
necessidade de ter um carro cada vez maior para se conse-
guir estacionar cada vez menos, cada vez mais veloz para
andar mais devagar? O sentido tem que estar na vida. Então
é esta vida – fragmentada e míope – que deve ser compre-
endida, pois tem como fim outra coisa que não ela: o objeto
de consumo, o dinheiro.

A necessidade humana de mobilidade, quando atra-
vessada pela modernização, culmina na mercadoria automó-
vel e no desenvolvimento do sistema automobilístico. Ainda
uma vez lembremo-nos de que o consumo do automóvel, ao
contrário do das outras mercadorias, se realiza na esfera
pública, tornando-o assim um objeto semi-privado e semi-
público. Daí os seus mistérios, representação de poder,
status. Essa particularidade cria a possibilidade de analisá-lo
na vida imediata. A modernização leva à homogeneização da
vida imediata e das práticas sociais (nas quais se incluem as
relações e estruturas sociais) por meio da mercantilização
de todos os objetos e momentos da vida. Desse modo se
constrói o One World. Não se trata simplesmente de um
processo de homogeneização, é também um processo de
individualização, constituindo o indivíduo liberto das rela-
ções pessoais de parentesco e religião, liberto igualmente da
terra e dos meios de produção. Um indivíduo mônada-di-
nheiro, no sentido de que ele se relaciona com o outro e
com a natureza por meio da forma mercadoria.

A (des)civilização automobilística
A modernização – muitas vezes chamada de processo

de civilização – está relacionada a uma suposta “auto-regu-
lação adquirida”.16 Aparece como regulada pelo indivíduo,
porém a regulação é externa a ele, mônada-dinheiro, que
não percebe a totalidade social a não ser em suas esferas
separadas (economia, política, educação, público-privado).
As transformações nos meios de transporte e, especifica-
mente, no automóvel, com suas novas práticas e necessida-
des socioespaciais, são elementos que carregam consigo es-
se processo modernizador/civilizador. Por meio dele se ge-
neraliza, junto com as demais mercadorias, uma forma de
conduta social (o como guiar e se comportar no volante,
por exemplo). Nesse sentido, o processo de aprendizagem,
learning process17 necessário a essa auto-regulação, é capital-
imposto.

16 ELIAS, Norbert. Techniza-
tion and Civilization. Theo-
ry, Culture & Society, Lon-
don, vol. 12, n. 3, p. 7-42,
1995.

17 ELIAS, Norbert. Op. cit.
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O learning process faz parte da idéia e do fato de que
em algumas sociedades os motoristas não estão adaptados à
era do automóvel, necessitando por parte dos governantes
programas de educação de trânsito. Tal processo não é pací-
fico, muito pelo contrário, a introdução da modernização,
particularmente pelo automóvel, implica morte: a Cruz Ver-
melha estima que 70% dos óbitos relacionados a acidentes
automobilísticos estarão localizados nos países em desen-
volvimento no século XXI; quanto à cidade de Manaus, as
cifras de mortes violentas causadas pelo automóvel cresce-
rão exponencialmente.

O automóvel e o sistema automobilístico são uma for-
ma de territorialização desse processo, pois tornam homo-
gêneas não só as relações sociais, mas também o espaço e o
tempo pela potência da máquina e pela estandardização dos
signos e práticas relacionadas a esse sistema.

Além disso, os limites do consumo dessa mercadoria
representam muito bem os limites do processo de moder-
nização. Afinal o automóvel representa um passo adiante no
processo civilizatório, no sentido de que diminui as distân-
cias no mundo e o integra. Mas, constitui retrocesso ou
também um processo (des)civilizatório, pois se apresenta
como um dos maiores responsáveis por mortes (violentas)
deste início de século. Pode-se, nesse sentido, pensar na
existência de um limite no processo civilizatório, que é
também um limite no próprio processo de modernização.
Para melhor compreender tal limite, basta levarmos em con-
ta as duas características principais da modernização aqui
analisadas: quanto mais individualizada e homogeneizada a
sociedade, maior a supremacia aparente do indivíduo com
relação ao coletivo; na verdade, porém, ocorre exatamente
o contrário: quanto mais individualizada a sociedade, maior
a necessidade do coletivo, mesmo que de uma forma nega-
tiva e inconsciente. Ninguém mais produz para o seu pró-
prio consumo, cada um sente-se completamente liberto das
relações sociais outras que não sejam as do mercado (nossa
segunda natureza, onde tudo pode ser trocado por dinhei-
ro); e quanto maior a homogeneização, mais desesperadora
é a busca por ser diferente e único. Essa negação do pro-
cesso tem como exemplo claro os novos grupos sociais
formados nas últimas décadas: os clubbers, os freaks, hippies,
neo-hippies, heavy-metals, skinheads, neo-nazistas, hip-hop,
galerosos, entre outros, que travam violentos combates en-
tre si e com os que estão ao seu redor.

Os indivíduos estão de tal forma socializados (abstra-
tamente) que, tanto a produção material quanto a de suas
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relações podem ocorrer em qualquer lugar do mundo, ao
mesmo tempo, e associadas. Pode-se produzir o mesmo
automóvel no Brasil ou na Alemanha, pode-se montar um
carro em um determinado lugar, sendo que todas as suas
peças foram produzidas em outros lugares (veja o caso dos
carros Mondeo e Palio). Instituem-se formas de coerção
social que não são mais específicas a uma determinada so-
ciedade, mas que estão generalizadas no mundo inteiro, tais
como as multas de trânsito: além da forma de coerção, as
máquinas são as mesmas (umas tecnologicamente mais avan-
çadas, outras nem tanto) em todos os países.

Esse automóvel do One World é, na aparência, cada
vez mais individual: o indivíduo o consome, mas o ato é
feito em público, no âmbito coletivo. Tem-se então o entra-
ve do processo de modernização: quanto mais o indivíduo
quer utilizar o seu carro, menos ele consegue. Afinal se
todos tiverem um carro e quiserem consumi-lo ao mesmo
tempo, concretizando a individualidade, não poderão evitar
o estacionamento forçado – a trava.18 Quanto mais iguais
forem os carros, maiores serão as tentativas de modificar as
aparências, para tornar cada um único, porém, homogenea-
mente igual. A trava seria o limite da propriedade privada e
a homogeneidade desesperadora, o limite desta sociedade
que se transforma crescentemente em espetacular, isto é,
puramente voltada para as aparências.

O automóvel como representante fiel do capital, inse-
rido na lógica de ocupação do solo, objetiva-se socialmente
nos lugares, sobretudo nas grandes metrópoles. Não só
ocupa o espaço e o tempo da sociedade moderna, mas tam-
bém penetra nas profundezas da vida cotidiana, seja na
metrópole, seja na pequena cidade do interior. Essa pene-
tração se dá pelo estresse no trânsito, pela dificuldade de
locomoção, pela falta de calçadas, pelo barulho ou pela pai-
sagem que o envolve. Até o não uso é determinado pela
necessidade de uso. O automóvel, tenha o indivíduo cons-
ciência ou não, faz parte de seu vivido e de seu imaginário.

O significado da penetração do automóvel em todas
as esferas da vida nada mais é do que o fato de que o
processo de modernização chegou a todos os pontos terres-
tres. É muito difícil pensar o século XX sem a presença
marcante dessa mercadoria. Assim, o capitalismo como
momento do processo de modernização no qual domina a
esfera econômica, pode mais especificamente ser considera-
do como automobilístico. Poderíamos falar então de um
capitalismo automobilístico.19

18 SCHOR, Tatiana. O Auto-
móvel e o Desgaste Social. São
Paulo em Perspectiva, nº 3,
volume 13/jul-set/1999; Re-
vista da Fundação Seade, São
Paulo, 1999, p. 107-116.

19 KURZ, Robert. Luz verde
para o caos... Op. cit.
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Retratado na música, na literatura, no cinema, em al-
gumas montagens teatrais, incorporando-se na linguagem
cotidiana, o automóvel surge em todos os âmbitos não só
como objeto, mas também como metáfora. Enfim, pelo fato
de o uso do automóvel impregnar-se no jeito de ser do
homem modernizado e de suas relações – eles se reconhe-
cem pelo carro que possuem e não imaginam suas vidas sem
ele –, podemos falar, então, de uma cultura automotiva. Daí
nosso interesse estar voltado, neste momento, à questão da
imposição do automóvel e da sedimentação da cultura auto-
mobilística em uma cidade como Manaus.

Qual futuro para Manaus?
Manaus se expande ocupando uma área urbana avas-

saladora. A imagem de satélite abaixo deixa claro o processo
de crescimento urbano e a subjacente necessidade de se ter
um automóvel para cruzar a cidade.

Figura 1: Vista de Manaus em imagem de satélite, 2003.

Ter a máquina se mistura com o ser cidadão. Cuidar
da fluidez de seu uso significa cuidar do cidadão-usuário,
consumidor. A cidade passa a ser compreendida como meio
pelo qual o transporte, o deslocamento, ocorre. A estética
urbana é aquela das grandes avenidas com palmeiras impe-
riais nos canteiros centrais, e shopping-centers com enormes
estacionamentos. É a metrópole modernizada do One World.
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Figura 2: Porto de Manaus na véspera de Natal, 2007.
Acervo NEPECAB.

As alternativas possíveis mas utópicas, como um inova-
dor sistema de transporte coletivo fluvial, são afastadas não
só da realidade das políticas urbanas, mas, e principalmente,
da imaginação e criatividade dos gestores. Os meios fluviais
de transporte coletivo que existiam em Manaus, como os
catraieiros, não só são abandonados, mas, e principalmente,
são desestimulados. Uma cidade de costas para o rio e sua
paradoxal opção pelo transporte rodoviário refletem essa
mentalidade. O rio ainda impede a total dominação do sis-
tema de rodovias, afinal as cidades interioranas são abasteci-
das e conectadas pelos barcos. Em Manaus, capital que
abastece o interior, os carros fazem o encontro das águas.

Figura 3:  A esperança de rabeta, Comunidade Boa Vista, Rio Ne-
gro/Amazonas, 2007. Acervo NEPECAB.
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As alternativas possíveis de um desenho urbano na
dimensão do corpo se esvaem na crítica da “falta de flui-
dez”. Todo conhecimento de transporte ribeirinho é perdi-
do quando a rabeta é substituída pelo 4x4, quando se pre-
fere rasgar a floresta e a cidade com estradas, pavimentar
caminhos quando muitos outros já existem, só que não
comportando o tipo de sociedade em vigor, dominada pelo
colapso automobilístico.

Do 4x4 percebe-se o de fora da janela como ameaça-
dor. Da rabeta, olha-se o futuro com esperança. Quem sabe
esse futuro promissor chegará um dia, quando o cifrão
($x$) não for suficiente para manter-nos vivos.
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A POLÍTICA DE MOBILIDADE URBANA E A
CONSTRUÇÃO DE CIDADES SUSTENTÁVEIS

Renato Boareto

O processo de urbanização verificado nos países em
desenvolvimento, principalmente na última metade do
século passado, resultou em grandes concentrações
populacionais em um número reduzido de cidades, tor-
nando explícito o conflito entre as pessoas de diferen-
tes níveis de renda pela apropriação e pelo uso dos
espaços públicos. O sensível aumento da motorização
dos indivíduos, traduzido na ampliação da frota de
automóveis e motos, gera uma crise que diariamente é
ilustrada por congestionamentos e disputas pelo uso da
rua entre os vários tipos de transporte, motorizados
ou não, seja para a acessibilidade das pessoas, seja para
o transporte e distribuição de mercadorias ou para a
prestação de serviços.

O conceito de mobilidade urbana é novo para o
governo federal e para a maioria das cidades brasileiras.
Uma política que se proponha a enfrentar os proble-
mas urbanos deve ter como objetivo a reversão do
atual modelo de mobilidade, priorizando instrumentos
de gestão urbanística, princípios de sustentabilidade
ambiental e inclusão social.
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O planeta urbanizou-se mais depressa que as previ-
sões do Clube de Roma contidas em seu relatório de 1972,
que tratava dos limites do crescimento. Segundo Davis1,
95% do futuro crescimento da humanidade ocorrerá nas
áreas urbanas dos países em desenvolvimento, cuja popula-
ção dobrará para 4 bilhões de pessoas na próxima geração.
O estudo da Agência Habitat da ONU, State of the World
Cities – 2006, estima que o maior crescimento urbano se
dará nas cidades pequenas e médias, que abrigam 53% da
população urbana. Com efeito, no ano de 2007, a população
urbana mundial ultrapassou a rural, um terço dela vive em
favelas (1 bilhão de pessoas), das quais 90% estão em países
em desenvolvimento. O crescimento urbano sofre maior
pressão da migração entre cidades do que da mudança da
área rural para a urbana. Erminia Maricato, no posfácio da
obra de Davis2, afirma que em vez de cidades de ferro e
vidro sonhadas pelos arquitetos, o mundo está, na verdade,
sendo dominado pelas favelas.

Tal processo está se tornando mais intenso neste iní-
cio do século XXI nos países asiáticos, onde também se
registra aumento acelerado de renda e motorização. Segun-
do Dupas3, se países como a China e a Índia, que concen-
tram 25% da população mundial, atingirem, nos próximos
dez anos, o padrão de renda médio verificado no Brasil e no
México e seu conseqüente padrão de consumo, serão ne-
cessários recursos para se reproduzir o PIB dos Estados
Unidos, sem que o planeta tenha tais recursos. Ainda con-
forme Davis4, os riscos naturais são ampliados pela pobreza
urbana e novos riscos serão criados pela interação entre
pobreza, poluentes, trânsito e infra-estrutura em colapso.
Como exemplo, podemos citar a poluição atmosférica que,
nos grandes centros urbanos, tem no transporte individual
uma de suas maiores fontes; embora atinja a todos democra-
ticamente, seus efeitos são mais graves sobre a saúde da
população mais pobre, seja pela exposição crônica, seja pela
falta de recursos para o tratamento das doenças.

Verificam-se, desse modo, as pressões ambientais ur-
banas, decorrentes, por um lado, da urbanização da pobre-
za, por outro, da reprodução do padrão de consumo de
países desenvolvidos pela parcela mais rica dos países em
desenvolvimento, o que se manifesta na política de mobili-
dade urbana e nas suas externalidades negativas. Assim,
iniciamos o século XXI construindo verdadeiras sociedades
de risco. Esses riscos, segundo documento do PROAM5,
seriam resultantes dos ambientes deteriorados por proces-
sos sociais, ecológicos, econômicos, culturais e políticos

3 DUPAS, Gilberto. A questão
ambiental e o futuro da hu-
manidade. Revista de Política
Externa , volume 16, n. 1,
2007.

5 PROAM. Instituto Brasilei-
ro de Proteção Ambiental.
Termo de Referência para me-
trópoles saudáveis. São Paulo,
2008.

4 DAVIS, Mike. Op. cit.

2 DAVIS, Mike. Op. cit.

1 DAVIS, Mike. Planeta favela.
São Paulo: Boitempo Edito-
rial, 2006.
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que se materializam na metrópole e criam situações de ex-
posição para seus habitantes. Tais situações, por sua vez, são
mais críticas para grupos sociais mais pobres, resultado do
processo histórico de desenvolvimento capitalista subordina-
do, como se observa na região da América Latina e Caribe.

Mitchell6 afirma que uma metrópole depende de duas
coisas básicas para funcionar: um bom planejamento de uso
do solo, somado a um sistema de transporte eficiente. Para
Hillel7, por sua vez, é o padrão de consumo nas cidades que
determina o que vai acontecer com o planeta.

O Brasil possui grande diversidade de municípios,
considerando aspectos como população, frota de veículos e
divisão entre os modos de transporte utilizados. Somam-se
a tais aspectos o orçamento das prefeituras, a renda per
capita e sua situação econômica, que pode ser de desenvol-
vimento, estagnação ou empobrecimento. Dos 5.561 muni-
cípios existentes, segundo o Censo 2000 do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE), 437 têm população
superior a 60 mil habitantes, começam a ter sistemas de
transportes públicos, os quais, ainda que embrionários, já
são acompanhados de conflito no uso do espaço público
destinado à circulação. O conflito é mais explícito nas 34
cidades que têm população superior a 500 mil habitantes e
nas 14 com mais de um milhão.

Na maioria dos países, incluindo o Brasil, os proble-
mas de locomoção enfrentados diariamente no meio urbano
são com freqüência objeto de uma análise fragmentada, que
dissocia sistema de transporte público, circulação de veícu-
los particulares e uso do solo. Os sistemas de transporte
normalmente se preocupam com aspectos inerentes à sua
operação. Os responsáveis pelo trânsito, por sua vez, cen-
tram suas análises na garantia da fluidez de veículos, na
expansão do sistema viário e na segurança. O uso e a ocupa-
ção do solo são predominantemente enfocados a partir de
uma relação de mercado, quando a função social da terra
urbana precisaria ser efetivamente garantida, apesar de as
garantias já estarem previstas no Estatuto da Cidade e de-
mais instrumentos urbanísticos disponíveis.

O fato é que a ampliação do sistema viário assume
importância significativa e as administrações municipais de-
dicam muitos esforços e recursos a essa expansão, que ad-
quire dinâmica própria e se transforma em um fim em si,
com grandes obras que se autojustificam. O planejamento e
a execução das obras normalmente são feitos por distintos
órgãos da administração pública, reforçando o atual modelo
de pensar as cidades. Parte-se do pressuposto de que a

6 MITCHELL, Bill. Cidades
engasgam com automóveis.
Mega Cidades, OESP, agosto
2008 (entrevista).

7 HILLEL, Oliver. Metrópoles
não são vilãs ambientais.
Mega Cidades, OESP, agosto
2008 (entrevista).
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cidade não tem limites para sua expansão, que o transporte
coletivo ou o individual superam os eventuais obstáculos e
que cada habitante terá, um dia, seu automóvel.8

O processo de urbanização em curso propicia a frag-
mentação do espaço, criando bairros residenciais cada vez
mais distantes dos locais de trabalho e de lazer, além de
expulsar a população mais carente para a periferia dos gran-
des centros. Esse tipo de ocupação gera vazios urbanos, e
a infra-estrutura construída para a circulação de automó-
veis, ou mesmo para o transporte coletivo, provoca o surgi-
mento de áreas degradadas física e economicamente. A lógi-
ca dos investimentos reforça tal forma de ocupação, com as
cidades menores reproduzindo o modelo de desenvolvi-
mento das cidades maiores, apesar da demonstração diária
dos problemas daí decorrentes.

Desse modo, prevalece uma visão de que a cidade
pode continuamente expandir-se, resultando em pressão
sobre áreas de preservação, desconsiderando-se os custos
de implantação da infra-estrutura necessária para dar supor-
te ao atual modelo de mobilidade, centrado no automóvel,
cujos efeitos negativos e custos de circulação são socializa-
dos. Essa política não leva em conta todos os dados e tipos
de transporte utilizados pela população, conforme tabela 1.
A maioria dos formuladores de políticas urbanas entende o
automóvel como desejo natural e destino final de todas as
pessoas e que, assim que possível, todos os usuários de
transporte coletivo deverão migrar para aquele veículo, jus-
tificando então, o atual modelo.

8 BOARETO, Renato. A mo-
bilidade urbana sustentável.
Revista dos Transportes Públi-
cos, Associação Nacional de
Transportes Públicos (ANTP),
n. 100, p. 45-56, 2003.
Este e os cinco parágrafos se-
guintes foram originalmente
apresentados no artigo cita-
do aqui.

Tabela 1: Mobilidade Urbana no Brasil – Cidades com mais de 60 mil habitantes.

edadiliboMedsodaD )ona/seõhlim(snegaiV lautnecreP

odazirotoM-oãN
épA 766.91 %9,83

atelciciB 363.1 %7,2
latotbuS 030.12 %6,14

oviteloC

lapicinuMsubinÔ 382.11 %2,42
onatiloporteMsubinÔ 740.2 %4,4

oiráivorreforteM 105.1 %1,3
latotbuS 138.41 %8,13

laudividnI

levómotuA 267.31 %9,82

atelcicotoM 599 %1,2

latotbuS 757.41 %1,13
latoT 816.05 %0,001

Fonte: Associação Nacional de Transportes Públicos, 2005.
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Entretanto, o que realmente se verifica nos grandes
centros urbanos é uma série de desvantagens: perda da mo-
bilidade das pessoas (sobretudo das mais carentes), conges-
tionamentos, aumento da poluição, desperdício de energia,
acidentes, mortes e crescimento da frota de veículos parti-
culares em circulação.

Maricato9 afirma que o ambiente construído reflete as
relações sociais e participa ativamente da própria reprodu-
ção dessas relações; muitos planos urbanos têm ou tiveram
a pretensão de dar rumos à esfera urbanística sem enfrentar
questões sociais, transformando apenas o ambiente cons-
truído. A atual política de mobilidade urbana não peca pela
falta de planejamento, mas pela visão distorcida daqueles
que não percebem os atuais problemas decorrentes do mo-
delo adotado ou não se conscientizaram ainda das vanta-
gens do transporte coletivo ou não motorizado. A forma-
ção dos técnicos que lidam com o tema reproduz tal visão
política; essa postura e as cidades que baseiam suas ações
apenas considerando o automóvel, constituem uma linha
de vanguarda do atraso. Ainda, conforme Maricato, des-
mistificar a representação hegemônica dominante sobre o
urbano configura um grande passo. Nesse processo, as
reflexões críticas e analíticas são fundamentais e é preciso
e viável anunciar uma nova sociedade a cada momento em
cada lugar.

A cidade sustentável
O conceito de cidade sustentável, assim como o con-

ceito de desenvolvimento sustentável, tem sido objeto de
vários estudos e definições, desde a elaboração do Relatório
Brundtland em 1987, até ganhar destaque a partir da Con-
ferência Mundial das Nações Unidas Sobre Meio Ambiente
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992.
Na ocasião, foi aprovado o documento da Agenda 21, pro-
pondo diretrizes de sustentabilidade para a gestão do terri-
tório. Não se pretende neste artigo esgotar o assunto, mas
apontar alguns aspectos que precisam ser considerados na
discussão sobre urbanização, mobilidade urbana e seus efei-
tos sobre a vida das pessoas.

A urbanização em larga escala ainda está por aconte-
cer e, na medida em que a humanidade se torna mais urba-
na, maior é a demanda de consumo de energia per capita,
segundo Alier10. Na atualidade, tanto as cidades quanto o
campo tendem a deslocar os problemas ambientais para uma
escala espacial mais extensa e uma escala temporal mais

9 MARICATO, Erminia. Bra-
sil, cidades: alternativas para
a crise urbana. Petrópolis:
Vozes, 2001. p. 50.

10 ALIER, Joan M. O ecologis-
mo dos pobres. São Paulo:
Contexto, 2007.
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ampla. A tendência à urbanização e à utilização crescente do
automóvel apresenta-se como um dinamismo que ainda não
se materializou plenamente em países como Índia, China ou
Indonésia. As cidades grandes e prósperas estão irremedia-
velmente baseadas no emprego de combustíveis fósseis e na
externalização dos custos ambientais. Por definição, as cida-
des seriam insustentáveis, pois abrigam uma densidade de
população demasiado alta para se auto-sustentar. Alier ques-
tiona quais seriam as implicações em termos de uso do solo,
consumo energético, poluição do ar e mudanças climáticas,
ao se vulgarizar o uso do automóvel em todo o planeta.
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Figura 1: Países com o maior número de licenciamentos de veículos novos em 2007
(em destaque, Estados Unidos, China e Brasil – números em milhares).

Fonte: Instituto de Energia e Meio Ambiente/Federação Nacional da Distribuição de Veículos Automotores
(Fenabrave/Anuário 2007).
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Em 2007, o Brasil foi o 9º país no licenciamento de
veículos, conforme a figura 1; no primeiro semestre de
2008, atingiu a 7ª colocação, ultrapassando a Rússia e a
França. Verifica-se também sensível aumento da frota nos
países que estão passando por intenso processo de concen-
tração urbana, como a Índia e a China.

Antecipando-se aos fatos, antes da Carta de Atenas,
aspectos de uma concepção ecológica das cidades já estavam
presentes nas obras de Patrick Geddes, Lewis Mumford
(década de 1920 nos EUA), Radhakamal Mukerjee (Índia)
e Ebenezer Howard, com suas propostas de “cidades-jar-
dim”, no início de 1900. Alier destaca que

... ainda que Mumford compartilhasse da visão ecológica
de Geddes, da cidade como um centro de apropriação
e dissipação de energia – assim como da intensificação
do ciclo de materiais – isso, todavia, não o induziu
ainda a realizar uma análise empírica do uso de ener-
gia e de materiais pelas cidades. Esta análise teve que
aguardar a década de 1970, quando o metabolismo
urbano foi estabelecido como um campo de estudos nas
mãos de autores como S. Boyden e K. Newcombe.

Segundo Martinelli11, não há cidades sustentáveis, mas
a busca por sua sustentabilidade. É necessário pensar as
cidades sustentáveis como um processo progressivo da im-
plementação de critérios de sustentabilidade que exigem o
reconhecimento de uma série de valores, atitudes e princí-
pios, tanto nas esferas públicas como privadas e individuais.

Para Davis12, as cidades são a solução para a crise
ambiental global, uma vez que a densidade urbana pode
traduzir-se em maior eficiência do uso da terra, da energia
e dos recursos naturais; os espaços públicos democráticos
e as instituições culturais também oferecem padrões de di-
versão de qualidade superior ao consumo individualizado.
O autor afirma que as cidades do Terceiro Mundo, com
poucas exceções, poluem, urbanizam e destroem sistemati-
camente os seus sistemas fundamentais de apoio ambiental,
prejudicando a eficiência ambiental que Patrick Geddes de-
fende como necessária para as cidades. Conforme piora a
crise habitacional da maioria das cidades, as favelas também
invadem diretamente santuários ecológicos e bacias hidroló-
gicas vitais, somando-se os prejuízos à falta de coleta e
tratamento de esgoto.

Maricato destaca, no posfácio da mesma obra, que
Davis contribui para a tese da impossibilidade de se separar
a sustentabilidade ambiental da condição de pobreza em
massa. Pode-se avançar nesta direção, destacando-se a ne-

12 DAVIS, Mike. Op. cit.

11 MARTINELLI, Patrícia. Ci-
dades Sustentáveis. Programa
de Pós-Graduação em Geo-
grafia, UNESP/Campus de
Rio Claro (resenha).
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cessidade de se discutir também o padrão de consumo e a
apropriação das vantagens da cidade por parte das pessoas
de diferentes rendas. Ao usarem, cada vez mais, o transpor-
te individual, as pessoas de mais alta renda contribuem para
piorar a qualidade de vida na cidade, devido ao maior consu-
mo de espaço público para circular e estacionar os seus
veículos, ao consumo de combustíveis e à ineficiência ener-
gética, além da poluição atmosférica e sonora.

Davis afirma também que os moradores das favelas ou
áreas mais pobres da cidade

têm aguda consciência do perigo que é o trânsito selva-
gem que engarrafa as ruas da maioria das cidades do
Terceiro Mundo. O crescimento urbano desordenado,
sem o correspondente investimento social em transporte
de massa ou vias expressas com trevos e viadutos, trans-
formou o trânsito numa verdadeira catástrofe para a
saúde pública.

Obviamente o autor não tinha o objetivo de explorar ao
máximo a relação entre a falta de planejamento da cidade e
a política de mobilidade urbana. Pode-se, no entanto, veri-
ficar a tendência natural dos autores que abordam o tema,
em não perceber a necessidade de outro modelo de mobi-
lidade urbana associado a uma nova visão de cidade, confor-
me já citado anteriormente neste artigo, uma vez que a
maioria dos investimentos públicos em trânsito reforça o
atual modelo de mobilidade e gera maior exclusão social.

A discussão sobre as “cidades globais” também têm
reflexos na abordagem dos problemas e projetos relativos à
mobilidade urbana. João Whitaker Ferreira13, em seu livro
O mito da cidade global, discorre sobre o processo ideoló-
gico em torno da disputa de grupos econômicos por inves-
timentos públicos em frentes imobiliárias, supostamente
previstos para dar a São Paulo condições para que seja uma
cidade global. Mencionando os grandes investimentos para
a expansão do sistema viário na gestão de Paulo Maluf
(1993 a 1996) em uma região rica da cidade, o autor chama
a atenção para o fato de que a administração investiu R$ 3
bilhões em 15 obras viárias, destacando-se um túnel sob o
Rio Pinheiros e outro sob o Parque do Ibirapuera, que não
permitem o tráfego de ônibus. O fato ilustra mais uma vez
que a construção da cidade reflete uma visão política da
coalizão dos grupos políticos que a governam. Sobre este
momento da história de São Paulo, Maricato14 destaca que
as obras não obedeceram a um plano explícito e os conges-
tionamentos aumentaram, já que as obras viárias, voltadas
para o automóvel, não obedeceram a um plano que pudesse

14 MARICATO, Erminia. As
idéias fora do lugar e o lugar
fora das idéias. In: MARI-
CATO, E.; ARANTES, O. &
VAINER, C. A cidade do
pensamento único – desman-
chando consensos. Petrópo-
lis: Vozes, 2000. p. 121-188.

13 FERREIRA, João S. W. O
mito da cidade global: o papel
da ideologia na produção do
espaço urbano. Petrópolis:
Vozes, 2007.
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dar mais eficiência ao transporte de massa. Para a autora, é
a valorização das propriedades fundiárias ou imobiliárias
que move e orienta a localização dos investimentos públi-
cos, especialmente a circulação viária. Ela aponta ainda que,
nos planos estratégicos de desenvolvimento urbano, a misé-
ria é estrategicamente definida como problema paisagístico
ou ambiental e que, assim, partes de nossas cidades podem
ser classificadas como “não cidades”, pois as periferias con-
tam apenas com transporte precário e ausência de abasteci-
mento de luz e água. Como resultado de um processo de
exclusão territorial de boa parcela dos habitantes, é inevitá-
vel a degradação ambiental em áreas ambientalmente mais
frágeis, como beiras de córregos, encostas íngremes, man-
gues, áreas alagáveis e fundos de vale. São áreas que não
interessam ao mercado legal de imóveis, por isso sobram
para a moradia da população de baixa renda, resultando em
poluição de recursos hídricos e dos mananciais, banalização
das mortes por desmoronamentos, enchentes e epidemias.

É importante estudar o processo de urbanização ve-
rificado principalmente nos países em desenvolvimento, re-
lacionando sustentabilidade ao combate à pobreza e à exclu-
são social, uma vez que os problemas ambientais também
representam ou, ao menos, indicam conflitos sociais decor-
rentes de desenvolvimento econômico desigual. Grande
parcela da população é exposta de forma mais intensa aos
riscos ambientais, devido aos aspectos de renda e de di-
recionamento das políticas públicas. A apropriação do espa-
ço público para o deslocamento urbano é diretamente pro-
porcional à renda, conforme fica demonstrado pelos usuá-
rios de automóvel, que ocupam mais espaço e emitem mais
poluição que os usuários de transporte coletivo.

As organizações multilaterais têm abordado o tema da
cidade sustentável. O Banco Mundial publicou indicadores
sobre 142 cidades de 134 países em um estudo denominado
“Cidades em um mundo globalizado – 2006” e continua
estudando novos indicadores. O Programa Habitat das Na-
ções Unidas enfocou a situação da moradia em 1991 e hoje
acompanha o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvi-
mento do Milênio. A ONU criou a Comissão de Desenvol-
vimento Sustentável (CDS), que tem como objetivo acom-
panhar e cooperar na elaboração e implementação da Agen-
da 21 dos diversos países. A Organização Pan-Americana de
Saúde (OPAS), por sua vez, desenvolve o projeto “Municí-
pios e comunidades saudáveis” desde 1992, coletando 32
indicadores de saúde em várias cidades. Algumas definições
sobre desenvolvimento urbano sustentável já foram debati-
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das. A Conferência Urban 21, realizada em Berlim, em
julho de 2000, propõe tratar-se da “melhoria da qualidade
de vida na cidade, incluindo os componentes ecológicos,
culturais, políticos, institucionais, sociais e econômicos,
sem comprometer as futuras gerações.” Guillen15 afirma,
entretanto, que as cidades não estão crescendo, mas aumen-
tando de tamanho. Antes, realmente cresciam em determi-
nado período, porque mais pessoas compartilhavam os mes-
mos serviços; mas, hoje, pessoas são agregadas, criando
duas cidades justapostas. Por outro lado, Satterthwaite16 ob-
serva que a ambigüidade do conceito de sustentabilidade
urbana permite que muitas das grandes agências internacio-
nais reivindiquem a liderança na promoção de cidades sus-
tentáveis, quando na realidade contribuem e muito para um
crescimento em que efetivamente não são preenchidas as
metas do desenvolvimento sustentável.

A questão tem sido objeto de análises exaustivas. A
forma mais comum de se procurar medir os impactos
ambientais de uma cidade é a “pegada ecológica”, segundo
método desenvolvido por Willian Rees. Esse método procu-
ra calcular quanta terra produtiva é solicitada, em hectares,
como manancial de recursos ou como área de resíduos, para
sustentar uma dada população em seu nível atual de vida e
com as tecnologias atuais. São medidos quatro tipos de uso
de solo: terra necessária para alimentar uma pessoa (que
varia conforme a dieta), terra necessária para a produção de
madeira, terra edificada e pavimentada para ruas e estradas
e, enfim, a terra necessária para a produção de biomassa,
equivalente ao consumo de combustíveis fósseis ou quanti-
dade necessária para a absorção do dióxido de carbono emi-
tido.17 Por esse cálculo, conclui-se que muitas cidades e
países demandam uma área muito maior do que aquelas que
ocupam, transferindo custos e impactos ambientais para
outras regiões do país e do planeta para sustentar seu pa-
drão de consumo.

Outra forma de avaliação é o Índice de Sustentabilida-
de Ambiental (ISA), desenvolvido pelas universidades nor-
te-americanas de Yale e Columbia e apresentado no Fórum
Econômico Mundial em 2002. Essa metodologia combinou
68 variáveis e 20 indicadores, buscando comparar a capaci-
dade dos países em proteger o meio ambiente não só no
presente, mas no futuro também. Com base no ISA e no
IDH – Índice de Desenvolvimento Humano – Martins et al.18

propõem um IDH híbrido, combinando ambas as metodo-
logias, que resultam em nova classificação do estágio de
desenvolvimento dos diversos países.

17 ALIER, Joan M. Op. cit.

15 GUILLEN, Ramon F. Eco-
logia urbana e desenvolvi-
mento sustentável: natureza
e artefato, fronteira evanes-
cente. In: ALMEIDA. G. &
MENEGAT, R. (Org.) De-
senvolvimento sustentável e
gestão ambiental nas cidades,
estratégias a partir de Porto
Alegre. Porto Alegre: UFRGS
Editora, 2004. p. 79.

16 SATTERTHWAITE, David.
Como as cidades podem
contribuir para o desenvolvi-
mento sustentável. In: AL-
MEIDA. G. & MENEGAT,
R. (Org.). Desenvolvimento
sustentável e gestão ambiental
nas cidades, estratégias a partir
de Porto Alegre. Porto Alegre:
UFRGS Editora, 2004. p.
133.

18 MARTINS, Ana R. P; FER-
RAZ, Fernando T. & COS-
TA, Márcio M. Sustentabili-
dade ambiental como nova
dimensão do índice de de-
senvolvimento humano dos
países. Revista do BNDES, v.
13, n. 26, dezembro de 2006.



Renato Boareto

Julho/Dezembro de 2008 83

Satterthwaite19 traz uma importante reflexão sobre a
sustentabilidade e suas definições imprecisas, ao comentar
que a sustentabilidade social

...poderá ser considerada como sendo a sustentação das
sociedades atuais e suas estruturas sociais, quando a sa-
tisfação de necessidades humanas sem o esgotamento do
capital ambiental implica mudanças importantes nas es-
truturas sociais existentes.

Tal relação é importante para percebermos que a constru-
ção de cidades sustentáveis passa pela mudança do padrão
de consumo de espaço urbano para a circulação de veículos
e do uso de combustíveis fósseis, exigindo a reversão do
atual modelo de mobilidade, bem como uma nova forma
urbana, conforme abordaremos na seqüência.

Vasconcellos20 também preconiza a necessidade de
maior clareza na discussão sobre sustentabilidade e sua
relação com a mobilidade urbana, questionando o que
deve ser sustentado e para quem, nos países em desenvol-
vimento. O autor enfatiza que é preciso 1) preservar a vida,
ameaçada pelo elevado número de mortes no trânsito e pe-
los efeitos da poluição atmosférica; 2) sustentar uma vida
equitativa ameaçada pelo consumo desproporcional de ener-
gia e espaço; 3) proteger o ambiente físico e os recursos
naturais.

Se as abordagens, conceitos e formas de avaliação
sobre o desenvolvimento sustentável das cidades são impre-
cisos e requerem ainda muita discussão, principalmente nos
países em desenvolvimento, alguns princípios e diretrizes já
estão suficientemente claros para contribuir com a evolução
das políticas de mobilidade urbana: 1) combate à pobreza e
luta pela inclusão social devem estar presentes desde o iní-
cio; 2) valores como eqüidade no uso do espaço público,
democratização e controle social, equiparação de oportuni-
dades, acessibilidade às vantagens que a cidade oferece,
consolidando o princípio do direito à cidade, devem ser
constantemente defendidos em todos os espaços de debate.

Política de mobilidade urbana
para a construção de cidades sustentáveis
Existe hoje uma preocupação crescente quanto aos

efeitos da política de mobilidade, seja sobre o ambiente
urbano, seja quanto a seus impactos regionais e globais,
principalmente aqueles relacionados às mudanças globais do
clima. Dependendo da região do planeta que for considera-
da, segundo a Organização para a Cooperação e o Desen-

20 VASCONCELLOS, Eduar-
do A. Transporte e meio am-
biente. Série Cadernos Técni-
cos da ANTP, julho de 2007.

19 SATTERTHWAITE, David.
Op. cit.
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volvimento Econômico (OECD)21, o transporte tem a se-
gunda ou terceira participação nas emissões de CO2 decor-
rentes da utilização de combustíveis fósseis, dos quais os
transportes privado e comercial são os grandes consumido-
res. Há indicações de que as emissões das atividades de
transporte irão dobrar nos próximos 30 anos em todo o
mundo, diante de uma meta de redução das emissões glo-
bais de carbono da ordem de 50% até 2050.

O Relatório de Desenvolvimento Humano 2007/
2008, lançado pelo Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento (PNUD)22, faz importante relação entre
os efeitos da mudança climática e suas conseqüências para
os países e populações mais pobres, que não contribuem
significativamente para a emissão dos gases do efeito estufa,
mas são os mais vulneráveis aos seus efeitos.

Nos países desenvolvidos, o setor automotivo é res-
ponsável por cerca de 30% das emissões de gases de efeito
estufa, sendo que a busca por padrões de regulamentação
de eficiência energética da frota está no seu limite. No mes-
mo documento do PNUD são apresentadas, na página 29,
recomendações para a mitigação das emissões, que visam

reduzir as emissões de CO2 dos transportes através de
padrões de eficiência de combustíveis mais exigentes na
União Européia, com uma meta de 120g de CO2/km em
2012 e 80g de CO2/km em 2020 e padrões mais rigo-
rosos de acordo com a Economia de Combustível Média
Empresarial (CAFE) nos EUA, com a introdução da
tributação na aviação.

Não se registra nenhuma estratégia para o aumento da par-
ticipação do transporte público na matriz de deslocamento
ou o estímulo aos meios de transporte não motorizados.

Na Conferência das Partes realizada em Bali em no-
vembro de 2007, o tema mobilidade urbana teve uma abor-
dagem muito aquém do esperado. O Plano de Ação reco-
menda, nos países em desenvolvimento, a elaboração de
programas nacionais de mitigação baseados na tecnologia,
financiamento e conhecimento, de maneira mensurável,
com a produção de relatórios, documentos e resultados fa-
cilmente verificáveis.

Tais abordagens, apesar de importantes, têm-se mos-
trado insuficientes para dar as respostas necessárias, princi-
palmente se analisarmos todos os fatores que compõem a
política de mobilidade e a realidade de cada país. Por serem
locais onde há maior circulação da frota de veículos e
conseqüentemente, maior emissão de CO2 proveniente do

22 PNUD. Relatório de Desen-
volvimento Humano 2007/
2008.

21 OECD. International Trans-
port Forum. Research Find-
ings, Leipzig, 28-30 May,
2008.
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transporte, as cidades têm recebido especial atenção quanto
aos seus impactos ambientais, principalmente sobre as emis-
sões que contribuem para as mudanças globais do clima.
Porém merecem ser destacados os efeitos relativos à dete-
rioração da qualidade do ar e seus efeitos imediatos na po-
pulação, causados pela exposição crônica aos poluentes.

Vários países, individualmente ou através de organiza-
ções regionais, estimularam o debate sobre as soluções pos-
síveis de serem desenvolvidas, considerando a abordagem
definida pelas Nações Unidas sobre mudanças climáticas,
principalmente mitigação e adaptação. As propostas para
mitigação dos fatores causadores das mudanças climáticas
passam invariavelmente: 1) pela promoção da eficiência
energética dos combustíveis e dos veículos; 2) pelo desen-
volvimento de combustíveis fósseis mais limpos e 3) por
medidas de redução de consumo, incluindo racionalização
do uso de veículos, tema este que suscita maior debate
devido à política de mobilidade desenvolvida atualmente.

Países como Austrália, Canadá e Estados Unidos já
iniciaram programas e ações que estimulam a pesquisa so-
bre o problema, a partir das cidades e suas políticas de
mobilidade. Na Ásia, destacam-se as atividades promovidas
pelo Clean Air Asia e, na Europa, pode-se mencionar o
Environment Action Programme. Essas iniciativas têm como
foco a construção de cidades sustentáveis, abordando ainda
a dependência do automóvel, o consumo de energia, a for-
ma urbana e a “pegada ecológica” de cada cidade. São desen-
volvidas também várias metodologias de acompanhamento
das políticas locais e de seus efeitos, através da observação
da evolução de indicadores de transporte, consumo de ener-
gia e emissão de poluentes.

Há iniciativas para estimular a redução das emissões
de poluentes, especialmente de dióxido de carbono, prove-
nientes do uso do automóvel. Na França, desde janeiro de
2008, compradores de veículos poluentes – em particular
picapes 4x4 – passaram a ser punidos com o aumento de
impostos de até R$ 2,6 mil no preço final. Já os consumi-
dores que escolhem carros de menor potência, que emitam
menos de 130 gramas de CO2 por quilômetro rodado, são
recompensados por descontos que podem chegar a R$ 5
mil. Tal ação, chamada Bonus-Malus, teve resultado imedia-
to e, nos primeiros oito meses do ano, a emissão de CO2

por novos automóveis vendidos na França caiu 9%. O resul-
tado é melhor do que os objetivos estabelecidos pela União
Européia para o período 2012-2020 e foi alcançado graças
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às mudanças de consumo, pois a venda de carros menos
poluentes cresceu 45% e a dos mais poluentes caiu 40%,
segundo matéria publicada no jornal O Estado de São Paulo.23

Na Inglaterra, o atual prefeito de Londres revogou o
aumento na cobrança da taxa de veículos que emitam mais
de 226g de dióxido de carbono por km, mas não alterou as
regras do pedágio urbano implantado pelo prefeito anterior,
que conta com grande apoio popular e reduziu efetivamente
a concentração de poluentes no centro da cidade. No Esta-
do da Califórnia (EUA),24 conhecido por seus subúrbios
espalhados e congestionamentos, foi aprovada uma lei na
Assembléia do Estado no dia 25 de agosto de 2008, para
diminuir o ritmo das emissões de gases estufa, estimulando
um novo planejamento urbano e o maior uso de transporte
público. Se a lei vigorar, serão destinados recursos para
subsidiar o transporte público em cidades que estiverem
desenvolvendo ações para diminuir a dependência do uso
dos automóveis, com a promoção de moradias próximas aos
locais em desenvolvimento econômico, para reduzir as via-
gens ao trabalho.

O Brasil possui em sua matriz energética uma parcela
expressiva de energia renovável, principalmente se conside-
rarmos a política da produção do etanol para o abastecimen-
to de automóveis privados e, mais recentemente, a política
do biodiesel, que tem obtido destaque internacional. Hoje
há pesquisas para o desenvolvimento da produção de etanol
de segunda e terceira gerações.

Os esforços têm sido dirigidos também para o con-
trole e a redução da poluição. Coordenados pelo Ministério
do Meio Ambiente, programas como o Proconve (Progra-
ma de controle da poluição do ar por veículos automotores)
e o Promot (Programa de controle da poluição do ar por
motociclos e veículos similares), estabelecem limites máxi-
mos de emissões de poluentes para veículos novos. Porém,
o rápido aumento da motorização da população nos últi-
mos anos, resultado da recente estabilidade econômica e
da facilidade de crédito, faz com que os ganhos obtidos
com a redução individual dos veículos sejam anulados. O
crescimento da frota brasileira pode ser observado nas figu-
ras 2 e 3.

Atualmente, o governo federal está desenvolvendo
um plano nacional que trata das mudanças climáticas, sob
coordenação da Casa Civil da Presidência da República e
coordenação executiva do Ministério do Meio Ambiente. O
Fórum Nacional de Mudanças Climáticas, reunindo repre-

24 O ESTADO DE SÃO PAULO.
Califórnia/EUA poderá ter
planejamento urbano contra
efeito estufa. Estadão Online,
edição de 30/08/2008.

23 NETTO, Andrei. Bônus para
carro menos poluidor na
França. O Estado de São
Paulo, Estadão Online, edi-
ção de 05/09/2008.
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sentantes de governos e entidades da sociedade civil, apre-
sentou uma abordagem muito tímida do tema, envolvendo
basicamente a eficiência energética. No início de setembro
de 2008, o Ministério anunciou que divulgará em breve um
plano nacional de gerenciamento da qualidade do ar, no
âmbito das discussões sobre a Resolução 315 do Conselho
Nacional do Meio Ambiente (Conama). Essa resolução es-
tabelece limites para emissões de poluentes por veículos a
diesel, os quais só poderão ser obtidos com a utilização de
Diesel com 50 ppm de enxofre, conhecido como S50.

Trata-se, sem dúvida, de uma oportunidade para que
a questão da mobilidade urbana seja apresentada em toda a
sua dimensão. Há no Brasil um campo de atuação muito
extenso para o desenvolvimento dessa política, com vistas à
construção de cidades sustentáveis. Isso envolve, além dos
aspectos energéticos e de consumo já citados, os fatores
que geram necessidade de viagens motorizadas, associados
ao modelo de planejamento urbano e a ações que permitam
colocar em prática, por parte dos municípios, o avanço teó-
rico obtido pelo Brasil nos últimos anos, principalmente as
diretrizes25 apresentadas pela Secretaria Nacional de Mobi-
lidade Urbana do Ministério das Cidades.

25 BRASIL. Ministério das Ci-
dades. Planmob: caderno de
referência para elaboração de
plano de mobilidade urbana.
Brasília, 2007.

Fonte: Instituto de Energia e Meio Ambiente/Associação Brasileira dos Fabricantes de Motocicleta (Abraciclo)

Figura 2: Vendas internas de motos no Brasil entre 2005 e 2008.
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As ações do Ministério das Cidades
no período 2003-2007

Até 1988, o governo federal tinha forte participação
no setor de transporte público, aprovando tarifas por inter-
médio do Conselho Interministerial de Preços (CIP), ope-
rando sistemas sobre trilhos através da Companhia Brasilei-
ra de Trens Urbanos (CBTU) e mantendo políticas de
financiamento – expressas principalmente pelos emprésti-
mos do Banco Mundial na década de 1980. O controle
público manifestava-se também pela atuação da Empresa
Brasileira de Transportes Urbanos (EBTU) e pela formação
de técnicos a cargo do Grupo Executivo de Integração de
Política de Transportes (GEIPOT)26. A Constituição Fede-
ral de 1988 alterou profundamente esse quadro, ao estabe-
lecer a competência local ou estadual para o planejamento,
implantação e gestão dos sistemas de transporte público,
reservando ao Governo Federal o estabelecimento das dire-
trizes da política de transporte e desenvolvimento urbano.
Nos anos seguintes, houve o desmonte das estruturas fede-
rais responsáveis pelo transporte público.

26 O GEIPOT foi criado pelo
Decreto nº 57.003, de 11 de
outubro de 1965, com a
denominação de Grupo Exe-
cutivo de Integração da Polí-
tica de Transportes. O De-
creto-Lei nº 516, de 7 de
abril de 1969, transformou
esse grupo interministerial
em Grupo de Estudos para
Integração da Política de
Transportes. Posteriormente,
a Lei nº 5.908, de 20 de
agosto de 1973, transformou
esse Grupo de Estudos em
Empresa Brasileira de Plane-
jamento de Transportes, pre-
servando a sigla GEIPOT.
Em 2002, entrou em proces-
so de liquidação, sendo ex-
tinto em 9 de maio de 2008.
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Figura 3: Licenciamento de veículos novos no Brasil entre 2005 e 2008.
(*) estimativa baseada no licenciamento de veículos novos de janeiro de 2007 a julho de 2008.

Fonte: Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos Automotores (Anfavea).
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Fonte: Instituto de Energia e Meio Ambiente.



Renato Boareto

Julho/Dezembro de 2008 89

Também estão sob responsabilidade local a elaboração
dos Planos Diretores de Desenvolvimento Municipal, o
Código de Obras e os Planos de Transporte e Trânsito, este
último obrigatório para os municípios com população supe-
rior a 500 mil habitantes, conforme estabelecido no Estatu-
to da Cidade. O Código de Trânsito Brasileiro de 1998
consolidou a competência de gestão do trânsito urbano nos
aspectos referentes ao uso das vias públicas nos municípios,
possibilitando que todo o seu ciclo de gestão ficasse sob a
responsabilidade das prefeituras, envolvendo planejamento,
projeto, implantação e fiscalização.

A criação do Ministério das Cidades, em 2003, repre-
sentou grande avanço para uma política de desenvolvimento
urbano que considerasse todos os aspectos envolvidos na
histórica luta pela reforma urbana no Brasil. Nesse contex-
to, foi criada a Secretaria Nacional de Transporte e da
Mobilidade Urbana (SeMob). O Departamento Nacional
de Trânsito e a Companhia Brasileira de Trens Urbanos
foram incorporados ao Ministério, que passou a contar,
assim, com todos os órgãos que, direta ou indiretamente,
lidam com transporte público e trânsito no âmbito do go-
verno federal. Este retomou, ainda, a elaboração da Política
Nacional de Mobilidade Urbana, com o objetivo de es-
tabelecer diretrizes nacionais para a política de transpor-
te coletivo e outros serviços componentes do sistema de
mobilidade.

O primeiro avanço registrado nesse período foi a ins-
titucionalização da discussão do conceito de mobilidade ur-
bana, conforme exposto anteriormente. Na elaboração de
sua política, a SeMob apresentou o tema, como resultado da
necessidade de superação de análises fragmentadas sobre
transporte e trânsito urbano; transporte sobre trilhos e pneus;
sobre parcelamento, uso e ocupação do solo urbano, análi-
ses que, historicamente, se mostraram insuficientes para a
solução dos problemas de congestionamentos, transporte
coletivo, acessibilidade e possibilidade do direito à cidade.

Formulou-se, inicialmente, uma política de “Mobili-
dade Urbana Sustentável” e, mais recentemente, o conceito
de “Mobilidade Urbana para a construção de cidades sus-
tentáveis”. Mais que uma mudança de redação, a frase resul-
ta da reflexão de que a mobilidade é um componente fun-
damental da cidade, o qual está em constante transforma-
ção. Tal política preconizou o reconhecimento dos meios
não motorizados de transporte para as viagens de curta dis-
tância, a priorização efetiva dos meios coletivos de trans-
porte, a pesquisa de novas fontes energéticas renováveis ou
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menos poluentes, a democratização do espaço público, a
acessibilidade para pessoas com deficiência e idosos e a pro-
moção do direito à cidade.

Para a implantação dessa política, foram lançados o
Programa de Mobilidade Urbana, mais englobante, e o
PróMob, que financia municípios com mais de 100 mil
habitantes. A SeMob desenvolveu ainda um amplo programa
de capacitação de órgãos gestores da mobilidade urbana,
financiou o Sistema de Informações de transporte e trânsito
e elaborou uma proposta para o barateamento das tarifas de
transporte coletivo. Outro avanço foi o Projeto de Lei da
Mobilidade Urbana, novo marco regulatório do setor, abri-
gando programa de financiamento do governo federal, pro-
posta de forma de contratação dos operadores de transpor-
te coletivo, princípios de controle social sobre a política de
mobilidade, dentre outras iniciativas.

Por outro lado, foram implementados um amplo pro-
grama de capacitação do corpo técnico das administrações e
os programas Brasil Acessível e Bicicleta Brasil, que, além
de desenvolverem políticas públicas para o setor, financia-
ram vários projetos municipais. No caso da bicicleta, o
Brasil registrou um grande avanço no período, saindo de 99
cidades com aproximadamente 600km de ciclovias em
2002, para 279 cidades com 2.505km.

Enfim, teve início uma ação de apoio à elaboração de
Planos de Mobilidade Urbana (PlanMob) pelos 255 municí-
pios com população superior a 100 mil habitantes, envol-
vendo todos os modos de transportes públicos e os não
motorizados. Atenção especial estava sendo dedicada às Re-
giões Metropolitanas, onde eram esperadas quatro respos-
tas básicas: 1) plano de ação; 2) rede de mobilidade que
contemplasse uma infra-estrutura básica de todos os modos
de transporte; 3) estrutura de gestão associativa que agre-
gasse os municípios envolvidos e 4) um modelo de financia-
mento para a infra-estrutura e operação de sistemas de
transporte coletivo.

Conclusão
O conceito de mobilidade urbana em si é novo para

o governo federal e para a maioria das cidades brasileiras,
daí a necessidade de aprofundamento das discussões para
sua consolidação e implementação. A incorporação da di-
mensão ambiental na sua formulação coloca o país em
sintonia com as discussões mundiais e proporciona nova
oportunidade de reflexão sobre o processo de formação das
cidades e os mecanismos de exclusão social. Essa nova abor-
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dagem preconiza a democratização do espaço público, a
acessibilidade para pessoas com deficiência e idosos, bem
como a promoção do direito à cidade. Trata-se de refletir
sobre o modelo de cidade que estamos diariamente cons-
truindo, manifestado no planejamento urbano e no desenho
da cidade e que deve dar suporte a um sistema de mobili-
dade fundamentado em modos individuais e motorizados de
transporte.

Outro aspecto é a urgência de os governos considera-
rem a mobilidade urbana como o resultado de uma política
pública. Normalmente a população percebe as ações desti-
nadas à promoção da habitação ou do saneamento básico
como políticas públicas, justificando a clara participação das
diferentes esferas de governo na sua implementação. A so-
lução dos problemas de mobilidade, por sua vez, é relegada
à esfera privada, como produto das escolhas individuais por
modo de transporte, conforme a renda das pessoas. Haveria
uma evolução natural na utilização dos modos de transpor-
te, iniciando-se pelo deslocamento a pé, passando pela bici-
cleta e pela moto e chegando, finalmente, à aquisição do
automóvel. Tal visão reforça a idéia de que os investimen-
tos, quase que exclusivos na ampliação do sistema viário,
são democraticamente distribuídos para toda a população.

Podemos dividir as cidades brasileiras em dois gran-
des grupos de práticas relativas à mobilidade urbana. O
primeiro grupo reúne as cidades que possuem uma visão
tradicional dos problemas locais e investem nas soluções
que têm como foco a fluidez dos automóveis, constituindo-
se na vanguarda do atraso. O segundo grupo busca maior
eficiência do atual modelo, mas incorpora soluções de
melhoria da mobilidade das pessoas que não utilizam o car-
ro, como a implantação de corredores de ônibus e ciclovias.
Deve-se constituir, então, um terceiro grupo de cidades,
que seria formado por aquelas orientadas para o desenvol-
vimento sustentável, com a reversão do atual modelo de
mobilidade e um novo desenho urbano.

Os investimentos em infra-estrutura para o novo mo-
delo – sistemas sobre trilhos, corredores de ônibus, ciclo-
vias, calçadas – devem ser combinados também com os ins-
trumentos econômicos de gestão e demanda da mobilidade.
Esses instrumentos devem estimular que a livre escolha do
cidadão considere os elementos da dinâmica urbana e seus
impactos ambientais. Os instrumentos financeiros de gestão
têm sido desenvolvidos e implementados em várias cidades,
como já citamos, e incluem medidas que encareçam a com-
pra de carros mais poluentes, cobrem o acesso por trans-
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porte individual em áreas dotadas de sistemas de transpor-
tes públicos, estimulem a integração tarifária entre transpor-
te individual e coletivo. Instrumentos de gestão da demanda
incluem restrição de horário, área ou tipo de via.

Uma política que se proponha a enfrentar os proble-
mas urbanos já apontados deve ter como objetivo a reversão
do atual modelo de mobilidade que predomina nas cidades
brasileiras. Novos instrumentos de gestão urbanística de-
vem estar subordinados a princípios de sustentabilidade
ambiental e voltados para a inclusão social. A implementa-
ção dessa política envolve o reconhecimento dos meios não
motorizados de transporte e a priorização efetiva dos mo-
dos coletivos. A ação do governo local deve considerar ain-
da a redução dos impactos ambientais, através da utilização
de novas fontes energéticas renováveis ou menos poluentes
para o transporte público, bem como a alteração dos fatores
que geram a necessidade de viagens motorizadas ou influen-
ciam a escolha do modo de transporte por parte das pessoas.



























MOTORES DE COMBUSTÃO INTERNA

Miguel Neves Camargo

Dois motores diferentes, porém com mesma ori-
gem, revolucionaram os transportes. Beau de Rochas,
em 1862, publicou uma brochura na qual descreve os
princípios básicos de um motor em ciclo de quatro
tempos. Esse motor foi construído em 1876 pelo ale-
mão Nicolas Otto e acabou levando o seu nome. O
outro é o motor Diesel, ou de ignição por compressão,
inventado por um francês filho de alemães, Rudolf
Diesel. Derivado do ciclo de quatro tempos idealizado
por Beau de Rochas, trata-se de um dos motores tér-
micos de maior rendimento termodinâmico.

Passados pouco mais de um século, o motor de
combustão interna transformou o mundo, e às mudan-
ças seguiram-se preocupações quanto ao futuro da-
quela invenção. Em 1970 já se dizia que a continuidade
da fabricação dos motores Diesel e dos motores a gás
de alta compressão dependeria das reservas de com-
bustíveis. Naquela época, praticamente todos os com-
bustíveis usados eram derivados do petróleo. Hoje,
sabe-se que, além do petróleo, gás natural, álcool, óleos
vegetais e também carvão podem servir de combustí-
veis. Nesse aspecto, o Brasil tem-se mostrado pioneiro
e inovador, criando novas tecnologias para combustí-
veis alternativos renováveis, oriundos da biomassa.
Entretanto, a contínua popularidade dos motores de
combustão interna poderá depender da sua capacidade
de queimar qualquer tipo de combustível disponível.



Ciência & Ambiente 37

Motores de combustão interna

106

1 Introdução
Uma grande invenção raramente é obra de um único

homem. O motor térmico não escapa a essa regra. Todos os
grandes nomes da ciência física deram a sua contribuição,
mas o seu desenvolvimento não teria sido possível sem as
inumeráveis contribuições de pequenos artífices de uma das
maiores invenções da humanidade.

Os motores térmicos são máquinas que têm por ob-
jetivo transformar a energia calorífica em energia mecânica
diretamente utilizável. A energia calorífica pode provir de
diversas fontes primárias, porém, no caso dos motores de
combustão, ela tem origem na queima de combustíveis lí-
quidos ou gasosos. Portanto, motores de combustão trans-
formam em energia mecânica, isto é, em trabalho útil, a
energia química do combustível.1

O trabalho útil é realizado por órgãos em movimento
alternativo, por rotores em movimento rotativos ou direta-
mente realizados pelo empuxe de um jato de gases. Neste
artigo só serão tratados motores cujo trabalho útil é reali-
zado por órgãos de movimento alternativo: motores alterna-
tivos de combustão interna.

Os motores alternativos podem ser de combustão
externa ou de combustão interna. O movimento de seus
órgãos internos é gerado pela expansão de um fluido, cha-
mado fluido operante. Nos motores de combustão externa,
o fluido operante está completamente separado da mistura
combustível/ar, sendo o calor da combustão transferido ao
fluido operante, através das paredes de um reservatório ou
caldeira. Nos motores de combustão interna, por sua vez,
o fluido operante, antes da combustão, é a própria mistura
de ar e combustível gaseificado. Após, o fluido operante
passa a ser uma mistura de gases aquecidos, subprodutos da
combustão. O fluido operante funciona também como veí-
culo de calor, posto que introduz calor no motor em certos
pontos do ciclo e o retira em outros.2

Os motores alternativos de combustão interna se ca-
racterizam por possuírem um cilindro dentro do qual se
desloca em movimento alternativo um êmbolo (pistão) que
está conectado a um sistema de biela-manivela, transforman-
do assim o movimento alternativo em movimento rotativo.
Durante o funcionamento, o motor desenvolve um ciclo
relacionado com o movimento do pistão. Tal ciclo tem di-
versas fases, caracterizadas pela aspiração, pela compressão,
pela expansão e pela descarga do fluido operante. Tais fases
podem estar distribuídas em quatro tempos de 180º ou

1 GIACOSA, D. Motores en-

dotérmicos. Madrid: Editorial
Dossat, 1986. 722 p.

2 TAYLOR, C. F. Análise dos

motores de combustão interna.
São Paulo: Edgard Blücher,
1971. 558 p.
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agrupadas em apenas dois tempos de 180º.3 Neste trabalho
só serão estudados motores alternativos de combustão in-
terna de quatro tempos.

2 Motores de ciclo Otto e de ciclo Diesel
Dois tipos de motores diferentes, porém com mesma

origem, revolucionaram os transportes: os motores de ciclo
Otto e os motores de ciclo Diesel.

2.1 Modos de funcionamento

Os motores de ciclo Otto, também chamados de mo-
tores de ignição por centelha, estão baseados nos princípios
teóricos anunciados, em 1862, por Beau de Rochas, segun-
do os quais a combustão se verifica a volume constante. A
brochura publicada pelo inventor foi depois transformada
em patente francesa. Entretanto, o motor propriamente
dito foi construído pelo alemão Nicolas Otto, em 1876.4

A esta categoria pertence a maioria dos motores auto-
motivos, quase a totalidade dos motores de motocicletas e
aviões pequenos, barcos de pequeno porte e também mui-
tos motores estacionários de pequeno porte. Podem funcio-
nar em dois ou quatro tempos, entretanto, hoje poucos
modelos de dois tempos ainda são fabricados, devido às
perdas de combustível não queimado plenamente e à polui-
ção ambiental resultante.

Nesse tipo de motor, a ignição do combustível ocorre
devido a uma centelha produzida por uma vela de ignição,
no exato momento em que a mistura de ar e combustível
está comprimida e pronta para ser queimada.

Os motores de ciclo Otto, geralmente, são motores
de quatro tempos.

O primeiro tempo começa quando o pistão se encon-
tra próximo ao ponto morto superior. Neste instante, abre-
se a válvula de admissão e, com o movimento descendente
do pistão, são aspirados ar e combustível para dentro do
cilindro, formando uma mistura inflamável (figura 1). A
proporção ideal de ar e combustível seria aquela que, após
queimada, não deixasse oxigênio livre e nem combustível
sem queimar, ou seja, a combustão seria completa. Essa
proporção de ar e combustível é chamada de relação este-

quiométrica.
A mistura real tem uma proporção aproximadamente

igual à relação estequiométrica e é preparada por um carbu-
rador ou, mais recentemente, por um sistema eletronica-
mente gerenciado, que injeta a quantidade correta de com-

4 BOULANGER, P. Motores

Diesel. São Paulo: Hemus,
1971. 660 p., v. 3.

3 GIACOSA, D. Op. cit., p. 3-
20.
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O terceiro tempo chama-se combustão ou expansão.
Somente nesse tempo, que corresponde à próxima meia
volta, o motor gera energia útil (figura 3).

Um pouco antes de o pistão atingir o ponto morto
superior, ainda durante a compressão, a vela de ignição pro-
duz uma centelha que dá início à combustão da mistura ar
e combustível. Essa combustão deve ocorrer de maneira
progressiva, formando uma frente de chama que se propaga
até queimar toda a mistura. A combustão gera calor, que
provoca uma expansão dos gases aí contidos e conseqüen-
temente eleva a pressão.

A vela de ignição produz a centelha um pouco antes do
ponto morto superior porque a queima do combustível não
é instantânea, e necessita um certo tempo para se propagar,
de modo que a pressão máxima ocorra quando o pistão já
ultrapassou o ponto morto superior e está descendo, entre-
tanto não demasiado tarde. Tal antecipação do ponto de
ignição é chamada de avanço da ignição e é medida em
graus. Se o ângulo de avanço for menor que o ângulo ideal,
se diz que o motor está atrasado. Neste caso, o pico de
combustão ocorre quando o pistão já se deslocou, a ponto
de não causar grande acréscimo de pressão, devido ao au-
mento do espaço gerado pelo deslocamento do pistão. Sendo
assim, o motor perde potência, isto é, diminui o rendimento.
Se, por outro lado, a antecipação for muito grande, diz-se
que o motor está adiantado. Neste caso, o pico de pressão
ocorre quando o pistão ainda não atingiu o ponto morto
superior, causando um esforço muito grande sobre biela e
virabrequim, pois a pressão age contra o sentido de rotação
do motor, produzindo um ruído seco, como uma batida. Diz-
se, então, que o motor esta grilando. Na realidade, o que
ocorre é uma detonação. Devido a essa ignição antecipada, a
pressão ocasionada pela expansão dos gases quentes atinge
valores elevados ainda no ciclo de compressão, de tal forma
que a pressão total ultrapassa o limite suportável pela porção
da mistura ar e combustível ainda não queimada, e esta entra
em ignição instantaneamente, produzindo uma detonação.

O ângulo ideal de avanço da ignição varia com a ro-
tação do motor, já que com o aumento da rotação o tempo
disponível para a combustão é cada vez menor. Os motores
dispõem de dispositivos automáticos de avanço da ignição.

A pressão gerada pela combustão empurra fortemente
o pistão para baixo. O movimento linear do pistão dentro
do cilindro é transformado em movimento rotativo pelo
sistema biela-manivela, formado pela biela e pela manivela
do virabrequim.
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do cilindro. No final da compressão, o óleo Diesel é inje-
tado dentro de uma pré-câmara ou da câmara de combustão
(volume residual do cilindro no final da fase de compres-
são) e sofre uma ignição espontânea causada pela alta tem-
peratura do ar. A ignição ocorre porque a temperatura do
ar comprimido é maior que a temperatura de ignição do
combustível Diesel.

Na fase seguinte, a alta pressão resultante da combus-
tão empurra o pistão através do cilindro, produzindo um
deslocamento linear, o qual, pela biela, é transformado em
movimento rotativo no virabrequim.

A injeção do combustível é feita através de uma bom-
ba injetora, dosadora de alta pressão e um bico injetor ins-
talado de tal maneira a injetar o combustível Diesel direta-
mente dentro da câmara de combustão.

2.2 Formação da mistura ar e combustível
em motores de ciclo Otto

Para um motor de ciclo Otto funcionar, deve haver a
combustão de um elemento combustível com o ar atmosfé-
rico. Para facilitar o processo, o combustível deve ser fina-
mente pulverizado e misturado com ar em uma proporção
correta, antes de entrar no motor.

Nos motores de ciclo Otto, o combustível emprega-
do é geralmente uma mistura de hidrocarbonetos, a ga-
solina, que também apresenta outros compostos químicos
que reagem entre si e com os componentes do ar, durante
a combustão, formando uma série de poluentes.

Os hidrocarbonetos são substâncias químicas compostas
de carbono e hidrogênio. A combustão é uma reação química
entre o oxigênio do ar com o carbono e o hidrogênio do
combustível, resultando água (H2O) e gás carbônico (CO2).
Quando existe excesso de combustível em relação à quan-
tidade de ar admitido, diz-se que a mistura está rica e sobra
combustível sem queimar, que sai semiqueimado pelo cano
de descarga, causando poluição. Quando há falta de com-
bustível em relação à quantidade de ar admitido, a mistura
é pobre. Nesse caso, não é aproveitada toda a potência que
o motor pode gerar.

Em regime normal de funcionamento, a mistura deve
ser mais próxima possível da mistura estequiométrica, por-
que esta apresenta o melhor equilíbrio entre potência, con-
sumo e emissão de poluentes. Entretanto, em algumas fai-
xas de rotação e carga, a mistura deve ser enriquecida e, em
outras, empobrecida. Para facilitar a partida do motor, deve
ser temporariamente enriquecida ou quando se necessita de
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como monóxido de carbono, hidrogênio, metano e oxigê-
nio, em especial quando a combustão é incompleta por
excesso de ar.10

2.4 O ar atmosférico

O ar atmosférico é composto, em volume, de aproxi-
madamente 21 partes de oxigênio e 79 partes de nitrogênio
e outros gases. Um metro cúbico de ar à pressão atmosfé-
rica normal de 760 mm Hg e na temperatura de 0oC pesa
1,2928 kg, logo, um quilograma de ar nas mesmas condi-
ções ocupa 0,77351 metro cúbico.

Ao ser feito o cálculo da quantidade de ar necessária
para a queima completa do combustível em um motor, de-
ve-se considerar que apenas 21 partes do volume de ar são
oxigênio e, somente este irá reagir com o combustível. Os
demais gases presentes na mistura não participam da combus-
tão, entretanto, fazem parte do volume a ser comprimido.

2.5 Quantidade de ar necessária para a combustão.
Relação estequiométrica.

Os combustíveis mais usados nos motores de com-
bustão interna são misturas de hidrocarbonetos, compostos
essencialmente de carbono e hidrogênio. Os dois elemen-
tos se combinam com o oxigênio conforme as fórmulas
seguintes:

C + O2  CO2

2H2 + O2  2H2O

Onde: CO2 e 2H2O são produtos da combustão.

Não foi considerado o nitrogênio por ser um gás iner-
te, que não participa da reação.

Considerando-se o peso atômico do hidrogênio igual a 1,
do carbono igual a 12 e do oxigênio igual a 16, pode-se ter:

C + O2 = CO2 12 C + 32 O = 44 CO2

H2 + ½O2 = H2O 2 H + 16 O = 18 H2O

Nesses casos, conclui-se que 12 kg de carbono (C)
mais 32 kg de oxigênio (O2) formam, após a queima, 44 Kg
de gás carbônico, dióxido de carbono (CO2). Também é
certo que 2 kg de hidrogênio mais 16 kg de oxigênio for-
mam 18 kg de água (H2O). Essa relação de massas que
produzem uma reação sem deixar sobras de reagentes é a
chamada relação estequiométrica.

10 GIACOSA, D. Op. cit., p.
107-112.
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Assim, sabendo-se a fórmula química de um combus-
tível, é possível determinar matematicamente a sua relação
estequiométrica com o ar. Deve-se considerar sempre que
o ar tem 21% de oxigênio em volume.11

2.6 Calor desenvolvido pela combustão

Da mesma forma que se pode calcular a relação este-
quiométrica a partir das equações das reações químicas que
se desenvolvem durante a combustão, também é possível
calcular a quantidade de calor desenvolvido por tais reações.

Sabendo-se que a transformação de 1 kg de carbono
em CO2 produz 34,080 kJ e a combustão do hidrogênio
gerando água produz 120,161 kJ por kg de hidrogênio,
pode-se facilmente calcular o total de calor gerado na com-
bustão de uma determinada quantidade de um determinado
hidrocarboneto de fórmula conhecida. Entretanto, como a
maioria dos combustíveis, inclusive a gasolina, são formados
pela mistura de inúmeros hidrocarbonetos às vezes não
perfeitamente determinados, são aplicados métodos experi-
mentais para precisar a quantidade de calor gerada pela
queima de uma unidade de combustível.

2.7 Tonalidade térmica

A tonalidade térmica, ou potencial térmico, é a quan-
tidade de calor que se desenvolve por unidade de volume
de mistura, a temperatura e pressão constantes. A potência
que se obtém de um motor depende da tonalidade térmica
do combustível empregado. Quando se trabalha com mistu-
ra de combustíveis, é mais correto o emprego do conceito
de tonalidade térmica, já que cada um dos combustíveis com-
ponentes tem poder calorífico diferente. Entretanto, é ne-
cessário conhecer o poder calorífico individual de cada com-
bustível, o que pode ser feito por método experimental.12

2.8 Emissões de CO e CO
2

Para estudar as emissões resultantes da combustão,
existem duas formas de abordagem. A primeira é considerar
o que o motor está emitindo, e a segunda é levar em conta
o potencial do combustível.13

O que o motor está emitindo tem relação com o
projeto e o mapeamento do motor gerenciado eletronica-
mente, ou a regulagem do motor carburado. O potencial do
combustível, por sua vez, está relacionado com a sua com-
posição. Por exemplo, ao se avaliar a emissão de monóxido
de carbono para a relação ar/combustível que gera máxima

11 GIACOSA, D. Op. cit., p.
107-112.

12 GIACOSA, D. Op. cit., p.
107-112.

13 DELAVIA, D. Combustíveis
para motores endotérmicos –
enfoque para o gás natural.
Porto Alegre: UFGRS, 2000.
21 p.
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potência, será constatado um valor elevado de monóxido de
carbono, porque esta relação de mistura é rica em combus-
tível. Entretanto, se o combustível for substituído por gás
hidrogênio puro, na mesma relação ar combustível de má-
xima potência, não existirá monóxido de carbono. Por ana-
logia, verifica-se que quanto maior o percentual de hidrogê-
nio na molécula (menos carbono), menor será a emissão de
monóxido de carbono na região de mistura rica.

À medida que o motor começa a trabalhar com uma
mistura rica em combustível, o monóxido de carbono au-
menta sensivelmente. Para determinar se a mistura está rica
ou pobre de combustível, nos motores dotados de gerencia-
mento eletrônico, usa-se a sonda lambda. A sonda lambda é
um sensor que determina um número empírico, denomina-
do lambda, utilizado para medir o oxigênio livre (não quei-
mado) nos gases de escapamento.

O dióxido de carbono máximo teórico é calculado
pela reação de combustão na relação estequiométrica (balan-
ço de massa). Na tabela 1 estão os valores de dióxido de
carbono (CO2) máximo teórico para alguns combustíveis.

O menor dióxido de carbono teórico também signifi-
ca menor monóxido de carbono na região rica. Portanto,
verifica-se que o GNV (gás natural veicular) tem excelente
potencial para tornar um motor pouco poluente. Na verda-
de, é o melhor entre os combustíveis atualmente disponí-
veis. A tabela 1 mostra as emissões de CO2 para gasolina,
álcool e gás natural.

Tabela 1: Emissão de CO2 para gasolina, álcool e gás natural.14

Sob o aspecto do efeito estufa, deve-se considerar não
somente o dióxido de carbono máximo do combustível, mas
também toda a cadeia de sua produção. Para o caso do
etanol, por exemplo, temos que considerar a indústria de
nitrogenados (adubação do solo), maquinário agrícola, ca-
minhões transportando a cana do campo até a usina, a fer-
mentação, geração de CO2 na usina (caldeiras) etc. No caso
do GNV, o dióxido de carbono agregado é bastante baixo,
pois, na maioria dos casos, ele já existe praticamente pronto
no subsolo.

14 DELAVIA, D. Op. cit.

Combustível

Gasolina
Etanol
GNV

CO2 máx.
calculado (%)

13,34
12,24
9,79

%
carbono

86,37
52,14
76,02

%
hidrogênio

13,63
13,13
23,98

%
oxigênio

0
34,73

0
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Na prática, outros fatores de projeto devem ser ob-
servados ao analisar a redução de dióxido de carbono quan-
do se passa a utilizar GNV. Num motor de ciclo Otto,
quando se está em carga parcial e utilizando um combustí-
vel líquido, ao ser acionado o acelerador, ocorre um aumen-
to na pressão absoluta do coletor (redução do vácuo). Isso
faz com que o combustível que estava sendo vaporizado
condense, molhando a parede do coletor. Desse modo o
motor irá falhar por mistura pobre, pois a mistura admitida
naquele momento ficou sem aquele combustível que con-
densou. A situação é contornada com sistemas de enrique-
cimento nos transientes. Basicamente, ocorre aumento do
pulso de injeção para os veículos com injeção eletrônica,
acionando automaticamente a bomba de aceleração (injeção
de combustível adicional em forma líquida) nos motores
carburados. Assim, o motor passa por curtos períodos de
mistura muito rica (bastante monóxido de carbono) cada
vez que o acelerador é acionado. Com o gás o problema
acima não ocorre, porque ele não condensa. Por conta dis-
so, o monóxido de carbono fica bastante reduzido se com-
parado a combustíveis líquidos.

Outro fato importante quando se usa um combustível
líquido e se deseja uma potência máxima, é o seguinte: a
partir de certa posição do acelerador (aproximadamente
70% a 80%), a central de injeção aumenta o pulso de modo
a enriquecer para a máxima potência, o que resulta num
índice de monóxido de carbono entre 3,5% a 4%. Nos
veículos carburados existem circuitos enriquecedores para
esse fim (válvula de máxima, econostat etc.).

O enriquecimento no regime de máxima potência,
quando são empregados combustíveis líquidos, é necessário
porque o lambda de potência máxima situa-se na região rica,
em torno de 0,89 para a gasolina e 0,85 para o etanol. Esse
valor é uma característica do combustível. Para o caso do
GNV, o lambda de máxima potência é próximo do estequio-
métrico, em que a percentagem de monóxido de carbono
fica geralmente bastante reduzida (da ordem de 0,5% a 1%
dependendo da composição do gás). Quando se usa GNV,
não é necessário enriquecer a mistura durante as acelera-
ções nem para atingir a máxima potência. Isso resulta em
baixa emissão de monóxido de carbono, chegando a redu-
ções da ordem de até 70% (quando a adaptação do motor
para GNV for feita de forma correta).

Além das vantagens já expostas referentes às emis-
sões, há a vantagem construtiva, pois se evitam complexida-
des na conversão de motores de gasolina para gás natural.
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2.9 Taxa de compressão

Taxa de compressão é a relação entre o volume do
cilindro, quando o pistão está no ponto morto inferior, e o
volume do cilindro, quando o pistão se encontra no ponto
morto superior (figura 6). Os motores de ignição por com-
pressão podem trabalhar com altas taxas de compressão.

Figura 6: Taxa de compressão.15

O rendimento termodinâmico de um motor cresce
com o aumento da taxa de compressão.16

Nos motores de ignição por compressão, como a taxa
de compressão é mais alta, o rendimento termodinâmico
também é maior. Para um motor de ciclo Otto trabalhar
com taxa de compressão alta, é necessário que o combustí-
vel suporte esta compressão sem detonar.

2.10 Rendimento

O rendimento total de um motor pode ser entendido
pela seguinte equação:17

htt=hm.ht.hv

Onde:
htt= rendimento total;
hm= rendimento mecânico;
ht = rendimento termodinâmico;
hv = rendimento volumétrico.

Define-se o rendimento mecânico como a relação en-
tre a energia líquida disponível no motor e a energia mecâ-
nica gerada pelo motor antes de subtrair as perdas por atri-
to. Em geral, o rendimento mecânico é elevado e a sua
melhoria obtida pela redução do atrito.

15 CAMARGO, M. N. Potên-
cia extra. Cultivar Máquinas,
Pelotas, ano III, n. 26, jan.
2003, p. 18-22

16 GIACOSA, D. Op. cit., p.
126-128.

17 GIACOSA, D. Op. cit., p.
126-128.

Admissão   Escapamento Admissão    Escapamento

Início do ciclo de compressão Final do ciclo de compressão

Volume inicial
Volume final
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Quanto ao rendimento termodinâmico, trata-se da re-
lação entre a parcela de calor transformado em energia me-
cânica pelo motor e o calor total gerado pela queima do
combustível. O rendimento termodinâmico é muito impor-
tante, porque define a intensidade da transformação da
energia no motor. É significado pelas seguintes equações:

para ciclos Otto e

para ciclos Diesel onde:

ht - Rendimento termodinâmico.

k - Relação entre o calor específico à pressão cons-
tante e o calor específico a volume constante.

t ' - Relação entre o volume inicial e o volume final
da fase de combustão à pressão constante.

r - Taxa de compressão.

O rendimento volumétrico relaciona o volume de ar
realmente aspirado pelo movimento do pistão dentro do
cilindro com a capacidade volumétrica teórica do cilindro.
O volume de ar aspirado pelos motores em geral é bastante
menor que o volume teórico do cilindro, devido a perdas
de carga (atrito fluido) na tubulação de admissão e as obs-
truções naturais dos canais de ar, incluindo no caso dos
motores de ciclo Otto, a própria borboleta do carburador.
Nos motores Diesel, o rendimento volumétrico pode ser
aumentado com o emprego de turbo compressores. O ren-
dimento volumétrico é muito importante, porque define
uma taxa de compressão real menor que a taxa de compres-
são de projeto, reduzindo, portanto, o rendimento termo-
dinâmico, que depende da taxa de compressão.

3 Combustíveis
Os combustíveis para os motores de combustão inter-

na podem se classificar em sólidos, líquidos e gasosos.18

Os combustíveis sólidos não têm aplicação prática,
porque as tentativas feitas para introduzi-los pulverizados
no motor evidenciaram graves inconvenientes, dentre os
quais a corrosão por abrasividade.

)
1

1(1 )1( --
-= kt

r
h

)
)1'(
1').(

1
1(1 )1( -

-

-
-=

- t
t

r
h

k
t

k

k

18 GIACOSA, D. Op. cit., p.
85-106.
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Os combustíveis gasosos podem ser classificados em
gases líquidos e gases permanentes.

Os gases líquidos são uma mistura de hidrocarbone-
tos parafínicos: propano, butano etc., junto com olefínicos,
propileno, butileno, isobutileno e outros, que à temperatu-
ra normal podem ser liquefeitos a uma pressão relativamen-
te baixa, ± 680kPa (7kg/cm²). Tais gases, quando submeti-
dos à pressão atmosférica, evaporam-se voltando ao estado
gasoso. Normalmente são armazenados em cilindros de aço
e podem ser transportados e manuseados com relativa segu-
rança. No Brasil, por questões de segurança e devido a
subsídios para uso como gás de cozinha, este tipo de gás só
pode ser usado em motores estacionários ou em veículos
especiais de uso restrito, como empilhadeiras.

Quanto aos gases permanentes, há o metano natural ou
fabricado e o gás de coque, essencialmente formado de hi-
drogênio e metano e outros gases leves. São gases que não se
liquefazem em temperatura ambiente e, para armazená-los, é
necessário comprimi-los a pressões da ordem de 20MPa
( 200kg/cm²), em cilindros especiais de aço com parede
espessa. Desses gases, o mais empregado é sem dúvida o gás
natural.

Entretanto, os combustíveis líquidos foram os que
encontraram até o presente maior aplicação para motores de
combustão interna. E os que se destacam são os derivados do
petróleo. Os principais combustíveis líquidos postos à venda
no comércio são os hidrocarbonetos obtidos pela destilação
do petróleo, e no Brasil, o álcool (etanol, C

2
H

5
OH).

Os hidrocarbonetos se classificam em dois grandes
grupos: carburantes e óleos, os quais se distinguem entre si
essencialmente por sua volatilidade, isto é, por sua capacida-
de de se evaporar e, por conseqüência, sua capacidade de se
misturar homogeneamente com o ar. Os carburantes são
usados, sobretudo, nos motores de ignição por centelha,
enquanto os óleos destinam-se a motores de ignição por
compressão. Entre os carburantes está incluída a gasolina.

Os óleos compreendem os óleos médios e pesados,
que procedem da destilação de petróleo mineral cru ou de
alcatrão, os quais se chamam respectivamente de óleo Die-
sel e óleo combustível (fuel oil). Considera-se o querosene
ou óleo refinado o produto intermediário entre os carbu-
rantes e os óleos.

O benzol e os álcoois podem ser classificados como
carburantes. O benzol é um subproduto do carvão, obtido
da transformação do coque. Seu principal componente é o
benzeno (C

6
H

6
).
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Os álcoois têm uma composição similar à dos hidro-
carbonetos, entretanto, possuem em sua composição áto-
mos de oxigênio. Os álcoois mais usados como combustí-
veis são o álcool metílico ou metanol (CH

3
OH) e o álcool

etílico ou etanol (C
2
H

5
OH).19

3.1 Número de octanas

Se uma mistura estequiométrica de ar e combustível
for comprimida, haverá uma determinada relação de com-
pressão (taxa de compressão) na qual a mistura de ar e
combustível entra espontaneamente em combustão, ou seja,
a pressão e o conseqüente aumento de temperatura provo-
cam a queima do combustível independentemente de cente-
lha. Como toda a massa de ar e combustível está submetida
às mesmas condições, a combustão se dá quase instantanea-
mente em toda a mistura, provocando uma detonação. A
detonação também pode se dar no motor sob condições
anormais de funcionamento, seja por excesso de carga, seja
por sobreaquecimento, ou ainda por um excessivo avanço
da ignição (excessiva antecipação do instante em que ocorre
a centelha em relação ao ponto morto superior).

Um combustível para motores de ciclo Otto é consi-
derado melhor, quanto maior for sua capacidade de suportar
taxas de compressão elevadas sem detonar, ou seja, quanto
maior for sua capacidade antidetonante. Para medir a capaci-
dade antidetonante de um combustível é usado um índice
empírico chamado índice de octanas ou número de octanas.

O número de octanas de um combustível (N.O.) se
obtém comparando-o com combustíveis de referência cons-
tituídos de uma mistura de isoctano (C

8
H

18
) e heptano

(C
7
H

16
). O isoctano, da série isoparafínica, tem uma ótima

capacidade antidetonante e para este combustível foi dado
convencionalmente o número de octanas igual a 100. Para o
heptano da série parafínica, que possui uma capacidade anti-
detonante muito baixa, foi dado o N.O. igual a zero. Mistu-
rando-se os dois combustíveis em variadas proporções, ob-
têm-se todos os números de octanas possíveis entre 0 e 100.

A determinação do N.O. de um combustível se faz
através de motores construídos segundo normas específi-
cas. Esses motores são monocilíndricos e permitem variar a
taxa de compressão durante o funcionamento. Como foram
normalizados pela Cooperative Fuel Research Committee,
são chamados de motor C.F.R.

A determinação do N.O. de um combustível é feita
por comparação em um motor C.F.R., do combustível dese-
jado e da mistura de isoctano e heptano que inicia a detona-

19 GIACOSA, D. Op. cit., p.
85-106.
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ção na mesma taxa de compressão do combustível testado.
Assim, um combustível que começa a detonar na mesma
taxa de compressão que uma mistura de 80% de isoctano e
20% de heptano, apresenta um N.O. igual a 80 ou tem 80
octanas.

Quanto mais alto o N.O. de um combustível, maior
a sua capacidade de resistir à detonação e mais alta pode ser
a taxa de compressão do motor que o está usando. Como
o rendimento termodinâmico depende exclusivamente da
taxa de compressão, pode-se afirmar que, para aumentar o
rendimento de um motor, deve-se aumentar a taxa de com-
pressão, entretanto esta taxa de compressão fica limitada ao
número de octanas do combustível que será usado.

As gasolinas disponíveis no mercado têm um N.O.
variando entre 60 e 80 octanas, podendo chegar próximo a
100 octanas nas gasolinas de aviação. Em princípio, a gaso-
lina amarela normal apresenta 72,3 octanas, a gasolina azul,
82 octanas, e a gasolina super, 96 octanas.

O álcool etílico possui um N.O. levemente superior
a 100, em geral em torno de 106, e o gás natural, um N.O.
bem mais alto, podendo chegar a até 145 octanas, depen-
dendo da sua composição.

3.2 RON e MON

Existem dois métodos principais para determinar o
número de octanas de um combustível. O primeiro, chama-
do RON (research octane number), que já foi descrito ante-
riormente, indica o número de octanas através do motor
CFR, e o segundo, chamado MON (motor octane number),
determina o número de octanas do combustível testado, em
um motor convencional em alta rotação, ou seja, na condi-
ção de funcionamento real em estrada.20

A diferença entre os dois métodos reside no número de
rotações no qual se efetua o ensaio, na temperatura de entrada
do ar, no aquecimento da mistura e no avanço da ignição.

Os valores obtidos para N.O. pelos dois métodos são
diferentes. Em geral os valores RON são mais elevados que
os valores MON. A diferença entre os dois N.O. se chama
sensibilidade da gasolina (sensitivity). Ela indica como as
características antidetonantes do combustível se ressentem
das condições de funcionamento do motor, em particular,
da temperatura da mistura e do número de rotações por
minuto. Assim, por exemplo, tomando dois combustíveis
de mesmo N.O. RON, terá maior facilidade para detonar
em rotações elevadas do motor o combustível de sensibili-
dade mais elevada. Por essa razão, mesmo que os combus-

20 GIACOSA, D. Op. cit.
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tíveis se classifiquem para todos os fins comerciais pelo
N.O. RON, para definir de maneira mais completa as carac-
terísticas antidetonantes de um combustível, é necessário
conhecer os dois N.O..

Na maioria dos países é usado apenas o RON, como
é o caso da América Latina, com exceção do Brasil. O RON
dá um valor numericamente maior que o MON em até 10
pontos. O Brasil é um dos poucos países que especifica
somente MON. Portanto, o índice de octanas real de uma
gasolina brasileira é aproximadamente 10 pontos maior que
o de uma gasolina estrangeira de mesmo índice de octanas.
A especificação mais correta seria a média entre RON e
MON, como é feito nos Estados Unidos. Este número
médio é chamado de AKI (Anti Knock Index) e é o índice
normalmente indicado nos manuais de carros importados.
Portanto, ao citar um valor de octanagem, deve-se especifi-
car se é ROM, MON ou AKI.21

3.3 Número de metano (N.M.)

Em alguns combustíveis, em especial os gases como o
caso do gás natural, é muito complicado o processo de
medição do número de octanas, porque o N.O. desses com-
bustíveis é superior a 100. Para tais casos, foi desenvolvido
um método chamado de número de metano (N.M.).

O método se resume basicamente a encontrar uma
composição de metano (atribuído valor 100) e hidrogênio
(atribuído valor 0) que tenha um comportamento similar à
amostra do combustível a ser testado. O teste é feito em
motor padrão CFR, portanto é um número RON. Nesse
caso, o número de metano passa a ser o percentual de meta-
no da mistura (N.M.).22

Para efeito de comparação, foi determinada uma equa-
ção empírica que relaciona o N.O. MON e o N.M.

N.O. MON = 0,679 x N.M. + 72,32

Onde:

N.M. = número de metano do gás testado
N.O. MON = número de octanas MON

(equivalente ao N.M. do gás testado).

3.4 Aditivos antidetonantes

Para aumentar a capacidade antidetonante de um com-
bustível, pode-se adicionar sob a forma de mistura peque-
nas porções de aditivos antidetonantes. Durante muitos
anos foram usados como aditivos antidetonantes o chumbo

21 FARAH, M. A. Os Tipos e
Produção de Gasolina. In:
Curso Básico de Combustí-
veis e Asfalto, 4., 1994, Es-
teio. Anais. Esteio: Petrobrás
– Refinaria Alberto Pasqua-
lini, 1994. 42 p.

22 DELAVIA, D. Op. cit.
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tetraetila Pb(C
2
H

5
)

4
, o chumbo tetrametila Pb(CH

3
)

4 
e o

estanho dimetila Sn(CH
3
)

2
. Atualmente, esses aditivos são

evitados por causarem grandes males ao meio ambiente.
No Brasil, a gasolina tem um percentual elevado de ál-

cool. Como o álcool naturalmente tem um alto N.O., a mis-
tura de álcool na gasolina, que pode chegar a 25%, provoca um
aumento do N.O. da mesma, não necessitando outro aditivo
antidetonante. Uma gasolina, com N.O. igual a 69, passa a ter
um N.O. igual a 75 com a simples adição de 15% de álcool,
e passa a ter N.O. igual a 77 com a adição de 30% de álcool.23

Em muitos países, atualmente são usados como aditi-
vos antidetonantes, em vez do álcool, outros compostos
oxigenados como MTBE (metil tércio butil éter) ou ETBE
(etil tércio butil éter) na proporção de 11% a 13%. Duran-
te certo período, tais aditivos também foram usados em
alguns estados brasileiros.24 Alguns países também usam
como antidetonantes compostos aromáticos, como: dimetil
1,2 etil 3 benzeno; dimetil 1,3 etil 4 benzeno; dimetil 1,3
etil 5 benzeno; dimetil 1,4 etil 2 benzeno ou ainda tetrame-
til 1,2,3,5 benzeno. Também esses compostos aromáticos
têm limitações em seu uso devido a efeitos poluentes.25

3.5 Índice de cetano

Em um motor de ignição por compressão, desde o
momento em que o combustível é injetado na câmara de
combustão até o momento em que se inicia a ignição, ocor-
re um pequeno período de tempo chamado retardo da ig-
nição. Quanto maior for o retardo da ignição, maior será a
quantidade de combustível que se acumula na câmara de
combustão antes que comece a queima. Assim, quando se
inicia a combustão, toda a massa de combustível depositada
na câmara entra repentinamente em ignição. Isso causa um
gradiente de pressão tão forte que produz um golpe. Pode-
se dizer que, nesse caso, ocorre num motor Diesel um
efeito semelhante à detonação de um motor Otto.26

Um combustível Diesel é tanto melhor quanto menor
o retardo da ignição que produz no motor. Nesse caso se
diz que o combustível tem uma boa facilidade de ignição. A
facilidade de ignição é função de muitas características do
combustível, tais como, a temperatura de ignição, a viscosi-
dade, o calor específico, etc. e altera-se com a variação da
composição química.

Assim, como as gasolinas, o óleo Diesel é composto
de destilados do petróleo de todas as séries, entretanto, os
de melhor comportamento são os parafínicos, seguidos dos
olefínicos, dos naftalênicos e dos aromáticos.

23 VENANZI, D. Contribuição
à técnica do emprego do álcool
etílico em motores de ciclo
Otto.  1972. 206 p. Tese
(Doutorado em Engenharia
Mecânica) – Faculdade de
Engenharia de São Carlos –
Universidade de São Paulo,
1972.

24 PETROBRAS. Gasolina: tu-
do o que você gostaria de
saber. Esteio: Petrobrás –
Refinaria Alberto Pasqualini,
2001. 8 p.

25 FARAH, M. A. Op. cit.

26 GIACOSA, D. Op. cit., p.
92-94.
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Para avaliar a maior ou menor facilidade de ignição de
um determinado combustível, é feita a comparação direta
com um combustível de referência em um motor CFR. A
medida da facilidade de ignição de um óleo Diesel é dada
por um índice empírico chamado índice de cetano (N.C.).

Índice de cetano é um índice empírico que relaciona
o combustível que está sendo usado com uma mistura de
um hidrocarboneto parafínico de ótima facilidade de ignição
chamado cetano (C

16
H

35
), ao qual foi dado o índice 100 e

um hidrocarboneto de escassa facilidade de ignição, chama-
do alfametilnaftaleno, ao qual foi dado o índice zero.

O índice de cetano de um combustível é determinado
por comparação, em um motor CFR, com uma mistura de
cetano e alfametilnaftaleno. A percentagem de cetano nessa
mistura determina o índice de cetano.27

3.6 Combustíveis para motores de ciclo Otto

Gasolina

O petróleo cru é mistura de um grande número de
hidrocarbonetos, ou seja, compostos de hidrogênio e car-
bono. Contém também pequena percentagem de enxofre,
oxigênio e nitrogênio e impurezas como água e areia. Os
hidrocarbonetos se diferenciam uns dos outros pelo núme-
ro e pela disposição dos átomos nas moléculas e se classi-
ficam em grandes famílias, de acordo com sua estrutura
molecular. Temos, portanto, a série parafínica ou alifática, a
série olefínica, a série naftalênica e a série aromática.

A gasolina é uma mistura de hidrocarbonetos de todas
as séries, porém com peso molecular não elevado, e segundo
a proporção das diversas séries, variam suas propriedades.

Álcool

A tecnicamente bem sucedida experiência brasileira
com álcool produziu como combustível o etanol, mais preci-
samente o etanol hidratado, ou simplesmente álcool hidra-
tado. É considerado álcool hidratado aquele cuja graduação
alcoólica é inferior a 94,05 GL. Em ensaios com motores,
ficou comprovado que a hidratação ideal é em torno de 6%.

A tabela 2 mostra características de diversos tipos de
álcoois hidratados e anidros e gasolina, indicando, entre outras,
a sua fórmula, densidade, relação estequiométrica, poder
calorífico, ponto de ignição e ebulição e número de octanas. O
aumento do número de octanas observado na tabela do etanol
anidro para o etanol hidratado é devido à água contida no
combustível. O alto calor latente de evaporação da água absor-

27 GIACOSA, D. Op. cit., p.
92-94.
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ve calor da mistura, baixando a temperatura e dificultando a
detonação, ou seja, aumentando o número de octanas.28

Considerando que o número de octanas mais alto
define um combustível capaz de suportar maiores taxas de
compressão, e que a taxa de compressão é a única variável
que influi no rendimento termodinâmico, é possível afirmar
que um motor trabalhando com álcool poderá ter uma taxa
maior de compressão e, conseqüentemente, maior rendi-
mento termodinâmico. Dependendo do projeto do motor, o
aumento do rendimento termodinâmico poderá compensar
a perda devido ao menor poder calorífico do álcool em
relação à gasolina. Um motor de ciclo Otto projetado para
trabalhar com gasolina deve sofrer uma série de modifica-
ções para que possa funcionar com álcool. As principais
modificações se referem à taxa de compressão, modifica-
ções diversas no sistema de alimentação de combustível,
modificações na curva de avanço da ignição e proteção de
todos os metais brancos do sistema de alimentação contra a
corrosão provocada pelo álcool nesses metais.

Durante o programa pró-álcool, implantado no Brasil
conforme plano de substituição de combustíveis fósseis por
biocombustível, as modificações feitas nos motores foram
apenas superficiais. Os fabricantes simplesmente adaptaram
os motores existentes para funcionarem com álcool. Se ti-
vessem projetado motores novos especificamente para uso
do álcool, com taxa de compressão mais alta, com certeza
tais motores iriam render mais km rodados por litro de
álcool do que originariamente faziam com gasolina. Como o
álcool tem preço menor do que a gasolina, a vantagem fi-
nanceira para o usuário teria sido muito maior do que foi.

Tabela 2: Comparação das principais características entre gasolina e
álcoois.29

28 SCHLOSSER, J. F. Alcohol
combustible: la experiência de
Brasil. Madrid: Editorial Agri-
cola Española, 1995. 174 p.

29 SCHLOSSER, J. F. Op. cit.

Característica

Fórmula química

Peso molecular

Densidade a 20ºC

Relação ar/combustível

Início da ebulição

Fim da ebulição

Calor de vaporização

Calor de vaporização

Auto ignição

PCI kcal/kg

PCI mJ/kg

Número de octanas

Gasolina

(CH)x

114

0,73

15,2:1

40ºC

250ºC

90kcal/kg

337kJ/kg

367ºC

10.500

43,9

73

Etanol anidro

C2H5OH

46

0,79

9:1

78,3ºC

78,3ºC

216kcal/kg

904kJ/kg

550ºC

6.400

26,8

106

Metanol anidro

CH3OH

32

0,79

6,45:1

65oC

65oC

270kcal/kg

1.130kJ/kg

570ºC

4.600

19,2

110

Etanol hidratado

C2H5OH19H2O

-

0,81

8,3:1

78,2ºC

78,2ºC

237kcal/kg

992kJ/kg

580ºC

6.000

25,1

110
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Gás natural

Em princípio, qualquer combustível gasoso pode ser-
vir para motores de ciclo Otto. Em geral, poucas modifica-
ções são necessárias para esse motor funcionar com um
combustível gasoso. Entretanto, no Brasil, apenas o gás na-
tural (GNV) é homologado para servir de combustível a
veículos automotores.

O gás natural é um combustível fóssil composto de
hidrocarbonetos leves, basicamente o metano, que, à tem-
peratura ambiente e pressão atmosférica, permanece no es-
tado gasoso.

Este gás normalmente apresenta baixos teores de con-
taminantes, como nitrogênio e dióxido de carbono, e é pra-
ticamente isento de enxofre. Por já estar no estado gasoso,
não precisa ser atomizado para queimar. Daí decorre uma
combustão limpa, com reduzida emissão de poluentes e me-
lhor rendimento térmico.

Para converter um motor de ciclo Otto para trabalhar
com gás natural são necessárias apenas modificações exter-
nas ao motor. O motor modificado pode funcionar tanto
com o gás natural, como com seu combustível primitivo. As
modificações básicas são a instalação do cilindro de alta
pressão para armazenar o gás, com seus dispositivos de se-
gurança, conforme regulamenta a NBR 11353, intitulada:
Veículos rodoviários convertidos para uso de gás metano
veicular. Tais dispositivos são: válvula redutora e reguladora
de pressão; válvula de abastecimento e injetor/misturador
de gás. É muito importante a instalação de um sistema de
gerenciamento eletrônico da injeção do gás, semelhante ao
utilizado para a injeção de gasolina. Hoje, no Brasil, por
questões econômicas, a maioria dos conjuntos de conversão
instalados em veículos com injeção eletrônica de combustí-
vel não dispõe desse dispositivo, utilizando-se então um
simulador de bicos e sonda lambda para “enganar” a central
eletrônica do automóvel. Assim, o motor passa a ser carbu-
rado, em vez de injetado, diminuindo o rendimento e au-
mentando drasticamente os níveis de poluição. Por isso se
dá preferência à montagem destes conjuntos de conversão
em motores convencionais dotados de carburador. Também
no caso do gás natural, será necessário desenvolver motores
dedicados para trabalhar com este gás. Os motores devem
ter alta taxa de compressão, próxima dos motores Diesel, e
injeção eletrônica de gás, além de um rendimento muito
superior ao das adaptações que hoje estão sendo feitas.
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3.7 Combustíveis para motores de ciclo Diesel

Um motor Diesel, em princípio, dependendo de suas
características, pode queimar uma variedade muito grande
de combustíveis, desde óleos leves como querosene até
óleos pesados como fuel oil, incluindo óleos vegetais de
diversas espécies. O óleo Diesel é constituído de um gran-
de número de hidrocarbonetos, os quais têm ponto de eva-
poração entre 180ºC e 360ºC. Pode ser obtido por desti-
lação fracionada do petróleo cru ou por cracking (quebra
das moléculas) de óleos pesados pela aplicação de calor,
pressão e utilização de catalisadores.30

Para que um combustível possa ser utilizado como
combustível de motores Diesel, é necessário que cumpra
alguns requisitos básicos: 1. facilitar a ignição por compres-
são (alto índice de cetano); 2. lubrificar a bomba injetora
(viscosidade adequada); 3. gerar uma alta quantidade de ca-
lor na sua combustão (poder calorífico elevado); 4. ter bai-
xo índice de contaminantes sólidos e baixo índice de conta-
minantes líquidos ou solúveis, em especial compostos de
enxofre para evitar a corrosão.

4 Gerenciamento eletrônico de motores
Os motores modernos são eletronicamente gerencia-

dos através da tecnologia de microprocessadores; assim se
obtém um perfeito controle da combustão e otimização do
rendimento, com injeção de combustível e/ou ignição ele-
trônica. Dispõem ainda de um microprocessador de alta
velocidade, capaz de repetir operações matemáticas com-
plexas, como integrações e derivadas, analisar os resultados
e tomar decisões de correção para cada ciclo de combustão,
individualmente para cada um dos cilindros. Em altas rota-
ções, chegam a ser efetuados milhares de ciclos de cálculos
e correções por segundo.31

Nos motores de ciclo Otto, assim como nos motores
de ciclo Diesel, o sistema de alimentação de combustível é
pressurizado. Nos primeiros, o combustível é submetido a
uma pressão da ordem de 0,3 MPa (3 bar), podendo variar
para mais ou para menos, dependendo do fabricante; nos
motores de ciclo Diesel, a pressão é superior a 20 MPa
(200 bar). Nos motores de ciclo Otto, existem bicos co-
mandados pela central eletrônica que injetam combustível
no coletor de admissão, próximo à válvula do cilindro cor-
respondente. Nos motores Diesel, os bicos injetores são
eletronicamente comandados e injetam combustível dentro
da câmara de combustão. A quantidade de combustível in-
jetado depende do tempo de abertura do bico injetor.

30 RIESEMBERG, et alii. Diesel
Fuel  Inject ion .  Stuttgart :
Robert Bosch, 1994. 201 p.
Riesemberg.

31 CAMARGO, M. N. Com-
putador no comando. Culti-
var Máquinas, Pelotas, ano
III, n. 31, jun. 2004, p. 24-
28.
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Nos motores de ciclo Otto, existe um sensor que
mede a massa de ar que está entrando no cilindro enquanto
a central eletrônica calcula o tempo de abertura do bico
para que a quantidade de combustível injetada complete
com o ar uma mistura próxima da estequiométrica, com
relação lambda adequada às condições instantâneas de fun-
cionamento do motor. O instante exato de abertura do bico
correspondente é determinado também pela central eletrô-
nica. Há ainda um sensor de posição e de rotação do motor,
chamado de roda fônica, que indica para a central a posição
angular do virabrequim a cada instante, determinando assim
o momento preciso de cada ação. A ignição é gerenciada
pela central eletrônica, que determina o momento exato da
centelha de cada vela, fazendo, eletronicamente, todas as
compensações e avanços necessários.

Um sensor analisa os gases da combustão, chamado
sonda lambda, determinando a relação lambda de cada ciclo
de combustão. Existem ainda outros sensores de tempera-
tura da água, do óleo, do bloco do motor e do ar ambiente,
sensores de pressão, além de um sensor de detonação, que
detecta a batida provocada por pré-ignição ou detonação.

Para cada ciclo de combustão, em cada cilindro, a
central eletrônica coleta todas as informações dos sensores,
calcula a quantidade real de ar que está sendo admitida,
determina a quantidade correta de gasolina e dispara o sis-
tema de ignição no momento exato. Durante a combustão,
a central eletrônica detecta eventual detonação e faz as cor-
reções necessárias para o próximo ciclo. Imediatamente
após a combustão, os gases residuais são coletados e anali-
sados pela sonda lambda, quanto ao teor de oxigênio, deter-
minando assim se a mistura de ar e combustível estava cor-
reta. Em função dessa análise, também são feitas correções
necessárias para o próximo ciclo.

Todos esses cálculos e correções permitem obter o
melhor rendimento do motor com o combustível para o
qual ele foi projetado.

Entre as diversas funções que a central eletrônica
executa, uma das mais importantes é o ajuste automático do
ângulo de avanço da ignição. Esse ângulo é limitado através
do sensor de detonação que, ao perceber o início da deto-
nação, indica à central eletrônica que o ângulo de avanço
deve ser um pouco reduzido para cessar a detonação.

Motores são por inerência não-lineares, variando suas
características com a temperatura ambiente, velocidade de
operação e potência de saída. Os sistemas são discretos,
variáveis com o tempo, nos quais o início da injeção de
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combustível e a definição do tempo de injeção dependem
da velocidade do motor que, por sua vez, depende da quan-
tidade de combustível injetada durante a largura de pulso de
tempo, iniciada após o começo do processo de injeção.32

É muito difícil a obtenção de um modelo matemático
preciso para sistemas reais com elevado grau de complexi-
dade como um motor de combustão interna, mesmo com
recurso sofisticado aliado à matemática avançada. Para faci-
litar o gerenciamento eletrônico, é feito o mapeamento das
funções a serem controladas em função da carga e da rota-
ção, e o mapa tridimensional assim obtido é armazenado em
uma memória tipo eprom. Durante o funcionamento, a cada
instante o processador busca no mapa os valores adequados
para cada função a ser controlada.

O principal componente do gerenciamento eletrônico
de um motor é, sem dúvida, a central eletrônica. Esta con-
siste de um poderoso micro processador capaz de receber
todas as informações emitidas pelos muitos sensores insta-
lados no motor, tomar as decisões, com base em um mapea-
mento do funcionamento correto, e acionar atuadores, que
corrigem ou executam uma tarefa específica para manter o
motor funcionando na condição ideal a cada instante.

A central eletrônica gerencia o motor como se cada
cilindro fosse um motor independente e sem influência so-
bre os outros, e todos os cálculos, ações e correções são
repetidos a cada ciclo de funcionamento do motor (figura 7).

Figura 7: Central de gerenciamento eletrônico microprocessado.33

Entre as funções básicas a serem controladas pela
central eletrônica, duas são muito importantes: a dosagem
de combustível e o instante do início da ignição.

Para que a central eletrônica possa executar as funções
de comandar a dosagem de combustível e a ignição, são ne-
cessárias muitas informações fornecidas por diversos sen-
sores e podem ser organizadas por grupos de funções afins.

32 CONRAD, E. & KARRAY,
F. Design of intelligent
controllers for electronic
speed regulation of a Diesel
engine. In: First International
Conference on Knowledge-
based Intelligent Electronic
Systems. Adelaide, mai. 1997.
p. 607-616.

33 CAMARGO, M. N. Com-
putador no comando. Op.
cit., p. 24-28.
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O primeiro gera duas informações necessárias: a po-
sição angular do motor em relação aos 720º de um ciclo
completo e, ao mesmo tempo, o regime de rotação do mo-
tor a cada instante (rpm instantânea). Essas duas informa-
ções são obtidas a partir de um disco dentado, chamado de
roda fônica, que gira solidário com o eixo de comando de
válvulas (figura 8).

Figura 8: Sensor de posição angular e rotação.34

No disco referido há falta de dois dentes que deter-
minam o ângulo zero para o primeiro cilindro. Um sensor
de proximidade, fixo na carcaça do motor, percebe quando
um dente do disco passa pelo mesmo e emite um pulso
elétrico para a central eletrônica. A central detecta a rota-
ção medindo a freqüência dos pulsos e detecta o ângulo
zero pela falta de dois pulsos. O ângulo instantâneo é defi-
nido pela contagem dos pulsos a partir do ângulo zero. A
roda dentada (roda fônica) tem 58 dentes e duas falhas, ou
seja, 60 divisões. Isso significa que cada pulso corresponde
a 1/60 de uma rotação, ou seja, 360/60° = 6°. Então, cada
pulso corresponde a 6 graus de giro da roda fônica.

Outro grupo de sensores define as condições do ar
admitido. Consiste de um sensor de quantidade de ar admi-
tido a cada instante e de sensores de temperatura e pressão
atmosférica deste ar, além de um sensor de posição da bor-
boleta do acelerador no caso de motores de ciclo Otto.
Existem diversos tipos de sensores de quantidade de ar ad-
mitida pelo motor. Os mais comuns são: os medidores de
fluxo de ar, que medem o volume de ar aspirado pela
deflexão de uma válvula borboleta que reage contra a pressão
de uma mola; e o medidor de massa de ar a fio quente. Neste
último, o fluxo de ar passa através de uma tubulação onde
existe um fio eletricamente aquecido, o qual é esfriado pelo
fluxo de ar que está passando. Medindo-se a temperatura e a

34 CAMARGO, M. N. Com-
putador no comando. Op.
cit., p. 24-28.
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corrente elétrica necessária para manter o fio aquecido,
pode-se determinar a massa de ar que está passando pela
tubulação por unidade de tempo. Em ambos os casos, são
necessárias muitas correções, em função da temperatura do
ar que está sendo admitido e sua pressão atmosférica.

Outro grupo de sensores, formado pela sonda lambda
e pelo sensor de detonação, serve para corrigir as ações
comandadas pela central eletrônica para o próximo ciclo do
cilindro correspondente.

Para determinar a carga à qual o motor está submeti-
do, a central eletrônica considera a relação entre a posição
da borboleta do acelerador, a massa de ar admitida e a ro-
tação instantânea do motor.

Após efetuar os cálculos, pré-definidos no programa
do microprocessador, com base nas informações recebidas
dos sensores, ficam determinadas: a rotação instantânea do
motor, a massa de ar admitida e, conseqüentemente, a carga
à qual o motor está submetido. Resta à central eletrônica
definir a massa de gasolina a ser pulverizada no ar que está
sendo admitido para formar a mistura e determinar o ins-
tante exato em que deve ser formada a centelha elétrica que
irá dar início à combustão. No caso de motores Diesel, a
central eletrônica irá determinar o momento de início da
injeção de combustível e a duração dessa injeção.

Como o motor, na realidade, não trabalha com a mis-
tura estequiométrica e sim com um valor da relação lambda
diferente de 1 e variável a cada instante, dependendo do
regime de rotação, da carga à qual o motor está submetido,
da temperatura do motor, e até da pressão atmosférica, tor-
na-se difícil calcular a cada instante a massa de combustível
a ser injetado. Para facilitar, é feito um mapeamento do
motor onde fica determinada, em função da rotação e da
carga, qual a relação lambda adequada. O mapeamento é
feito experimentalmente e fica armazenado na memória da
central eletrônica. São tantos os fatores que influem na de-
terminação da relação lambda, que o mapa tridimensional
obtido tem a forma de uma cadeia de montanhas (figura 9).
Vê-se que só é possível obter esse mapeamento por método
experimental.

A técnica de mapeamento dos sinais de entrada e
saída é tradicionalmente usada para fazer o controle da in-
jeção em motores de combustão interna.35 O mapeamento
consiste no seguinte:

1. O motor é previamente ensaiado e levantam-se ta-
belas e curvas para registrar os pontos ótimos de funciona-
mento, para cada condição de entrada.

35 RAMOS, D. B. Controlador
nebuloso para motores de igni-
ção por compressão operando
com gás natural e óleo Diesel.
2006. 123 p. Dissertação
(Mestrado em Engenharia
Elétrica). Universidade Fe-
deral de Santa Maria, 2006.
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2. Os dados são armazenados, na forma de mapas, na
memória de uma CPU, que faz o processamento matemá-
tico requerido para gerenciar eletronicamente o motor. As-
sim, diz-se que o motor foi mapeado.

Figura 9: Mapeamento da relação lambda.36

Com o motor em funcionamento, os sinais prove-
nientes dos sensores conectados ao motor são processados
e cruzados com os mapas de memória. Os dados de entrada
e saída são processados e comparados, através de interpola-
ções matemáticas, com os valores previamente levantados e
armazenados na memória da CPU. Os valores de saída
desses mapas são determinantes para as ações de controle a
serem tomadas pelos atuadores existentes no motor. Assim,
resta à central eletrônica, tendo já calculado a massa de ar,
a carga à qual o motor está submetido e a rotação instantâ-
nea, encontrar no mapa da memória qual o valor adequado
de lambda e, então, determinar a massa de combustível.

O bico injetor de combustível fica situado no coletor
de admissão bastante próximo da válvula de admissão. Este
bico injetor (que não deve ser confundido com bico injetor
de motor Diesel) tem uma vazão determinada por unidade
de tempo que permanece aberta. Então, basta controlar o
tempo de abertura para se ter o controle sobre quantidade
de combustível injetado. Portanto, a central eletrônica ape-
nas controla o tempo de injeção.

Da mesma forma, também é difícil determinar com
exatidão o momento em que se deve dar a ignição, devido
aos inúmeros fatores que afetam o ponto de ignição.

Entende-se que a mistura ar e combustível dentro da
câmara de combustão não sofre uma queima instantânea, o
que provocaria uma detonação prejudicial ao motor. A quei-

36 BOSCH, R. Op. cit.
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ma é progressiva, apesar de muito rápida e leva um tempo
para se propagar por toda a mistura. Então é necessário que
a combustão inicie um pouco antes de o pistão chegar ao
ponto morto superior, ou seja, a ignição ocorre com um
determinado ângulo de antecipação. Este ângulo é chamado
de ângulo de avanço da ignição, definido de tal forma que
o aumento da pressão dos gases, resultante da combustão,
ocorra logo após o ponto morto superior, quando o pistão
já iniciou o ciclo de descida, convertendo a pressão em
torque no virabrequim. Se o motor estiver funcionando em
rotação elevada, é natural que tal ângulo seja aumentado
para que o ponto de máxima pressão se dê sempre logo
após a ultrapassagem do ponto morto superior. Portanto, o
ângulo de avanço da ignição deve ser variável com a rotação.

Em um motor antigo de ciclo Otto, sem gerencia-
mento eletrônico, a variação do ângulo de avanço, em fun-
ção da rotação, era realizada por um sistema mecânico cons-
tituído de contrapesos centrífugos, chamado de avanço cen-
trífugo da ignição. Nos motores Diesel com bomba injetora
convencional, o avanço do ponto de injeção também é feito
por contrapesos que geram uma força centrífuga. Por outro
lado, para aumentar o torque do motor em baixas rotações
sob carga, também deve ser aumentado o ângulo de avanço
da ignição. Nos antigos motores Otto, sem gerenciamento
eletrônico, o aumento do ângulo de avanço em função da
carga era efetuado por um sistema pneumático em que o
vácuo formado em um determinado ponto do venturi do
carburador acionava um diafragma, que, por sua vez, produ-
zia a antecipação do ponto de ignição. Era o chamado avan-
ço a vácuo. Como se pode ver, o sistema antigo, além de ter
uma grande complexidade mecânica, não oferecia precisão.

Em um motor com gerenciamento eletrônico, é feito
um mapeamento tridimensional, por métodos experimen-
tais, determinando-se com precisão o ângulo de avanço de
ignição ou de injeção (no caso de motores Diesel) correto
em função da rotação e da carga à qual o motor está subme-
tido a cada instante. Esse mapeamento, assim como o ma-
peamento da relação lambda, apresenta o aspecto de uma
cadeia de montanhas, tal é a sua complexidade (figura 10).
O mapeamento também fica armazenado na memória do
microprocessador, como no caso da relação lambda. Então
basta terem sido determinadas a rotação do motor e a carga
aplicada, para a central eletrônica encontrar o momento
exato da ignição. Os cálculos são repetidos para cada cilin-
dro e para cada ciclo de funcionamento de cada cilindro.
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Figura 10: Mapeamento do ângulo de avanço da ignição.37

Entretanto, apesar de todos os cálculos feitos, tanto o
ângulo de avanço da ignição como a quantidade de combus-
tível injetada podem ainda não estar totalmente corretos.
Se, por exemplo, a câmara de combustão estiver muito
aquecida, a combustão é facilitada e pode haver pré-ignição,
que leva à detonação. Esta é a queima instantânea de toda
ou de parte da mistura de ar e combustível, causando uma
espécie de explosão dentro do motor. O fato causa acrésci-
mos excessivos de pressão que podem danificar o motor,
provocando um desgaste prematuro e até a ruptura de com-
ponentes internos como bielas, virabrequim e pistões, por-
tanto deve ser evitado. A detonação produz um ruído carac-
terístico, como se fosse uma batida seca. O sensor de de-
tonação detecta o ruído e informa a central eletrônica atra-
vés de um pulso elétrico. A central eletrônica, ao receber
esta informação, reduz o ângulo de avanço da ignição já para
o próximo ciclo do cilindro. A redução do ângulo de avanço
da ignição dificulta a ocorrência de detonação, pois atrasa
um pouco o ponto de ignição.

A sonda lambda é um sensor que determina a quan-
tidade de oxigênio livre nos gases de escapamento, e con-
seqüentemente a relação lambda. Imediatamente após a
combustão, a sonda lambda analisa os gases expelidos e in-
forma através de um sinal elétrico qual o teor de oxigênio
livre. Com essa informação, a central eletrônica revisa o
cálculo feito para determinar a massa de combustível em
função do valor lambda mapeado e o corrige já para o pró-
ximo ciclo do cilindro respectivo.

37 BOSCH, R. Op. cit.
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O uso somente do mapeamento limita as condições
de operação do motor às situações previstas nos ensaios. A
adaptabilidade é restringida e pode haver perda da capacida-
de de antever situações adversas, como o desgaste gradual
dos diversos componentes do motor. Os principais fabri-
cantes de centrais de injeção eletrônica recorrem hoje a
uma técnica mista que aplica o mapeamento, porém é dota-
do de um sistema inteligente que corrige as distorções e
inclusive reconhece e se adapta ao modo de dirigir do
motorista.

Os modernos veículos eletronicamente gerenciados
agregam muitas outras funções, entre as quais o gerencia-
mento do sistema de frenagem ABS, o sistema de gerencia-
mento de tração, a abertura e o fechamento de vidros e
portas, o sistema de segurança contra furtos, o sistema de
piloto automático (controle automático da aceleração), o
sistema de gerenciamento da estabilidade espacial do veícu-
lo (empregado no Mercedes Classe A), o sistema de nave-
gação por GPS, e outras tantas funções que dia a dia estão
sendo implementadas.

Nos motores de ignição por compressão (Diesel), o
sistema de gerenciamento eletrônico segue as mesmas re-
gras do gerenciamento de motores Otto, porém mais sim-
ples, com menos funções. Há no mercado os chamados
motores Diesel eletrônicos, que não são motores de injeção
eletrônica; utilizam uma bomba e bicos injetores mecânicos
gerenciados eletronicamente, através de reguladores eletrô-
nicos digitais.

Os motores Diesel com injeção eletrônica de com-
bustíveis possuem uma bomba de alimentação que mantém
pressurizado um tubo principal chamado de common rail,
do qual partem tubulações que levam o combustível para
um bico que injeta combustível diretamente dentro da câ-
mara de combustão. Esse bico tem função simultânea de
bomba (eleva a pressão até a necessária para promover a
pulverização do combustível) e de bico pulverizador, sendo
acionado por uma bobina elétrica e muitas vezes auxiliado
por ar comprimido ou óleo sob pressão.

Os sistemas eletrônicos de gerenciamento possuem
uma resposta transitória rápida, bastante linear, mas são
projetados pelos fabricantes para gerenciar apenas o débito
de combustível Diesel. Esses equipamentos não são dedica-
dos ao gerenciamento quando o motor utiliza outros com-
bustíveis ou quando opera no regime bicombustível.
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5 Motores multicombustíveis
Diversos fabricantes automotivos nacionais oferecem

hoje veículos equipados com motores multicombustível.
Tais motores oferecem como grande vantagem a possibilida-
de de funcionar com gasolina, com álcool ou com uma
mistura destes combustíveis em qualquer proporção. Essa
nova tecnologia não altera significativamente o motor. A
principal modificação é no programa de gerenciamento
eletrônico, que consegue adequar o motor a dois combus-
tíveis com características diferentes. A tecnologia dos mo-
tores multicombustível só é aplicada em motores de ciclo
Otto.

Os engenheiros que desenvolveram esse tipo de mo-
tor partiram de dois princípios básicos. Primeiro, adotaram
para o motor uma taxa de compressão intermediária entre a
taxa requerida para a gasolina e a taxa requerida para o ál-
cool. Esta simples modificação faz com que o motor não
funcione, ou funcione mal tanto com álcool como com
gasolina.

Para resolver o problema utilizaram-se do sensor de
detonação, isto é, modificaram a programação do micropro-
cessador da central eletrônica, de tal forma que o motor
sempre tenta funcionar com o maior ângulo de avanço pos-
sível, e o sensor de detonação fica sempre detectando qual-
quer sinal de detonação e comandando a central eletrônica
para reduzir um pouco esse ângulo. Assim está sempre li-
mitando o ângulo de avanço da ignição. Dessa forma, o
motor consegue trabalhar sempre próximo ao limite da
detonação, independentemente do combustível empregado,
álcool, gasolina, ou mistura dos dois. Portanto, o motor
poderá trabalhar com um ângulo de avanço de ignição que
não seria o ângulo ideal se o motor fosse convencional, mas
que é o melhor possível para o combustível na taxa de
compressão alterada desse motor. Dependendo do combus-
tível que está sendo queimado no momento, o motor pode-
rá estar muito adiantado ou muito atrasado. O ângulo de
avanço só será correto para uma mistura de álcool e gasolina
tal, que a taxa de compressão adequada a essa mistura co-
incida com a taxa de compressão do motor. Para melhorar
as condições de funcionamento desses motores em alguns
regimes de rotações e para determinadas proporções de
mistura de ar e combustível, a central eletrônica enriquece
a mistura, injetando mais combustível do que o necessário
para obter a relação estequiométrica, ocasionando um con-
sumo maior de combustível.
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Esse motor apresenta a grande vantagem de poder
trabalhar com qualquer combustível, porém, toda vantagem
tem seu custo. Como a ignição se dá geralmente fora do
ponto ideal (o ângulo de ignição foi alterado para compen-
sar a taxa de compressão inadequada para o combustível que
está sendo consumido), o motor não trabalha com máximo
rendimento para qualquer proporção de gasolina e álcool,
mas apenas para uma determinada proporção adequada à
taxa de compressão do motor. Trabalhando com gasolina,
deverá ter um rendimento um pouco menor do que se fosse
projetado para trabalhar exclusivamente com gasolina; da
mesma forma, quando trabalha com álcool, o rendimento é
menor do que um motor que fosse projetado para trabalhar
exclusivamente com álcool. O ponto ótimo deste motor
ocorre para uma mistura álcool e gasolina cuja proporção só
poderá ser definida sabendo-se com exatidão a taxa de com-
pressão de projeto do motor. Essa taxa é definida pelo fa-
bricante e é específica para cada modelo.

A solução encontrada com os motores multicombus-
tível não deixa de ser inteligente, porém não passa de uma
adaptação de baixo custo sobre um motor já existente.
Existem outras soluções mais corretas, que permitem a um
motor funcionar com máximo rendimento com qualquer
combustível, porém com custo de desenvolvimento muito
elevado. Como exemplo, citam-se os motores com taxa de
compressão variável. A taxa de compressão seria ajustada
para o valor ideal conforme o combustível em uso, de modo
a se obter sempre o máximo rendimento. Conjugando um
sistema de gerenciamento eletrônico adequado e um siste-
ma de válvulas eletronicamente comandadas, talvez os mo-
tores futuros possam ter o dobro do rendimento dos atuais.
As inovações já são tecnicamente acessíveis, entretanto há
resistência dos fabricantes a tais modificações, porque se-
riam necessários motores inteiramente novos, cujos custos
de desenvolvimento representam milhões de dólares. A
grande maioria dos atuais motores é constituída por aqueles
que evoluíram graças a modificações sucessivas aplicadas
em antigos motores, alguns cujo projeto original já ultrapas-
sou mais de meio século.

6 Motores bicombustíveis
São bicombustíveis todos aqueles motores que traba-

lham simultaneamente com dois combustíveis. Os mais co-
muns têm como combustível-base o óleo Diesel, ou seja,
são motores de ciclo Diesel. O óleo Diesel continua sendo
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usado normalmente, porém apenas como combustível pilo-
to, para proporcionar a ignição por compressão, dando iní-
cio à combustão do combustível principal (gás ou líquido
vaporizado), que é admitido no cilindro pelo coletor de
admissão, semelhante à alimentação de um motor de ciclo
Otto. Os motores bicombustíveis Diesel e gás natural apre-
sentam aumento de potência e redução do consumo, poden-
do ser utilizados como alternativa ecológica e econômica no
transporte urbano.38

7 Conclusões
Muitas tecnologias novas estão surgindo para tentar

substituir os motores alternativos de combustão interna por
outras fontes de energia mecânica mais eficientes.

Pesquisam-se, hoje, veículos híbridos, nos quais um
motor de combustão interna trabalhando em regime de
máxima eficiência aciona um gerador elétrico que produz
energia para acionar motores elétricos nas rodas. Um banco
de baterias armazena a energia excedente quando o veículo
roda em terreno plano ou ladeira, para ser usada quando as
condições do terreno exigem maior potência do veículo.
Outra solução é o emprego de células de combustível, em
que este – preferencialmente hidrogênio – reage com o
oxigênio liberando energia elétrica. Nesse caso também
deve haver um banco de baterias para armazenar tempora-
riamente a energia gerada e suprir a demanda nos momen-
tos de pico de consumo. Investigam-se, também, veículos
elétricos, nos quais as baterias são carregadas diretamente
da rede elétrica doméstica.

Todas essas soluções, ainda em estudos, dependem
essencialmente do desenvolvimento de baterias mais efi-
cientes. Em todos os casos deve-se ter o cuidado de não
trocar o endereço da poluição; por exemplo, um veículo
elétrico não polui, entretanto, se a energia elétrica que irá
mover o veículo for gerada em uma usina termoelétrica, a
poluição continua ocorrendo, em outro local.

De qualquer forma, o motor alternativo de combus-
tão interna ainda irá imperar nos meios de transporte por
muitos anos. Portanto, é preciso melhorar seu rendimento
e reduzir as emissões para diminuir os danos que tais mo-
tores causam à natureza.

38 CAMARGO, M. N. Estudo
do comportamento de um
motor de ignição por compres-
são, trabalhando com óleo Die-
sel e gás natural. 2003. 280 p.
Dissertação (Mestrado em
Engenharia Agrícola). Uni-
versidade Federal de Santa
Maria, 2003.
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P O N T O  D E  V I S T A

Num dia desses experimentei uma
bicicleta compacta, elétrica, de fabricação
chinesa. Estava nas mãos de um provável
futuro importador brasileiro. É um veícu-
lo levíssimo, extremamente prático, com
rodinhas pouco maiores do que um pal-
mo, dobrável, quase cabe debaixo do bra-
ço e certamente pode ser guardada atrás
de uma porta ou de uma mesa de trabalho,
por menores que estas sejam. Tem uma
bateria com autonomia suficiente para a
ida e a volta ao trabalho – com eventuais
desvios de rota para pequenas compras e
baladas – e leva 4 horas para recarregar,
plugada em qualquer tomada comum, de
110 ou 220 volts. Para tomar impulso, são
necessárias algumas pedaladas, é verdade,
mas depois segue intrépida, carregando
seu dono por ruas rotineiramente intransi-
táveis para outros veículos.

Desenvolver tecnologias assim – com
muito pé no chão e criatividade – certa-
mente é parte da montanha de soluções
necessárias para sairmos do monumental

ERRES E ERROS
NA ERA DOS AUTOMÓVEIS

Liana John

engarrafamento em que nos metemos nes-
sa nossa era dos carros. Como no caso
dos resíduos sólidos, o setor de transpor-
tes precisa de mais erres e menos erros.
Trocar 4 rodas a gasolina ou diesel por 2
rodas movidas a pedal ou eletricidade é
uma opção que se encaixa na categoria do
primeiro erre: o de reduzir. Reduzir o
número de automóveis nas ruas; reduzir
as emissões de poluentes; reduzir a con-
tribuição individual para o aquecimento
global da atmosfera; reduzir o número de
assentos ociosos nos veículos e reduzir a
pesada demanda sobre os sistemas públi-
cos de transportes.

Nesta mesma categoria – a do erre de
reduzir – deveriam pensar os políticos e
os economistas encarregados de buscar
alternativas para a crise econômica mun-
dial e seus efeitos sobre o mercado brasi-
leiro. Já se anunciaram medidas e cifras
milionárias para garantir o crédito e man-
ter o consumo de bens duráveis – com os
automóveis em destaque –, além de ampliar
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o seguro-desemprego e amenizar o impac-
to das férias coletivas sobre o mercado
consumidor. No turbilhão da crise, só se
pensa em salvar a indústria automobilís-
tica, sem refletir sobre o real significado
de despejar quase 3 milhões de carros
por ano nas ruas e estradas do País. Em
2007, mais precisamente, foram produ-
zidos 2,97 milhões de carros novos no
Brasil, segundo a Associação Nacional
dos Produtores de Veículos Automotores
(ANFAVEA).

É certo que os motores de hoje emi-
tem apenas uma pequena parcela dos
poluentes que saíam dos
escapamentos há 10 ou 20
anos. Mas todo o esforço
para diminuir os impactos
ambientais de cada veículo
se dissolve diante do nú-
mero crescente de novos
veículos adicionados à ve-
lha frota a cada ano.

Não seria a crise eco-
nômica mundial uma boa
oportunidade de redire-
cionar (olha outro erre aí)
a produção para veículos
mais sustentáveis, com ou-
tro conceito, não só de mo-
tor, como de carroceria, de
peças e acessórios? Com 2,
4, 3 ou quantas rodas forem? Em lugar de
cair no assistencialismo para fugir ao de-
semprego, não poderíamos investir em
novas linhas de montagem de motos e car-
ros elétricos, a exemplo daqueles que co-
meçam a ser testados por algumas conces-
sionárias de energia, como a Companhia
Paulista de Força e Luz (CPFL), em São
Paulo? Ou de bicicletas, como a elétrica
feita na China?

Não deveríamos converter a indústria
automobilística em uma indústria susten-
tável de soluções de transporte, mais di-
versificada, mais atenta aos impactos de-

correntes do excesso de vendas tanto
quanto ao uso de recursos naturais nos
processos de fabricação e ao uso cotidiano
dos automóveis?

Lembro de ter me encantado com a
capacidade de mudar o próprio eixo, ma-
nifestada por uma empresa privada de
energia da Califórnia, que visitei nos anos
1990. Sem diminuir a preocupação com a
manutenção da margem de lucro, a empre-
sa passou do conceito de mera fabricante
(e vendedora) de eletricidade para o con-
ceito de prestadora de serviços no setor
de energia. Como fabricante de eletricida-

de suas metas eram vender
mais e mais, sem olhar para
a necessidade de reduzir os
desperdícios pagos pelo
consumidor e reduzir im-
pactos ambientais na produ-
ção e distribuição de ener-
gia elétrica. Como presta-
dora de serviços, passou a
pesar os custos-benefícios
econômicos e ambientais de
produzir mais energia e
verificou ser mais interes-
sante investir na conserva-
ção, na co-geração e em fon-
tes alternativas (e limpas)
de energia.

No setor petroquími-
co, mudanças semelhantes foram promo-
vidas de forma pioneira pela British
Petroleum – rebatizada, a propósito, de
BP – com posterior adesão de muitas
outras empresas, incluindo a brasileira
Petrobras, que hoje não investe mais ape-
nas na produção de petróleo, gás natural e
derivados, mas na produção de energia (o
que anuncia com o slogan “O desafio é
nossa energia”). O novo conceito inclui
até experiências com energia eólica para
abastecer plataformas isoladas, algo im-
pensável na visão estrita de uma empresa
petroleira.

Não seria a crise
econômica mundial

uma boa oportunidade
de redirecionar a

produção para veículos
mais sustentáveis, com
outro conceito, não só

de motor, como de
carroceria, de peças e

acessórios?
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Voltando aos nossos automóveis, na
categoria do segundo erre – o de reutilizar
– temos pouca coisa a fazer quanto aos
motores, mas poderíamos investir melhor
nas peças e acessórios. Reutilizar motores
antigos é como manter modelos velhos em
circulação: significa manter as altas emis-
sões de poluentes e também dos chama-
dos gases do efeito-estufa. A tecnologia
dos motores flex, dos catalisadores, da in-
jeção eletrônica evoluiu muito e não com-
pensa manter motores antigos em funcio-
namento. Só o desenvolvimento de um
novo bico injetor para motores flex, pron-
to para entrar no mercado
em veículos modelo 2009,
possibilita a redução de até
5% no consumo de com-
bustível. Isso diminui a
emissão de gás carbônico
na mesma proporção (5%)
e a emissão de hidrocarbo-
netos em 15%. A tecnolo-
gia rendeu, inclusive, um
inédito prêmio de conser-
vação ambiental à empresa
que a desenvolveu, a Mag-
neti Marelli.

Quanto a reutilizar pe-
ças e acessórios de carros
acidentados ou retirados de
circulação por algum outro
motivo, é uma prática no mercado infor-
mal hoje associada aos desmanches ilegais.
Mas bem poderia ser uma forma de dimi-
nuir os impactos ambientais da produção
de novas peças e acessórios, se trazida pa-
ra a legalidade.

Já na categoria do terceiro erre – o de
reciclar – existem numerosas iniciativas
dignas de nota, tanto no aproveitamento
de materiais reciclados na produção de
peças e acessórios para os novos carros,
como na reciclagem de peças e acessórios
de carros usados para fabricação de novos
produtos. Para citar um exemplo do pri-

meiro caso, temos bancos e consoles de
automóveis feitos com a fibra da casca de
coco, considerada um resíduo persistente
no ambiente, embora orgânico. No segun-
do caso, citaria a transformação de pneus
usados em solados de calçados, tapetes,
placas de isolamento acústico e térmico e
materiais para jardinagem.

O índice de reciclagem de materiais
oriundos de outros setores na indústria
automotiva, de modo geral, atualmente é
mais alto do que as taxas de reciclagem de
materiais originalmente destinados aos
carros. Tome-se o próprio caso dos pneus:

apenas 35% dos pneus em
circulação chegam a algum
tipo de reciclagem, na maio-
ria das vezes simplesmente
porque o consumidor não
entrega o pneu usado nos
postos de coleta montados
pela Reciclanip, entidade
sem fins lucrativos criada
pelos fabricantes para aten-
der à legislação.

Se pensarmos nos vi-
dros de parabrisas quebra-
dos, o índice de reciclagem
é vergonhoso. O vidro é
um material nobre, quase
indestrutível quando dis-
pensado na natureza, cuja

fabricação demanda muita energia. A re-
ciclagem, portanto, é altamente recomen-
dável. Os vidros de embalagens jogados
no lixo precisam de vários “banhos” para
se retirar toda a sujeita e, mesmo assim, a
reciclagem compensa. Já o vidro automo-
tivo está praticamente limpo e, no entan-
to, a reciclagem nem chega a 5%, segundo
o Instituto Autoglass Socioambiental de
Educação (IASE).

Em resumo, como no tratamento e
correta destinação dos resíduos sólidos, a
adoção dos erres no setor automotivo é
uma questão de educação. Do consumi-
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dor, claro, mas também dos fornecedores,
das oficinas de reparos, dos fabricantes,
de toda a cadeia produtiva. É também uma
questão de olhar. Precisamos despir os
automóveis dos milhares de símbolos e
mitos com os quais os revestimos durante
tantos anos para voltar a enxergar o servi-
ço que ele nos presta, um serviço de loco-
moção. Não se trata de eliminar de nossas
vidas o design, a tecnologia ou o status

associado aos veículos particulares, mas
redefinir (olha mais um erre) sua função
social. E então diversificar os possíveis
substitutos capazes de nos prestar os mes-
mos serviços de locomoção, com confor-
to, com beleza, mas também com mais
sustentabilidade e menos impactos am-
bientais. Conforme aprendemos com a na-
tureza, diversidade sempre é uma boa op-
ção para resistir a crises.




